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• 

CONGRESSO NACIONAL 
' 

Presidência 
Convocação de sessões conjuntas para apreciação 

de vetos presidenciais 

o Presidente do Senado Federal, de conformidade com o dispôsto no 
- artigo 70 § 3. 0 , da Constituição Federal e no artigo 45 do Regimento 
comum, convoca as duas Casas do congresso Nacional para, em sessões 
conjuntas que se realizarão nos dias 28 do mês em curso, 2 - 4 - 9 -
11 - 23 - 25 e :ro de Abril e 2- de Maio da corrente ano, às 21 h{lras, 
no Palácio da Câmara dos Deputados. conhecerem dos vetos presidenciais 
abaixo mencionados: 

2:o - Dia 2 de Abril: / 
Veto (parcial) ao Projeto de Lei (n. 0 2.144, de 1956, na Câmara e 

375, de 1956, no Senado) que prorroga, até 30 de Junho de 1957, a vigência 
do regime de licença prévia a que se refere a Lei n.0 2.145, de 29-12-55, 
e. dá outras providências. 

Comissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

Cunha Mello - Presidente. 
Argemiro de Figueiredo Vice-

Presidente. 
Gilberto .\iarinho. 
Benedicto Valladares. 
Gaspar V elosso. 
Ruy Carneiro. 
Lourival Fontes. 
. Lima Guimarães 
Daniel Krieger. 
Attilio Vivacqua. 
Linec. Prestes. 
Secretário - Miécio dos Santo~ .an-

drade. ~ • 
Reuniões - Terças-feiras, às 10 hs. 

Comissão de Economia 
Juracy Magalhães ·- Presidente. 
Fernando Távora Vice-Presl· 

dente ... 
Alô Guimarães. . 
Carlos Lindenberg. 
Gomes d~ Oliveira 
Alencastro Guimarães, 
Júlio Leite. 

. Reuniões: quartas-feiras, às dezes­
seis horas. 

Secretário - Renato de Almeida 
. Chermont. 

Comissão de Educação 
e Cultura. 

Loulval Fontes - Prçsidente. 
Ezeallias.. da Rocha - Vice.Presi-

dellte. .........._ 

SENADO 
Nelson Firmo. 
Assis Chateaubtiand 
Vivaldo Lima. 
Reginaldc Fernandes. 
Mem de Sá. 
Secretário - Franc1sco Soares Ar· 

ruda. 
ReuniõeS: quintas·feiras, às 15 hs. 

Comissão de Finanças 
Alvaro Adolfo - Presidente. 
Vivá.ldo Lima - Vice-Presidente. 
Francisco Gallotti. 
Ary Vianna. 
Onofre Gomes. 
Paulo Fernandes. 
Carlos Lindemberg. 
Olympio de Mello. 
Lima Guimarães. 
Fausto Cabra1. 
Daniel Krieger. 
Juracy Magalhães. 
Othon · Mãder. 
Júlio Leite. 
Lino de Mattos, 
Novaes Filho. 
Domingos Velasco. 

Suplentes: 
Mendonça Clal'k, 
Mourão Vieira. 
Otacfikl Jurema, 

. Attilio Vivncqua.. 
Lineu Prestes. 
Mem de Sá . 
Secretário - RenatB Chermont. 
Reuniões às sextas-feiras, às 10,30 

horas. 

Comissão de Legislaqâo Social 
Neves da Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro - Vice-Presidente. 

1. o Secretârio, no exercício da Presidência 
2.• Sessão Conjunta 

3.• Sessão Legislativa Ordmária 
a.• Legislatura 

Em 28 de l\Iarço de 1957, às 21,00 horas 
no Palácio da Câmara dos Deputados 

ORDEM DO DIA 
Veto (total) presidencial ao Projeto_de Lei ii. 0 ·394 de 1955, na C:tmara 

dos Deputados e 157 de 1956, no Senado Federal, que estende aos ferro­
viários das Estradas de Ferro Leopoldma, Santos a Jundiai Nordeflte o 
Ilhéus a Conquista o benefício de férias de trinta dias;· ter{do ·Relatório 
n. 0 5, da. Comissão Mista designada de acl;lrdo com o arL 4€i do Regimento 
Comum. 

FEDERAL 
Mendonça Clark. 
Otacílio Jurema. 
Sylvio Curvo. 
Domingos Velasco. 
Fausto· Cabral. 
Secretário Pedro de Carvalho 

Müller. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 hs. 

Comissão de Redação 
Ezechias da Rocha - Presidente. 
Gaspar Velloso - Vice-Presidente. 
Argemiro de Figueiredo. 
Saulo Ramos. 
Sebastião Archer. 

\Secretária - Cecflla de Rezende 
Martin~. 

Reuniões: terças-feiras, às 15 hs. 

Comissão de Relações 
Exteriores 

Georgíno Avelino. - Presidente. 
João. Villasbôas. - Vice-Presidente. 
Lourwal Fontes. 
Bernardes Filho. 
Gilberto Marinho. 
Auro · Moura Andrade, 
Benedicto Valdares. 
Gomes de Oliveira. 
Ruy Palmeira. 
Secertário: J. B. Castelo -Branco 
Reuniões: .,..... Quaita-Felras às 16 

Horas. 

Comissão de Saúde Públicà 
1 - ReginaldCJ Fernandes. -..:... Presi 

delilte. · 

~ - Alô Gltimarãe$. - Vice-Presi­
<ie•te 

3 - Pedro Ludovtct. 

4 - Ezechias da Roch~ 
5 - Vivaldo Lima. 
Secertaria: - Diva Gallot. 
Reuniões. - Quintas-Feiras à.s li 

horas. t 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre Gomes. - Presidente. 
Caiado de castro. - Vice-Presi• 

dente. · 

Alenc~stro Guimarães • 
Franclsco Gallotti. 
Maynard Gomes. 
Sá Tinoco. 
Sylvio .curvo. 

. Reuniões às quintas-feiras, às li 
lioras. 

Secertárla: JfÓmitda Duarte. 

Comissão de Serviço Público. 
Civil 

Prisco à03 Santos, 
Gilberto l\-!arinho. 

dente. 
Ary ·Vianna. 
Sá Tinoco. 
Caiado de Castro. 
Olimpio de Melei •. · 
Mem ele Sd. 

Presidentêl 
Vice-PreB1.11 

secertária: Julieta Ribeiro Ms S«1t4 
to•-

Reuniões. 
li.Ol116, 
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Comissão de Transportes, 
;Comunicações e Obras Públicas 

1 - N.wa~ Filho"- Presidente 
2 - Neves d3 Rocha - Vice-Presi­

Q~nte 

t · 3 - -:F~·c.nc:isco· Gallotti 
4 - NelSon F'irmo 
6 - Coim bTa Bu·; no 

i Secretária: Ily- Rodrigues Alves 
Reunip.es: Quarta-Feiras, às : 15 110-

,ra.s. 

·~ 
Comissões Especiais 
De Revisão do .Código 
· de Processo Civil 

Jo.:.o vmaStõas - Presidente· 
~ G~orgino Avel no Vice-Preslden-
't.e 

Attilio Vivacqua - Relat0r · 
.Fil<Onto MüU:r: _ . 
Secretár;o - José da SilVa -Lisboa 
RE:uniões - Quinta-feiras. _... 

Comissão Esp.ecial de Estudos 
da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnaíba. 

M.athias c:ympio - Presiàente -
Domingos V-elas::o - Vice-Presi-

dente 
Mendonça C~a!"k Relato! 
Remy archer 
Fars.fal Barrcso 
CJimbra Bueno 
Ezechias da -Rccha 
s-~cretário - J<Os·e soares de Oll~ 

ve:.ra 
Rellniõcs - Sextas-feiras às 2( 

borás. 

. ' .De· Mudança da Capital 
Coimbra. Bu-eno _. Pre~den:;'-! 
Paulo F.ernanc.e.S - -VJce-.flr.esi-

d.em.e 
AttiliO. Vivllcqua - Relator 
Alberto· Pasqualini 
Lino de Mattos 
Secr-.:tário -:;- Se'bastião Ve'ga 
Reuniões - QUintas-feira. 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos do 
Código Eleitoral e do: Código \ 
Partidário·. . 1 · . · 

--.. J.oão. vmasbôas ....... Presidente 
MenÍ de 'Sá _:_ ViCe-.PrestdentEi­
Gaspar venoS-o --. Relator Çlo Pro-

·jeto do Código Eleitoral . 
Gomes de auV-eira -- Relator ·do 

Projeto do Código_ Partid~l~ 
· Paulo- -Fernandes 

Frallcisco ·Arruda - SeCretário. 

Comis'!lão 'de Reforma Constitu­
cional para- emitir parecer 

~. ·sôbre. Projeto. de~· Reforma 
Constitucional·n •. 1, de 1956, 

~ que altera a. Emenda Constí­
·tucionàl n; 2. ,,-

- AttUio Vivacqu'a ~ Presidente 
Lima Guimarães - Vice·Pres1"' · 

dente 
(J-,ftspa!' venoso 
Ruy carnelrq_ • 

~ Sa1,1lo RâiiioS -
LoUrival Fóntes 
Caiado 'de .Ca-stro 
Aig<emiro F'igue'iredo 
Daniel Krieger -
Mein de Sá ... - 4 

-

Alvaro Adolpho 
- AlO- Guimarães r 

.. Jotio VUlasbOas • 
- _ Llno de -Matos 

·'Reuniõe& às. ·-~ .. : .. -feil:as ài ·-·· 
bora!!l·. - .. 

secretário - J. B. castejon Branco. 

- OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seçlio 11)" Março de 1957\ 

E X PEDI E N:T E ATA DA 8-• SESSÃO DA 3-• SES•,\ 
SÃO LEGISLATIVA DA 3.• LE.•:i 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL · GISLATURA, EM 27-3-57 -· j 
PRESID~NC!A DO SENHOR LIMA! 

DUUlTOA GIIRAL. TEIXEIRA .1 
ALBERTO .DE BRITO PEREIRA 'As 14 horas e 30 min~tos acham-s~ 

CHI!PII. aO §IIAVIÇO .011 PUBLICAÇ611S CHIEFE DA saçXO Da RllOAÇJ.O 

MURILO FERREIRA ALVES LEOPOLDO CESAR DE MIRANDA LIMA 

presentes os srs·. Senadores: · ' 
·Vivaldo Lima. - Mourão Vi'eira01 

- Cunha Mello. - Alvaro Adolpho. 
- Sebastião Archer. - Victori.no. 

. 'otÁRIO DO. CONGRESSC? NACIONAL Freire. - Assis ChateaubTiand. -
Arêa~ Leão. __ - Olimpto .de Mello.: 
- Mendonçã-- Clark. - Onofre Go• 
mes. - Fa.ust& Cabral. - Fernan-­
des Távora. - Kerginaldo CavaL­
canti. - Georgino Avelino. - Ite• 
ginaldo Fernandes:- Ruy Carneiro. 
- João Arruda. - Argemiro de 
Figueiredo. - Novaes. Filho. - ·Nel­
son Fi.rmo, - Ezechias dà ruJcha. 
- Freitas Cavalcanti. - Rui. Pal~ 
meira. - Júlio Leite. - Maynaid 
G~es: - Lourival Fontes. - Ne• 
ves da Rocha. - Jurac.y Magalhães. 
- Lâma Teixeira. - Carlos Linden­
berg. ·_ Attílio Vivacqua. _ - Arl 
Viana . . - Sá 7_'inoco. - Paulo Fer­
nandes. - Arltndo Rodrigues. -
Alencastro .Guimarães. - Çaiado de 
Castro. - GilbertO Marinho. - Ber­
nardes FilhO - Benedito Valadares. 
- Lima Guimarães. ....::. Domingos 
Ve.llasco. - ·coimbra Bue.no. ~ Pe• 
dro Ludovico. - Sílvio Curvo. -
João VillasbóaS. - Filinto:- Müller •• 
- Othon Máder. - Al6 Guimarúetr. 

SEÇÃO 11 

·, lrr.pre«o nas Cllcl,na< do Departamento de lmpren<a Nacional 

· AVEN!DA RODRIGUES ALVES;'1 

REPA!\TIÇ6ES E --!'ARTICULARE~ 

Capital e Interior 

FUNCIONARIOS 

Capital e Interior 

S9mestre •••••••• ~ ••• 
A.~a ••••.. 'I(. • •••• ; • • • 

Cr$ 50,00 Semestre .•••.••••••••••. Cr$ · !~0{ 
Cr$ 76,00 Cr$ 96,00: Ano ........... - •••••• · I _ ~ ~ ~xt~rior Exterior 

r 
Ano ••••• o ••••••••••• Cr$ _ !36,001 Ano .••• ~···· ........ . CrS !08;00 

ExCetuadas as para o exterior, que serão sempre anu;iS. as 
assillaturas poder~se-ão tomar_, enÍ qualquer época.- .por· seis meses 

- Gaspar Velloso. - Gomes de Oli~_ 
veira. - Francisco Gallotti. - Sàulo 
Ramos. - Daniel Krieger. Mem 
de Sd. - (55>. 

ou um ano. . . . 
, - A fim de p('ssihilitar a remessa de valores acompanhados de 

esclarecimentoS qu.anto à sua aplica-ção. solicitallios dêem preferência 
à remessa por maio de cheque ou vale postal, emitidos- a favor_ do 
Tet>oureiro dC' Departamento d-e Imprensa, NacionaL 

O SR. ·PR>,SIDENTE: 

..;._ Os suplementos às e"dições dos ·órgãos ofJciais serão f_oriJ.ecidos . 

- · A lista de presença acusa o com .. · 
parecimento de 55· Srs. Senadores • 
Havendo número legal, está aberta a 

1os assinantes sOmente med·iante solicitação. - sessão. !i - O custo do -nUmero_ .atrasado serã acrescido de C~$ 0,10 o,_ por. 
~xercíoio decorrido. cohrar .. se~ão- maiS CrS o.sa; 

Vai- ser lida a ata. 
- o Sr.- Neves da Rocha.- servindo 

de 2.0 • Secretário, procede à lef .. 
tttja da atJL da sessãO an_terior., 

Comissão Mista de. Revisão da 
- Consolidação das Leis do 

Trabalho. 

Senad:>res 

_V ma_ Teixeira - PresidenU~> 
Ruy, Carneiro 
~ilinto Müller 
Francisco· Gallottt 
Saulo Ranios 
:Ar~emlro de Figueiredo 

- Othon Mãder 
·--Kergtnaldo Cavalcanti 

Júlio Leite. 

Deputa~os 

Ern:mi Sátiro - ·vice-Préstdente .. 
Aarão St-einbruch - ft,elator Geral 
'l'arso. Dut-ra -
Jefferson Aguiar , . 
Cunha. Mello:- Presidente 
Moura Fernandes 
r ,'cur.go "Leite 

-- -Silvio San.són' 
Lourival de Almeida 
Raimundo' BritO. 

Atas das Comissões 

Çomissão de Rédação 

2~ REUNIJ!,O, EM: 26 DE MARÇO 
DE ·1957 

':Ai ~dezesSPis horas e quarenta .e 
cinco minutos, 'do dia vinte e- Úis 
® março .dO· ano de- · mil nnvec~n­
t<;ls e cinqüeri.ta e sete, na Sala das 
Comissões, reune-se a Comissüo ãe 

. -
Redaçã.o, sob a presidêricia do sr. que, -posta em discussãO.- é seill 
Senador .. G~par Vell<J.So, presidente debate. aprovada. .-
em exercício. presentes _os Sis. Se- O sr. 4.0 SecretáriO, servindQ 
nadores Argemiro de· Figueiredo e de 1.0, lê o seguinte 
Ruy Carneiro, . designado pàra subs~ EXPEDIENTE 
tituir, interinamente, o Sr. Senador 
Sebastião Archer. OFíCIOS: 

Deixam de comparecer, por U)'oo D'd. Cãniara· dos Deputados, sob 
-tivo justificado, os Srs. senadof~s: ns. 285 e 2.B9, encaminhand-o autó­
Ezechias da ·Rocha e Saulo Ramos. _grafos doS ·seguinte§ . _ _) 

E': lida e, sem alterações, aprovada Pr.Oj'eto de Lei da ca·mara a ata_· da reunião anterior. 
A Cornissãõ. aprova o :parecer err. N. 56, de 1957 

que o Sr- Argemiro de Figueiredo (N. 0 489-B.:1955, NA C AMARA DOS 
oferece a redaçãô para segunda dU:· DEPUTADOS)-
cussão do Projeto de Lei do Senado MOdijlca o art. 2.Q da Lef 'nú· 
n.o 15, de- 1956, que estabelece,, ein mero 2.395, de 11 de ;aneiro de· 
nQ:vos moldes, a aposentadoria, dis· 1955, qu~ cria: aols d:.Strltos de 
põe sóbre ·a aposentadoria p·or in.: 1. a. classe no Departamento_ Na-
valíd~z _dos trabalhadores vincUlados cionaz das. Obras e dá outras 
a_o Iru~tituto de Aposentadoria ·e Pen. providências. , 
sões dos Bancários- e dá outra.s pro- · o Congresso Nacional decreta: 
vidências. ·- . . - . Art. t,o o art: 2.o da Lei núm.e• 

As deZesSete horas. e cinco mfnu- ro 2.-395, de 11 de janeiro de · 1955, 
tos, nada mais have:Qdo .que Ira- passa_ a ter a seguinte' redaç§.o; 
tar, o Sr. Presidente· encerra a reu~ j~Art. 2.0 Ficam criada& no Qua• 
nião, lavrando eu, Cecilia de Rezende ·ctro I - Parte Permanente do;-Mi. 
-~ar~ins;_. Secretária, a_. presente~- ata nistério dá viação" e -Obras . Públl""! 
que, uma vez a-provada, ·será· assina- c~ - as seguintes· funções grati· 
da_ pelo· Sr. Presidente, f1Ca~aa:· _. - \.1 

Número 
de 

funções l DertomiD.!ição -r. l 
· 2 .. li éhe~'' de. Distrito .de 1.• classe ........ ......... ;:~ .. I 

2 I Chefe de Turma- Técnica de Distrito de t_a clas'.=:eJI 

2 •. \ Ch~~: ~r;;,.~. ~.~~:~~tl.:,( .~~ .~~::~~ .. ~~. ,1j
1

. 

Súnbolo · 

FG-1: 

FG-3 
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Art. 2:° Fica suprimido o pará­
grafo único do art. 2.0 da. rr.esma Lei. 

Art. 3.0 Para atender às . despe­
-sas decorrentes da prel)ente lei, no 
exercício de 1955, fica o Poder Exe­

·cutivo ~utorizado a. abrir, pelo Mi-· 
.nistério da. Viação e Obras PU.bli~ 
cas, o· crédito especial de ......•... 
Cr$ 97.277,30 (noventa e sete n;il, 
duzentos e setenta e sete cruzeiros 
e trinta centavos) .. 

Art. 4. o ~ta lei entrará em vigor 
na data d·e .sua publica.ção, retroa~ 
gindo, quanto ~os valores dos sím· 
bolos e ao pagament:> das vantagens 
decorrentes, a 14 de janeiro de 1955. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposiçõe.s 
em contr2.rio. · 

As comissões de constituição 
e Justiça, de Serviço · Público 
~ivil e de Fi:enças. 

~rojeto de Lei da Câmara 
N. 57, de 1957 

(N.0 503-B-1955, NA CAMARA ·DOS 
DEPUTADOS) 

Altera o dispôsto no part!grafo 
único do art. t.o do Decreto-lei 
n.O 8.104, de 18 de outubro de 
1945. que d6a à Fundação. Bra­
sil Central patentes de invenção, 
marr11.s de fábricas. modêlOs de 
utilirJ,ade, desenhos, ou modélos 
industriais e de comércio, títu­
los de estabelecimentos, insíg­
nia~ e frases de propaganda in­
c-orporadas ao Patrimônio Na~ 
cional, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.,) :\crêscente~se ao parâ;ra­

to único do artigo 1.0 do Decreto• 
lei n.0 8.104, de 18 de outubro d~ 
.1945, in fine: " . . . quando não o 
forem em despesas ou gastos de in .. 
terêsse mais geral e premente, tfiis 
oomo ensino, aiin:entação e habita~ 
IÇão, mBdinnte autorização prévia de 
eeu Conselho Diretor". 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigOl' 
. na data de sua publicação, revoga­

das as disposições em contrário, 
As Comil:sões de Constituição 
e Justiça e de Finanças. 

Do Sr. Procurador Geral da. · Re~ 
:Pública., sob n. 0 J33, acusando e agra­
decendo o recebimento do ofic!o em 
que comunica a constituição da M.e­
l'la oue dirigirá os trabalhos do Sena­
do Federal dur[mte a presente se.s.são 
legislativa. 

DO PRESIDENTE DA ASSEMBL:!:IA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS; COMO SEGUE 
N.0 110. 

Manáus, 22 de março de 1957. 
senhor Presld~n.te: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelênr.ia, que em reunião de 
20 dêste, o deputado Oséas Martins 
solicitou lhe f5.s.se transmitido o se-
guinte: · 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl: (Seçiio 11). 

Mensag-enS: Projei<J de Lei n.• 146-56 <Do Se-
Do Sr. Presidente da RepübUca. nado), que estende aos motoristas de 
Ns. 115 a 117, restituindo aut6-. carros particulares as vantagens asse-

grafos dos seguintes- Projetos de Lei gurad~ pela legislação trabalhis'~a.: 
da Câmara, jã sancionados; . · Memorial da União Benefiefnte d-cs 

N.0 213, de 1056, que autoriza o Po- Motoristas brasileiroS e outrcs, DF; 
der Executivo a abrir, pelo Ministério Projeto de Lei n.O 2.241-57 (na Câ­
~a Educação e cultura, o créd.ito es- mara), Q.Ue altera a redlção do Art. 2.0 

pecial de Cr$ l.WO.OOO,OO, destinad,o e s-eu parágrafo único àa Lei n.o 2.804, 
à aquisição de to~o o acervo artístico de 25-6-56 (Divida d~ Pecuaristas) ; 
deixado pelo Profe~or Augusto Gior- Do Presidente da Associação Rural 
gio Gira!'det; Castanheiros d-o Pará; 

N.0 389, de 1956, que autoriza o 3) Comunicação de eleição e 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis- posse: 
Mrio da Saúde, 0 crédito especial de Do Se:retárlo de Agricultura, . In~ 
Cr$ SOJ.ono,o.o para auxiliar a reali· dústrla e Comércio, do Amazonas; 
zaçã.o do 13.o congresso de Higi;ne, Do 1.o Secr-etárin da As.::-oclaç:l-o dos 
em Fortaleza, capital do Estado do ~..:otoristas e Mecânicos do cariri, de 
ce-ará, e Crato, CE; • 

N.O 183, de 1956, que releva a pres- . Do Vice·Pr-sfeito d-e Caruani PE; 
crição em que incorreu o direito à Do pre.sictente da -Câmara Munici-

f i i d pal de Santana do Ipanema, AL; 
re vrma, por ncapac da e fisica, do Do Pr~i-dente da A.ssembléia Le-
ex-soldad{) · Jo:::é Lui~ Filho. g~lativa de Ser&J.P· ·e ~E· 

N.0 118, ainda do Sr. Presiq.;nte a • ""' • 
da República, acusando e agradeczndo Do Presidente da Câmara ·Municipal 

de Afonso Jláudio, ES; 
o recebimento da de n.o 23, de lO do Do Presidente da SJciedade Bene­
corr.ente, desta Casa do Congresso ficente das Artistas de Ibicaraí, BA; 
Nacional. · Da Asscciação dOS proprietários de 

TELEGRAMA Imóveis do Rio de Janeiro RJ· 
OF' PG U1·g-ente Vice-Presidente Do Presid-ente da Câmah~o ~1:unici· · 

João Goulart - senado Federal pal de capivarí, SP; 
Rio C'F. Do Presidente da Câmara Munici-

DJ São Bernardo MA - 15 77 pal de Guareí, SP; 
21 ~ 15. Do presidente da Câmara Munici-

Participo a. Vossa Excelência que t.Jal de Lu~êlia, SP;. 
aproximadamente quinhentas famí- Do Presidente da. Câmara Munici-
lias dêste Município se encontram em pal de São Paulo, SP; 
completo estado de mi~éri.a e fome, Dn 1.0 Secretário da Câmara Muni-
ocasionada pela monstruosa cheia do Cipal de AnhanguerJ., GO; 
rio Parnaiba, que destruiu Completa- Do Presid-ente da Câmara Munici~ 
mente, em seu vale, tôda a agricul- pai de Porangatú, GO; 
tura, as povoarões e grande parte rla Do Presidente da Câmara Munici-
pecuária, trazendo alarmente surto pal de Amoreira, PRi 
epidêmico de moléstias graves e qua- Do Presidente da Câmara Munici-
se desabrigo geral. Acabo de comu- pal de São Jorg-e, PR; 
nicar. o fato ao President::! da Repú- . Do P.resident: do Tribunal d-e Jus~ 
blica e peço a vossa colabora cão no Uça do Estado do Paraná PR · 
sentido da· conce.:s&o de auxílio fe- · Do Presidente da Câmàra ~funici­
deral que venha amenizar situação tão pai de Porto União, se: 
cmae1•,.IJ:}.'t<lsa abraços Prefeito José Al- DJ Presidente da Câmara Munici~ 

UM' pai de Laguna, SC; 
1) prestacãn de contas da cota Do ·Presidente do Circulo Operário 

dO impôsto ~ de ren{la recebida de Jaguarão, R.S; 
pelas ·Prefeituras Municipais: Do Presid-ente do Sindicato dos Em~ 

Do Pref-eito Municipal de Uruçuí, Pregados no comércio de Caxias dO 
PI;. Sul, RS; 

Do Prefeito Municirml de Hidrolân- Do Presidente da Câmara Munici· 
c!ia, Go; pal de São Jerônimo RS 

Do Prefeito Municipal de Novo Cru- ~ 4) SolicitaçõeS e s~gestões para 
ze~ro, MG; · apresentação de propasiçõ~s: 

Do Prefeito Municipal de Pilar do Que providencie a constru.ção da 
~ul, Sp. barragem do Rio Paragua.::sú no locai 

2) Apelos no sentido da rápida denominado "FertemC .Ja zona das 
apnjvação das ~eguintes proposi-. Lavras~Diamantinas-Bah1a: · 
çõcs: . DC? 1-.0 Secrc.tári,.. da .Câmara Muni-

Projeto d<:! Lei n.o 333-52 (n:a s.ema~ · Clpr de Cachoeira., ;A; 
do), (!ue dispõe sôbre a participação Q~e regul-e a situação da D>ê-~egacia 
do trabalhador sôbre o lucro da em~ Regwoai do Txabalho, de Ribeirão 
prêsa: ' Preto, SP; 

Do Presidente da Câmara Municl· Do Presidente d:i Câmara,. Munici-
pal de Panambf, RS; pai de Ribeirão preto S.P· 

Pr.:>jeto de Lei n.o 260-53 (no Sen.l.~ Que. crie na Facuidad~ d·e DirEito 
do), que regulamenta as atividade5 de Goiás ? curso de Doutorado: 
dos empregados viajantes: Do Presidente da Câmara Municil-

Do Vice~Presidente da Associação pal de Goiânia, GO. 
dos Caixeiros Viajantes de Alto Ta~ 5) Diversos assuntos· 
quarf, e de Lajeado, as: Oficios: . ' 

Projeto de Lei~n.0 4.448-54 (na Câ- Do PresidenOO da Câmara Municipal 
mar.a), que dispõe sôbre a con~S3ãJ de São Gonçalo, Rio de Janeiro, ma­
de. aposentadoria com 25 anos de ser- n~festando-se contrário ao desvio dó 
viços aos servidores lotados em fá..bri- Rlo Paraíba, pretend).do pelo govêrno 
cas de explosivos e municões: de. São Paulo, para construção da 

l>o Presidente da Câníara Municl- Usma de Caraguatatuba; 
pai de Lorena, Sp; _ Do_ Presidente do Sindicato Na.cio-

Março de 1957 405 

tacão do projeto que institui a obriga• 
.toriedade da cadeira de Instrução Mo­
~~l~á~1ca ~nos Cursos Secundário e 

- Do Presidente dtl câmara Muni• 
cipal de São Carlos, SP, sugerindo o 
aumento da cota de refugiadas pro\e• 
nlent,es da Hungria; 

- Dü Pr-esid·ente da Câmara :rv:t:uni­
cipal de Sorocaba m~nifestandu-te 
contrário ao projeto que revoga o 
direito à est~1.bilidade ap~s 10 nnos ue 
s·erv!ço, e o direit-o à indenização !Jur 
desp-edida injusta, ao traiJalhador; 

Manif-e:stações contrári~s à. entrega 
da. Ilha d-;:J Fernando NONnha, ao Go­
vêrno Norte Amerlcano.-

- Dn Presid-ente da Câmara MUnl• 
cipal de sor-ocaba, sP, em 28-2-57. ·; 

- Do Presidente da Câmara Mun1-
cipal de soroc?ba, SP, .solicitanão. o 
pronunciament.o do Oong:es:su. . 

- Do Pr-esid~nte da Câmara MUnl­
cipa. de Jaguap1tã, PR, congmtulan• 
do-se com o Pod-er Legislativo pela. 
aprovação do projeto que .dispõe sôbre 
a aplicação da cota d-o impôsto d& 
renda destinada aos municípios; 

- Do Presidente da Câmam Muni­
cipal de tiruguaiana, RS, solicitando 
providências no s·entid-o de nãó ser 
permitida a imp.nrtn.ção de banha; 

- Do Presid-ente da cã.mara Muni­
cipal de G-oiânia, GO, solicitando pro­
vidências no sentido ·de ser diminuído 
o preço do gâs; 

- D.o Presidente da Câmara Muni• 
cipal de ... p.elotas, RS, apresentando 
solldariedade daquelP. Câmara p·~la. 
apres.cnt•:lção do projeto do Sen3.dot 
Ke:rginaldo Cavalcanti, r.:!gulamentan­
do a apos.enta.doria dos jomalista.3 Pro-
fi.ssion~is: · 

Telegramas: 
- Do Presidente da· Câmara MunJ• 

cipal de Camacari, BA, c-ongratulan• 
do~.se com o senado Federal pela elei­
ção do Senador Limo. Teix.eira para 
1. o secretário. · 

- Do Presidente da Câmara :M:uni­
cipal de Barra do Piraí, ~J, congra• 
tulando-se c-om o Senado pela apro­
vação do projeto que disciplina P. apli­
cação das verbas federais .reccb!das 
pel-o município; 

- Dos bancários paulistas munifes~ 
ta.ndo~se contrários ao projeto que 
visa a liquidação da petroJJrãs; 

- Do Presidente da CâmP.ra dos 
Vereadores de caro.zinho, RS. pedindo 
seja estabeJ.ecido preço único para. 
para gasolina, tanto nP.s capitais como 
no Interior; 

- Do Presidente da Câmara· Muni• 
c!pàl de Estrela, RS, manifestando~se 
contrário à 1mpottação de banha: 

- Do presidente da Câmara Muni• 
cipal de Capitólio, MG, mànifestando­
se contrário à construção de furnas 
naquele município; . · 

- Do Presidente da Câmara Muni· 
cipal de são Jerônimo, RS, apr-esen­
tando sugestões sôbre declaração_ de 
renda; 

- Do PÍ'éfelto Municipal de Bene­
ditinos, Pl, enviando e. Lel n. 0 85, de 
30 de outubro de 1956, que orça a ·R~­
ceita e fixa a nespesa. para o exerciclO 
de 1957. ' -Parecer n. 84, de 1957 

Da. Comissãa de Constituição 
e Justiça ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 17, de 1957, que mo­
difica disposições da let n.0 1. 580, 
de 20 de março de 1952. 

Relator: Sr. Attílio Vivacqua. 

"Representantes do povo d-'~sta. ter­
ta, estão, por dever, e, orgulhecidos, 
perante Vossas Excelências Senhores 
Senadores, expressando por êste m~io 
a grat!dão do Amazonas a quantos 
reconhecendo c.~ altos méritos do 
eminente Senador Amazonense Dou­
tor Leopoldo Tavares da cunha Me­
lo, o distinguiram escolhendo e acla­
mando o nor:ne dê~e ilustre brasileiro 
para a V" secretaria do Senado, e, U­
deranra do Partido Trabalhista nes­
sa Alta . COrte Legislativa do Pais. 
Nome que se impô: perant.e a NaGão, 
Cunha Melo é hojf. como ontem ~em­
!Pre o foi, o retrato au::tero do Era~ 
sil digno de ser admirado e respeita~ 
do". 

Projeto de Lei n.0 850-55 (na Câ~ nal dos Oficiais de Náutica da Mari~ 
mara), que dispõe sôbre os estivatio- nha. Mercante, manifestando~se con~ 
res: trárlo às ~eclaraç.õEs do Seh.ador Assis 

Do Presidente dn Sindicato do; ... Es· Chateaubr1and sôbre os vencimentos 
tivadores de. Macau, e de Natal, B.N; dos Comandantes da Marinha Mer~ 

D.o Presidente do Sindicato o.s Es- cante, DF; 
tivadores de. Aracaju, SE; .Do Presidente da riníão dos Ser-

Projeto cte Lei n.o 15~56 (no Sena- Vldores Públicos Civis do Brasil, mani~ 
do), que concede aposentador~-a vt>Ui- fest.ai?-~O-~ contrárl, ao projeto ti e 
r .. ária aos B::tncários: Cla.ssifiCaçao de Cargos,· elaborado 

Do Presidente da Asse:mbléia Leg!S~ pelo DASP: 

Pelo presente projeto se dá nova 
redação ao artigo 1.0 da Lei n.0 1.580, 
de 20 de março de 1952,- verbis: 

Sirva-me do ens?jo que se me ofe­
rece. para anresentar a Vo'.'sa Exce­
lênc:n prot::o~tos de ~-minha elevada 
consfdf•-ra~.ão e distin~u!clo anrêço, 
Xenotonte Anton.?l, Presidente. 

lativa dO Amazonas; - Do D~t;t_or da ·secretaria da ·câ-
Proj€to de Lei n.0 940~B, de 1956 mar~ Mumcipal de Iropuru, SF, ('(1-

(na Câmara). que dispõe sôbre 0 r,.\~ mumcando a inserçã.o em ata d~ 
gamento cte•contribU.:.ções aos Institu~ trab::~.lhos daquela Câmara de um voto 
tos e Caixas 'cte Aposentadori::t p--.r de profundo ·pesar pelo falecimento 
narte dos portadJres do mal de J!an- do senador Césnr Ver-gue!ro· 
sen: . - Do Presidente da Câm>J.Í-a Muni-

Do Presidente da Cai~a Beneficeme cipal de Rib-eirão Prêto, SP aprescn-
do Sanatório pirapitinguí, SP. tando sua solidariedade petà apresen .. 

•Art. 1.o o art. 1:0 da lei núme­
mero 1. 580, de 20 de março de 
1952, passa· a ter a seguinte re• 
daçã..o: ' 

· Art. 1.0 ~As. provisões para a; 
advogacla e as càrto.s de solici­
tador, de que tratam os arts. 3.0 , 

4.0 e 5.0 da Lei n.0 794, de 29 de 
o.gôsOO de 1949, serão concedidas: 
por 5 (cinco) anos e renováveiS. 
segund-o as neeessidades· do serv 
vlço f<>ren.se !<>cal, 11 j_U® ~<l!l. 
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resnectivos conselhos $e~ional.al Art. 2.0 A aposentadoria ordinária, 
dt. O!"dem do.s Advogados do ou por invalidez, a que têm direito 
l3rasil. As prov~ões abrangerão os .seguradas do Instituto de Aposen-
3 (três) comarcas, no máximo, e tadoria e_ Pemões d:JS Bancários, e, 
as cartas apenas 1 (uma) co-~ tem assim, as Den:sõcs, em caso de 
marca. · morte, para os scu.s beneficiári-os, re-

/ § lY As provisões eonccdidas ger-se-ão pelas normas estabelecidas 
ou rennvadas no último triênio nesta 1ci. 
\'igorarZ.o por 5 (cinco) anos a Art. 3.0 A aposentadoria ordinária 
part'r dà. resoectiva data, fkan- será c.once.dida ao segurado oue con­
do a~segu:rad-o~ aos respect-ivos tt- tar no m!nimo, 55 Ccinquentã e cin­
tulures o direi.to à ren'Jvaçã:o da co) anc.s de idade e 30 (trinta) anos 
provisão, indenendentemente das de serviços em estab-elecimentcs ou 
necessidades do serviço forense entidades cujos servidores estejam 
}o-C"al. vin~ulados ao Irl..Stituto de Ap-osenta-

§ 2.0 Requerida a renovação dona e Pensões dos Bancári-as, e de.s­
em tempo hábil ficará, automà- de f!Ue tc:rha contribuíd-o nm·o. o 
tic:1mcnte, pr-on\ogado o prazo da mesmo ,IP...stituto, inin:enuptãmente, 
provisão até a decisão do Oan""" pelo menos durante cs últimos 5 (cin­
:;elho da Ordem dos Advogad-os. co) anos, conta\!Qs da data em que 

Art. 2.n Esta lei entr8rá r-m requerer a apcsentadoria ordinária. 
vigor na data de sua ,1ublicação, § 1.0 A aposentad-oria a que se re­
revogadas as disposições err1 Con- fere êste artigo co~istirá numa ren­
trário". df\ mensal, vitalicia, cujo valQr car-

o· projeto em càusa resulta de sub.s- 1·esponderá a. SO% (oitenta por cento) 
titutivo apresentado, na Comissão de da média d:JS ~alários de cvntribui­
CoUEtitnicão e Jusica da Câm::!ra dos ção dos 36 (trinta e seis) mCses an­
Deputado-s, pelo seu· ilustre relator, teriores à respectiva concessão. 
o nobre denutado Seixas Dória, e • § 2.0 

- Para o segurado maior de 
aprovado p0! aquêJe órgão técnico. 55 (cinquenta e cinco) anos, o valor 

o mencionado substitutivo te~ve o da aposentadoria, calculada ria for­
mérit-o do e.scoimar o m·ojeto inicial ma Co parágrafo anterior, será açi·es­
dt a.lgumfl.IS imperfeições. Acolheu, cido de 4% (qUatro pGr centO) por 
do mesmo passo, as ponderações que cnda. ano ·cte idade, não podendo, eu­
orientavam a a:oosição do veto pre- tre~anto, U1tra-pacsar a m.€.dia dos sa­
sidencia.I. aprovado pelo COngresso, lãrws de · contribuigões que servirem 
a pr<Jjeto semelh~nte (Pro,etJ::~ de de base para o cálculo da aposenta-
Lei da Cârriara n.0 4.2.28-A e húme- daria. . 
ro 38, de 1955, no Senado), màrmen- Art. 4.0 O direito à aposs:r:tado­
te no que respeita à amplitude dêste, ria por invalidez continuru·á a reger­
na penil.issão do exercício da advo- se. quanto à forma e aos requisitos 
ge.cia.. exígidcs para a concessão e .suspensão 

Com tal orientação o projeto em dêsses benefici~s\ pelas disposiçõe.<:; do 
estudo, além de asSef!Urar, de manel· Decreto n.o 24.615, de 9 de julho de 

. r~ humana. a situação daqueles ·que ,1934, e legislação poderior, obseivado,t 
foram. durante anos, chamadu-.s a p_orém, (_!Uanto à suspensão do benefí· 
]:lrestar re!'viços sem. o titulo respecti- c1o •. o dlSpcsto no· Parágrafo 3.0 dêste 
vo. resguarda de maneira austera e artigo, 
definitiva os inter&se." dos profissio- §_ 1.0 A aposent_adoria por in­
nais bacharéis. em ciências juridicas valtdez será concedtda ao segurado 
e sociais. , julgado incap~z por prazo excedente 

Atendendo a e.ssa dupla circuns- de 1 (Um) ano. . 
tâ.nci.a, a proposição merece ser apro- § 2_.0 

-. O valor da apo~entadoria 
vada, não apenas no mérito, como p~r mvahdez correspondera. a 80% 
também no aspécto constitucional e (Oitenta por cento) da média dos sa­
jurfdico, contra o qual nada se pode lá~ios de contribuição nos Ultimas 24 
obietar. <vmte e quatro) meses anteriores ao 

:.;: o parecer. , afastamento do emprêgo. · 
-.sala das · comiEsões, em 26 de · § s.o· - A cessação do auxilio pe. 

'rnarço de 1957. - Cunha i'i'ldlo. Pre- cuniário ou da aposente.doria Por in­
sidente. - Attfli.o Vivacava. Relot.or. validez, antes do decurso do quinquê­
- Lima. Guimarães. - Gilberto Ma- nío que a transformará em aposen­
rinho. _ T~ourival Fontes. - Arqe- tadoria definitiva, autoriza o segura­
miro de Fi(1Ueiredo. - Ruy Carneiro. do a pedir reconsideração ou a. recor-

Gaspar Vé!oso. rer do ato que mantenha. a céssação 
do beneficia 

Parecer n. 85, de 1957 
RedaQãO para B.0 discusSão do Pro 4 

jelo de Lei do Senado · n.0 15 
àe 1956. - . 

Relator:. Sr. Argemiro de Figuei-
redo. -

A Comissão avresenta. a redação 
para 2.a. discu.ssão (fls. anexas) do 
Projeto de Lei n.0 15. de 19"56, de 
Iniciativa do senado Federal. 

Art. 5.0 -;-- Para· os efeitos da Previ­
dência Social e da Assistência Social, 
coUSictcrafu-se dependentes do segura­
do, na ordem em que vão enurne-
rados: · 

á) a espôsâ, o marido inválido, os 
filhos de qualquer condição, se me­
nores de 18_ anos ou ou inválidosa., e a~ 
filhas solteiras, de qualquer condit;!ão, 
se menores de 21 anos ou inválidas; 

neste artigo exclui do benêficio qual- de Curação do b~neiicio, contado 8i i 
quer dos mencionados nas classes sub- part"ir da data do últmo. reajusta· 
seqüentcs. mento. ' . 

Art. 6.0 
- A importância da pen- § 3". Na Concessão do ieajusta .. 

são devida ao conjunto dos beneficiá- mente as apose~tad·orias ou pen.&ões 
rios do segurado ou, isoladamente, do s-erã-o OOI1$id.eradas sem as majara ... 
beneficiário instituido, será constitui- ções decorrentes de lei especial ou de 
dn. de uma parcela, familiar, iguo.C a elevação . dos níveis do salário mini-
30% (trinta por cento) do valor da mo, verificados a-partir da data do 
aposentadoria que o segurado estava último reajustamento, prevalecendo, 
percebendo, ou daquela a que teria po1·ém, os valores dessas majorações 

. direito se na dc.'l..ta do falecimento tôs- sôbré o r·eajustarnento ,quando. a êstes 
se 2-posentado, c mais tantas parc2las supoerioores. . ~ 
iguais, cada uma, a. 10% (dez por j § .4 . Para, os efe1tos deste .artgo,­
cento) do valor da mesma aposen- . con~nder:u-~sc~a oomo d3.ta do ultimo 
tadoria quantos fôrem os beneficiá-~ r~aJy.sta~-ento S. entrada ·em vig<>r 
rios dos segurados, até .o máximo de- desta Je1. . 
sete, inclusive. Ar~. 12 •. F.lc_am. ~antdas as taxas 

§ -1.0 _ A importância total, assim, atua~s <:1 de cntnbu1çoes __ ~e- segurados, 
obtida, e que em ihpótcse alguma será I e~pte,..adores e d~ Umao para o lns~ 

·inferior a 50% (cinqucnta por cento) htutoo dos ;s.ancàrl{)s. . . _ 
da valor da aposenta.dol1a, exceção . § 1 . Alem das co_ntnbmçoes men .. 
feita. para o beneficiário instituído, cc;;!.n

1
a
1
.das neste eartlgo,. e ·pa~a- .o 

., · rateada em Cotas iguais entre ...., e~ da apos nta.d·Ori_a. ordi1:1ana. ... era . . . . · ~ . . nos· tel'mos desta lei, flcarn criadas 
todo~ os ~ ... cncficmnos com direito à as seguintes taxas : 
Pensao, ex1.,tentes .ao tempo da mort~ a) . uma contribuição de 2 o/c (dois 
do segurado. _ . A • por ctmto) que será cobrada d~s res­

§ 2.~ .- Nao havcra transfe~e.:r;.c:a pectivos mutuários. sõbre 00. · juras 
de dileito elll favor de bcneflcmno recebidos ou débitados nos emprésti­
instituído, nem dêste em Javor de mos em geral, a cur'to e a longo 
qualquer outra pessoa. . prazo, concedidos por e5tahelecim.en· 

1\rt. 7.0 
-w Para os efeitos w do ra- t<Js de crédito, Caixas conômicas e 

tem da pens~o~ C!~msi?-cra~-se-ao _ ape~ fmprêsas de investiment-o, financia· 
nas os beneflciár~os mscrttos, nao_ se mentp, créditos e capitalização, qual .. 
adiando a concessao pel.a falta de ms~ quer que seja a modalidade forma 
crição de outros possíveis dependentes, contratual ou título da dívida con ... 

Pa-rágrafo único - Concedido o bc~· traída com ê.o;;ses estabel~cimentos 
nefício, qualquér inscrição ou habí- excluídos os empréstimos e financia: 
litação ou inclusão de beneficiários mentos concedidos por Institutos e 
zômentc pr9duzirá efeitos a partir da caixas de Aposentadorias e Pen.sõ-.s · 
data em que se realizar~ , aos Próprios §egurad-os; 

Art. 8<>. A quota da pensão ex... b) 1/1.000 <um :por mil) sôbre a 
tingue-se : - . emis.sr.o do· titulas de capitalização, 

I - Para a viúva que contrair no~ que será cobrada dos respectivos 
vas núpcias; subsCritores. 
-, n - para os filhos .e irmãos que § 2°. A contribuição fixada na. 
completarem 18 (dezoito) anos e que alínea "a'', do.§' 1.0 dêste art~go .. 
não sejam inválidos ; ' será arrecadada por adição aos juros 

111 - Para as filhas e irmãs que recebidos ou. debitados aos respecti­
contrairem matrimônio ou houverem vos mutuários, e recolhida ao Banco 
completado 21 (vinte e um) anos -e do Brasil S. A., em conta do Insti­
que não sejam invál~das ; tuto de Aposel}tadoria e Pensões dos 

IV· - Para os filhos e irmãOs, Bancários, dentro dms déz primeiros 
quando c-essar a invalidez ; d'las do mês subseqüente àquele em 

y -.Para o beneficiário inscrito que se realizarem as operações. 
nos têrmos do § 3.<', do Art. 5.0

, que § 3°. A contribuição estabelecida. 
completar 16 (dezoito) anos se !ôr do na alnea ''b" d-o § l.o dêste artiO"o 
sexo masculino ou 21 (Vinte e um) será. arrecadada no a~ da subsc~i.: 
anos se fôr do sexo feminino, ou ção dos títulos na mesma referido~ 
quando cessarem as condíções men· e recolhida no prazo e pela forma. 
cicnadas. no dispositivo .supra-ci~ estatuída no parágrafo anterior. 
tado. . Art. 13. Esta lei entl·ará em vl-
~rt. 9°. Tôda· a vez que se ex· gor na data de sua publicação, revo­

tinguir uma quota de pensão, exce~ gadas a.s dispo.s1ções em contrário. 
ção feita para o beneficiário insti- · · 
tuído, proceder-se-á a novo cálculo e O SR. PRESIDENTE: 
a novo rateio do benefício, na forma 
do disposto no Art. 6.0 e seus pará~ 
grafos, considerados1 porém, apenas 
os pensionistas rernanescentes. 

Parágrafo único. com a extinção 
da quota do último pensionista, ex ... 
tinta ficará, também, a pensão. 

Está finda a leitura do expediente. 
O primeiro oradcr inscrito é o no­

bre Senador Kerginaldo Cavalcanti. 
que cedeu a vez ao nobre Senador 
Gilberto Marinho, a quem concedo 
a palavra. 

. O SR. SENADOR GILBERTO 
MARINHO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE A 

Sala das Comissões, em 26 de rhar­
t!O de' 1957. - Gas'jJa.r_ Velloso; Presi-

1 dente· "em exercício. - Argemiro de 
Flguei!edo, Relator. - Ruy Carneiro. 

·' 

b) a mãe viüva ou. pai inválido; 
c) irmãos menores de 18 anos ou 

inválidos ou as irmãs solteiras 'me­
nores de 21 anos qu· inválidas 

Art. 10? Não terão direito à pen­
são . os beneficiários do segurado, 
cujo óbito ocorrer antes de comple..;. 
tadas 12 (doze) contribuições men­
sais"': 

Parágrafo único. Aos beneficiários 
n1encionados neste artigo será ·pago 

~~~~~oEZEz::n~~sfit~~ 
DO, 

O SR, PRESIDENTE: 

, ANEXO AO PA l'l"OER N.o 85; 
DE 1957 

~Redação. para 2? Discussão do 
Projeto de Lei do ·s~nadq n.0 15, 
de 19'56. que _estabelece, em· no­
vos moldes, d aVosentadoria or.-

1.. dinária, dispõe sôbre a aposenta­
doria. pOr invalidez dos trabalha­
dores vinculados ào ·Instituto de 
Aposentadoria e ·Pensões d~s 
Bancários e dá- outras provz-

- dências. . .-.. , ~"'"" ... . 
O Camrresso Nacional decreta: ,_, 

· :Art. 1.o"' Fica restabelecido o direito 
) a:posentàd-oria ordinária, assegurado 
pelo Decreto n.0 24.615,-de·9 de julho 
.le 1934 oue criou o ·!nstitut-o de Ano­
Jtmtado'riá e Pensões dos Bancários, 
,-..suspenso p~lo ,Decre"t9-lei.l!.0 J~~74, 
ao 5 de a~ôsli> de 1940' -

§ 1.0 
- A dependncia econômica um pecúlio, em dinheiro, do valQr 

das pe~soas indicadas na- alínea a, é igual ao ~ dôbro das contribúições 
presumida e a das demais enumera- realizadas pelo Segurado, acrescida 
das~deve ser comprovadas. da taxa de 4% (quatro por cento) 

Contin"Q"a. a hr:Jra do eJtpediente. 
Tem a palavra o nobre senador Gas­
par Velloso~ segundo (l-rador inscrito. 

O SR, GASPAR VELOSO: § 2.0 - Não terá direito à pensão ao ano! . _ . .. . · 
O cônjuge desquitado ao qual 'não Art. 11. Os valores das ·aposenta- (Sem revisão do oractor) _Sr. Pre· 
tenha sido assegurada a percepção dorias e pensões em vigor, serão réa~ .siãente, 0 Lider do meu Ps.rtldo, nobre 
de alimentos, nem ;a mulher que se justadas sempre que se verificar ai- Sc..nador Filinto Müller pediu-me p:o:.. 
encontre em situação prevista no ar- teração dos. ·índices dos salários de re:risse algumas palavràs sôbre .o Jor­
tigo 234 do Código Civil. contribUiçOO dos segurados ativos. nal do Comércio na hera em qu.e se 

§ 3.o:> . ......: Em falta de de. ""'endentes . § lo. O Departamento Nacional modifica sua altà direção e. outros ho· 
...- de Previdência social, ouvido o ser. mens, tendo à frente .0 ilustrado pro· . 

compree;nqidos nêstc · artigo, poderá viço Atuarial ·do Ministério d-o Tra- fe~sor San Thiago Dantas. lhe assu· 
o · próprio segurado inscrever, parã balho, . Indústria e Comé:cio, proce~ mc.m a chefia. 
os fins de percepção de benefício, Pes- doerá à apuração dos índices a que se Sôbre ês.Se ·órgão de Imprensa. nin .. 
sóa qué ~viva sob sua dependência refere êste artigO e prorrioverá, quan- gil.êm JX:lderia melhor falai' do que 0 
econômica, e que, .pela sua idade, con- do fôr o caso, as ru.~didas necessárias Diretcr que ontem deixou suas fun­
dição e saúde ,pu encargos domés- à concessão do reajustamento. ·ções. j•ornalista Elmanq ,Cardim, 0 
ticos, não possa angariar meios p:J.ra § 2°. O reajustamento consistirá qual, em conferência pronunciada so-· 
seu sustento. em acréEcímo proporcional . à varia- brE' 0 referido p-eriódico. transcrita no 

§ 4.0 - A existêncin df' ~S!T1'""!f:r:.-;_ çãn dos "nd~c:;.:; a que soe ref()re êsse ll\iro publicido em 1949 ~ob o titulo 
rioS de uma das classes enumeradas 1 a~·tig-o. levand.o-se em oonta o tempo Minha flea,ra, assim se pronunciou; 
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~Instrumento de progresso c 
fcnte de cultma na vida brasilei­
ra caracteriza-se o grand.e órgão 
dfl.' nosas imprensa por uma a1·den~ 
te !é nos destinos nacionais e por 
um. sentimento patriótico de ex­
tremada elevação". 

Mais adiante, referindo-se ao pro­
grama daquele jornal, que não se mo­
diflcou durante tôda uma kmga exis­
tência declarcu aquêle eminente jor-
1\alistà o seguinte: . · 

"Eis ai um prograrr.a a que o 
Jornal do Comércio nunca falhou: 
manter-se con.se;vador sem deixar 
de evoluir, quer material, quer 
doutrinàriamente. Ao contrário do 
que muit-::Js pensam, ser conserva­
dor não Importa em ser retrógra­
do. Obriga, sim, a não ser afoito: 
a não se precipitar, a não dar sal­
tos no escuro. Um espírito con­
servador se rem,vã .no ritino har~ 
moni-::lSQ da ev:>lução, para criar 
sem atropelQs, dentro da lei et~r­
na da natureza, quem também nã-o 
dá saltos".~ · 

S:. Pzesidente, assim· tem sido n 
vida do Jornal do comércio dentro da 
comunidade bra.sileira, como orienta­
der e conselheiro. 

Noticiarista por excelência - e esta 
é a maior função da imprensa: publi­
cru· sem comentários os fatos e estu·· 
dá-los nas seçõeS especializadas, anali­
sando-os sem h.foitezas, sem juizos 
p!·ecipitados, sem opiniões pre-oonce­
J;jcias e sem o sentido de agradar a 
quem quer que seja. Esta vem sendo 
a- orientação daquele jornalt que tão 
bem tem servido à coletiviaade bra­
sl!eira e aos homens que por ela se 
lnt€re.ssam. 

o Sr. Ezechias cta Rocha - Per­
mJte v. Ex}' um aparte? 

O SR. GASPAR V~LOSO ~ 
CL•m grande prazer. 

O Sr. Ezechias da Rocha - Est.Ju 
CPrto de que a orientação do Jornal 
do Comércio continuará a mesma na 
ataal Uireção

1 
merecedora sempre de 

te dos os enccmiQs. O Dr. San Thia­
gQ Dantas, espírito brilhante e sere­
no, será dig!loJ continuador do Dr. El­
mano Card1m. que, por sua vez, se­
guiu as pegadas luminosas de Felix 
Pacheco j~Jrnali.sta notável, primo­
roso poc'ta e consumado estadista. 
. O SR. GASPAR VELLOSO 
Ag-radeço o aparte de V. Ex.a. · 

o Sr. João Villasboa.s - Pennite V. 
Ex. u. · um aparte.? 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Com' grande prazer recebo-. o aparte 
de V. Ex.a. · 

o Sr. João Villasboas - Em nome 
d& bancada da. União Derilocrática Na­
cional solidarizo-me com ru~ expres­
sões de V. Ex." com relação a êsse 
gl'ande órgão da imprensa brasileira 
que, por tant;?s anos,. te~ defendido 
cs altos inter~sses nac1ona1S com real 
pa:tr'iotismo. Nã'O posso deixar d.e, 
neste memento fazer referência àquê-
12.& grandes hÔmens que o dirigiram 
r..J pasasdo, notadamente a José Cal'­
los Rodrigues.- F'elix Pacheco e, ul­
timamente. Elmano Cardim. 

O SR. GASPAR V~LOSO 
Ar.;radeço o aparte de V. Ex.a ~orno 
representante de Mato Grosso. e llus­
t.re Líder da União Democrática Na­
cl.:mal. 

sr. Presidente nesta hora. a pala· 
Vra do repre.senianté do Partido so­
cial Democrático nesta Casa já tem 
0 apoio dos ilustres representantes da 
União Democrática Nacio~al, d0 Pa~8 

tidn Libertador e do Partido Republi­
cano. 

o Sr. Attílio Vivacqua - V. Ex.' dá 
licenç·a para um aparte? , 

O SR. GÀSPAR VELLOSO 
Pois não. 
. o Sr. Attilfo Vivacqua - Aproveito 

a oportunidade para render homena­
gem que é do próprio Senado, ao emi­
nente e consagrado jol'Ilalista Elma:. 
ho Cardim, que recebeu de Felix P~­
checo a preci<isa herança das tradi­
c.ées do Jornal do Comércio e -t·:mbe 
dignificá-la e engrandecê-la. Não 
devemcs esquecer que aqt~êle órgão de 
L'!lprensa, que já se afU'mou ser a 
Ata da nacionalidade, represet~a. ~m­
cem. os anais das casas Legislativa_.!:!. 
Pil.'Ssa êle agora, a.~,uma nova ~dml­
ni.stração,· que tem à fr~nte a figura 
il;tstre de um dcs ruam renomados 
turistas dn Pafs e grande cidadãü 
Dr Francisco San Tiago Dantas. 
Ce;tamente a nova administração sa­
berá honrar essas tradições. e J?Od~­
rlamos mesmo dizer que a AS!3·2Claçao 
do Jornal do Comércio é, por assim 
diz€!, um fideicomisso da própi'lr.. 
Nação. 

O SR. GASPAR VELLOSO 
Muito agradeço o aparte de V. Ex.". 

o Sr. Cunha Mello - V. Ex." per­
mite um aparte? Sr. Presidente, no início da referJ 8 

Ba conferência, estudando o jornal que 
dn·igia. assim se manifestou ·o jorna­
lista Elmano Cardim: 

• ·O SR. GASPAR VELLOSO 
P(•is não concedo-o com prazer. 

o Sr. 'cunha Mello - Solidarizar­
me Cem V. Ex}' consignando meu 
~uoh e aplaUSo às tradições do Jornal 
dÔ comércio. que conStituem a própria 
história da inteligência, da cultura e 
dJ civismo do Bra.sil. QuerO, também. 
deixar consignada minha esperança 
d~ que a nova dh·eção do Jornal do 
Comércio o eleve à altura do seu pas­
sad-o servindo cada vez com mais 
hc.m·à. e orgulh.J à imprensa brasi­
leira. 

"Oom~ada nos albor~s da 
emancipação, para crescer cem o 
Brasil dia a dia, acompanhando-
1he os passos hesitantes do pri­
meiro Império à aventura feliz da 
mai·Jridade - a' luta pela unidade 
.política, 0 ' exemplo dignificante 
dG .segundo Império, a transição 
fatal para a República, e a evo~ 
lução desta na marcha ascencto­
nal do progresso da cultura e da 
grandeza do Biasi!, a- vida do 
Jornal do Comércio se identifi­
~a oom a da Pátria e se trans­
formam as suas venerandas colu­
nas nos copiosos anais da vida in­
dependente do Pais": 

O Sr. Novaes Filho - V. Ex.a dá 11 8 

cença para um aparte? 
O SR. GASPAR VELLOSO 

Oom todo o prazer. 
O Sr. Novaes Filho - O Jornal do 

Comércio, o:n tõdas as fases da sua 
vlda manteve, invariàvelmente, uma 
gra.n'de atitude de equilibrio, de sensJ 
patriótico e de dignidade. Desejo res­
saltar a posição nobilitante exercída 
sempre naquele órgão, pelo brilhante 

. jcTnaliita e eminente brasileiro, Dou­
t:rr Elmano Cardim, e formulo votos 
para que s-eu atual dirigênte, Dr. San 
. Tiago Dantas, use sua inteligência e 
cultura na manutenção das grandes 
diretrizes do velho órgão da imprensa 
brasileira, 

O SR. GASPAR V~LOSO 
A-gradeço o aparte de V. Ex.• e c. in­
cOI·poro ao meu discurso, cc.m gran­
de satisfaçãG, p()iS tradl13 o alta oon­
ceitli 001 que tenho a antiga e a. atual 
direçãg "dg Jornal d~ Comórcio. 

O SR. GASPAR V~OSO 
Agradeço os apartes, que ilustram meu 
disclll~o. das nobres representantes 
dos Partidos Republicanos e Traba~ 
lh!Sta, eminentes Senadores Attillo 
Vivacqua e CuRha Mello. 

o Sr. Gilberto M•:trinho - Permite 
V Ex.8 um aparte? 

O SR. GASPAR ~OSO 
Pc:is não. 

o Sr. Gilberto Marinho - Apolo 
as considerações que V. Exa. vem 
fazendo com tanta propriedade no 
sentido de situar o Jornal do Comér­
cio no alto pôsto que lhe cabe na 
imprensa brasileira: e manifesto mt­
nha viva confiança na nova admi­
nistração entregue a Francisco Cie­
mentino de San Tiago Dantas, um 
dos luzeiros da cUltura e da intectuJ.­
lidade brasileira. que V. Ex a. com 
tanto brilho ressalta, e que cnracte­
riza a administração do Jornal ao 
comércio através de tantos valores 
morais e' inOOlectuaiB que ali ponti­
ficaram, para orgulho da imprensa 
brasileira. 

O SR. GASPAR VEI.OS() - Agra­
deça o aparte of-erecido às minhas 

phlavraa pelo ilustre ;representante 
carioca. 

sr. Preside.."'lte, é conhecida de todo 
o .senado e de tõda a Nação a. atua­
ção marcante do Jornal do Comércio 
na vida ·nacional. Desnecessário re­
petir-Se, à saciedade, o que tem .Sic!o 
a atividade ·désse órgão durante sua 
existência que já vai há mais de 
cem anos~ Desnecessário também, sr. 
Presidente, rememorar-se porque àe 
todos conhecida, a atuação dos Ilus­
tres bmsileiros que dignificaram as 
colunas daquele jornal, em crônicas 
magistrais que tiveram par vêze.s. o 
condão de modificar o P8Jllorama po­
lítico, e de derrubar ministérios. 

Inútil situar aqui a atuação de Joa­
quim Nabuco, a obra magnífica ·cte 
Ruy Barbosa e Oscar Guanabarino; 
desnecessário repisar-Se a ação !lein­
pre brilhante do grande politico, jor­
nalista e poeta que foi Fzlix Pachec<>. 

O Sr. Filinto Müller - Muito t:em. 
O .SR. GASPAR VELLOSO - Des­

necessário mencionar o que fêz José 
Carlos Rodrigues e fastidioso, talvez. 
referir-me à ação do Dfretor que no 
momento se retil'R, ação que vem de 
há. 47 anos e perdurou até ôntem. 

Sr. Preside;nte. o senado da Repú­
blica e a o;;>inião pública brasile~ra 
já formaram juizo sõbre a direção 
m~ravilhosa e dignificante que o 
jornalista Elmano Cardim soube jm­
primir ao Jornal do ·comércbJ. A 

'História fará justiça ao grande jor­
nalista que ora se retira para afa­
zeres particulares. 

De San Thiago Dantas, professor 
emérito e jurista_ consagrado, tudo 
há que se esperar. já com a certeza 
de que tudo .será bom. 

Dizia um antigo redator do JOT1l~l 
do Comércio que as modificações mis 
jornais devem ser feitas antes de 
anunciadas, e parece-me ser essa a 
oric.ntação da direção que ai vein. 

Ontem na primeira "Vária" rto 
_Jornal dJ Comércio, "Vária" Que. de 
praxe é escrita pelo seu Diretor ou 
pelo Redator mais credenciado, lia-

se 
0 s~ui,~J~;nàl d!\ Comércio", sob 
.a administração que hoje sr- b.l­
cia não se afas\llrá dos princí­
pioS e métodos. em que se formou 
a personalidade desta fôlha. os 
homens dignos e ilustres, que a 
dirigiram sucessivamente em ct:n­
to e •trinta anos, e os profissio­
nais oomrete.ntes que a redigem 
e eompõem, souberam fazer dtln 
uma instituição viva, coP.r~nte 
nas atitudes e conseqüente ncs 
fins. cujos traços mais caracte­
rísticos, no conceito de todo:::, 
são a objetividade. n pondera­
ção e a independência. 

Elmano Cardim ao retirar _se 
do jornalismo, que praticou du­
rante quarenta e sete. a..'"los :tuas 
com irrepreensível probidade e 
equilíbrio inte~ectual, deixa não 
apenas intacto, mas acrescido, o 
patrimônio cultural que recebera 
das mãos de Felix Pacheco. A 
nova administração do "Jorr..al 
do comércio" põe todo seu em­
.penho em colocar-se à altura da.s 
anteriores, e em conduzir êste 
venerando órgão da . imprensa 
sem quebra de continuidade. 

o respeito à tradição e à con­
tinuidade, quando os traç~ a 
preservar são aquêles do "Jornal 
do comércio", não implica, pO­
rém numa atitude passadiAta 
ou Conservadora. A objetividade 
reclama., pelo contrário, um es­
fôrço constante e deliberado de 
ajustamento do espírito à rea­
lidade da época, e pct~deração 
não significa, e nesta fOlha ja­
mais sig:lificou. perplexidade ou 
timidez no opinar sõbre homen.s 
e acontecimentos .. 

SGndQ um órgão de informaçfio, 
no m-elhor e mais fiel sentido 
da palavoo, lsta · é ·que ofer J 

aos seus leitores, 'com -~~ 
a prévia. influência de uma tese 1 
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a demonstrar, o "Jornal do co­
mércio" também será, como \.Cll'l 
sido, um órgão ~e_ opini~o. yron .. 
tu a tomar posiçao propna em 
tôdas as opções e alternatlV.lS1 

que se apresentam a~ pais. . 
Muitas dessas posiçoos jâ Sf! 

acham, por assim dizer, prcde~ 
terminadas por essa or1cntaç.~f 
coostante que acaba por impn~ 
mir-.se no consciência de um. JOr­
nal como a soma ou resultante. 
de 'tõdas as suas atitudes, e v:=m 
a constituir o vínculo de .con~ 
fiança entre êle e os seus le1 .. 
tores Essa orientação impeEsoal 
capa~ d·e sobrepor-se às divcr. 
.sidades' de temperamento e mes· 
mo às particularidades de tdélat 
de cada diretor ou redator, t 

para um jornal o P!êmi? ~~ 
coerência e da sua mmor fldeli. 
dade ·ao público do. que as per. 
sonalidades que o dmgem. 

Tem sido e continuará a ser eSo 
sa a norma do "Jornal do cem~· 
mercio" - apagarem-se r..s fl· 
guras do seu diretor . e dos sew 
redatores diante da. figura matol 
e perma~ente do próprio jornal 
a que êle.s servem. ~te é . q~t 
terr:., em face do público, !.lbJet!­
vos e compromiEsos, os quais, e11 
u1tima análise, se resumem .tlf 
de informar com exatidão e opi· 
·nar com independência. 

Para cumprí-lo, o "Jornal dl 
Gomn:ercio" se situa,-~hoje com1 
ontem,. fora da influência dOl 
grupos políticos e dos partidos 
observando com igual isenção dt 
espírito Govêrno e oposição 
com o Propósito de apúiar inicia· 
tivas e atitudes de um e de ou· 
tro, sempre e enquanto lhe J.?a• 
recererr.. coincidentes com o, m· 
ter::'!sse do _pais. . 

Acima dos individues e do.t 
partidos, há uma ordem lt-gai 
brasileira, conquistada paciente­
mente através das vicissitudes da 
nossa vida pQblica, e a sua p~:e­
se_rvação e defe.m - em ter~ena 
político, como o nessa, mnda 
não sedimentado inteiramente 
onde reaparece, de tempos ern 
tempos, a ameaça dos gover­
nos de fato e das ditaduras tu• 
telares -- prevalece na con~ .. 
ciência dêste jornal sôbre tô~ 
das as -paixões. 

No tocante à vida econômi· 
ca, o "Jornal do commercio'' 
tem uma tradição ininterrunta 
de serviços ao progresso ma­
terial do pais. sua posição sen: .. 
pre foi, e continuará sendo, de 
apJio e estímulo aos que pro .. 
movem a expansão das no.sas 
riQuezas, procurando fornecer­
lhes informações e índices se­
guros, por onde poEsa cada um 
s.eguir, não apenas o movimen .. 
to dos negócios, mas a conjun .. 
tura econômica, nacional e in .. 
ternacional. 
· O desenvolvimento econômico 
Jntensivo tornou-se, com razão, 
o objetivo primordial para que 
se voltam o pensamento e as 
atividades desta geração. Sem 
alcançar um nível mais elevado 
de renda nacional, sem diver.sifi .. 
car de maneira harmônica sua 
economia, sem criâr um mer .. 
cado interno de consumo pro­
porcional à sua capacidade de 
produção, o nosao pais não con­
seguirá mant-er, num futuro b<ts ... 
tante próximo, a sua crescente 
população nos quadros .... da vida. 
democrática, nem preservar tal .. 
vez a sua verdadeira indepen .. 
dência politlca. 

O "Jornal do Commercio" vol .. 
ta.:.se integralmente para n luto. 
pelo d~envoiV!Jnento econômi .. l 
co e sootai do pais, e para 0 exo.~ 
me d1t cada lim dos problema( 
que, êle cria. ou exacerba. :a:sse41. 
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proble-mas envolvem questões de 
ordem política e econômica, e 
também de ordem moral, pois o 
des-envolvimento econômico r:ão 
st: alcança sem uma luta cPns .. 
tante e Unp1acável contr_a. a cor-
rupção. · 

Flel a-os princípios e normas, 
que . sempre p~utaram as ~.titu­
aes e .pronunciamentos do Jor-. 
nâl do Con:mercio" e procuran­
do dar-lhes. expressão adequa­
da ·em face das realidadés de 
hoje, a noVa administração vai 
enr'rentar, .sem pre&a, mas tam-· 
bém sem demora, os,. problema~ 
técnic~s da produ_ção' do jornal, 
que est& reclamando . moderni­
z.:<;ão,. para servir melhç.r 7 maib 
cOmodamente aos seus !e1tores. 

oS novos e os antiga& ~raba­
lhadores reàatores, colano­
xadores, revisores, gráfioos, chê­
fes e auxiliares de admin:.stra­
ção V"Oltam neste instante 
Eeu pensa!pento, corr: ·amizade, 
aamiração e reconhecimento, pa­
ra Elmano Cardim, que Co­
mandou o "JQrnal do ·comme.;:­
cio" em horas tranqüilas e ém 
hora::; difíceis, c.om inalr.erável 
~Serenidade, c.om O mais alto c~­
v:"smo e com o descortino in­
te!ectual de um auttmtico bo­
n;.em público; e -associan: à sua 
figura a da venet:anda senhora 
D. Dora- Ro:Jdrigues PacheN, que 
trouxe presente até os dias- de 
hoje a irradiação da perscnali­
àade de Felix. Pacheco, o th3.n­
celer seguro, o hom~m de cul­

. tura e de visão, sob cuja dirc­
çáo bu.imilfvu ·a obra de '"'.i<lf!é 
Cs:::o.s R.adi.'iguÊ!s. 

A Elmanv Caru;m e a D. Do­
ra -R:>ct:~gilES Pacheco; ~1ue . E e 
re;!ram f.3.l'a um r~p-::m.so me1z-. 
cido depois de anc.s de traoalhO 
h::m.radu, ..::..s t'otcs de f-e:ldüQe 

. dv seu jornal. 
.. i~- Sr .. Prêsictent-2, ácabo de í":::.z.er. a lei_­

-tura da. "Vá1·ia" com que inicia o Jor­
nal do Comércio a tranSformaÇão ope­
rada na sua direção, na data de .)n­
tem. Li-a hiteiramente ·para .conhe­
cimento de·_ todos. os senadoreS. e- 4o 
grande ·público, Se minhas palavras 
forem irradiàdas, porque não encon­
trei nada· .tão perfeito, com -o espírito 
de -síntese tão aguda para definir a 
nova _ orieritnção a sêr tonlada .!;)elo 
••Jornal do Comércio." do :que- aquilo 
que os próprios red&íores, nesta ''Vá­
ria", dão a conhecer acs. scus.leitores. 
· Deus qlleiia que as intenrõ':-s do 
articulista sejam cumpridas ·e flUe o 
••Jornal do Comércio", .modifícuà.o 
embora na sua feição material, con­
tinue ·no r~speito às tradições .ilorio­
sas que o ·nzeram-.rzspcitado e acu.ta­
dq-pelas altas elites di.r_igentes do -pais 
e p::::las elites scciais e econômicas da 
nacionalidâde.-

O SR, JURACY MAGALH1ES: 
(Sem revisão do orador)' Sr. 

Presidente, venho trazer ~o conhecl­
mento do Senado o Ofício recebido do 
sindicato de AdvOgad<ls 00 Rio de Ja­
neiro, atraves de comis&í,o que: ontem 
me procurou. . . ,_ . 

Depois de lê-lo, bordarei comenta­
rios que mê· .parecem calJívei:3, (Len-
do. I: · 

"Rio de Janeiro, 10 de março cte 
1957. ·-

Excelentissimo senhor Senador 
Jur~cy Magalhães _. Senado · Fe­
deral. 

Respeitosas saudações. 
o S.iridicato dos Advogados do 

Rio de Janeiro, diante da louvá 4 

Vel atitude asswnida por Vossa 
E:~celência, sente-se no dever él­
vlco de colaOOrar, no setor ·onde 
exerce suas atit•idatle~. 

Assim, lembramos a· Vossa Ex=­
celência que nos serviços auxi!m­
res da· Justiça LocaJ, grandes e 
grav3S irregularidades ~são prati­

. cada.s d~àriamente sem que, quais.:­
quer providências sejam 'tomadas 
p~las aÚtol'i.dades enca-1-rei;adas da 

... r.;sp:::ctiva fiscalização. -Isso se faz 
Sentjr na quase DQ-tali.i.:td-e d<ls. 
C::..rtórios c..'tljos · serventuárlof:l, 
pessoas de certo prestígio politico, 
15e aproveitam dàs funções, pa.r<:t 
exigirGÍn das partes. e dos aC:·voga­
do:;; quantias. absurdas p~los atos 
que p1.·ati~am em raz2.Ô do ofíci.o, 
co:n ·c\·~dente violação do ltegi-­
mento de Custas, Decreto-lei nu­
mao 8.554, de 4 de janeiro de 
191.5, niÚda em ·vlgm·.· 

A Diretoria d-êste SindicattJ,: .no 
lÍ1t=2-rêsse· d~ def~nder· a classe que 
rcpresonta, _·tem desenvolviC:.o 
eníõrní.Ca campanha para morali­
zar a _cobrança d-aS custaS,· no_ 
ent:11ÚO, ·não tem encontrado o 
nec:s.sá io ap·oip por parte das.au~ 
toridades compete!?tes. -. . 

1'r:::.tand.o-se de assun,to que en-_ 
voJve matéria criminal._ pois a co­
b!'ança. e~.:tor::;l"\'ª, de custas, ·cons-

- tituf criU1e de ação' pública,_ &ste 
Sindtcato ·representou- ao Exmo. 
Sr. ProCurador Geral do Distrito 
Federal. ;juntando fal't:l dccumcn'­
tação e ·solicitando -a ábertura- do 
comp~tente ·inquérito poliéial pa­

. I-d- ·punição dos irifrá.tores _do .P..e-
glmento de Custas. Todavia, aiJe­
s.ar de · parecer fundamentado ào 
úrgão dO Ministério Público re­
conhecendo a existência do cri­
me, até agora, não foi instaurado 
o~inquérlto solicitado'. -

As~im, juntamos à presente, có­
pt~~t. da_ mencionada representaçãO 
·e, contando com ô ·elevado esptri­
:to patrióti~o. de" vossa. Excelência, 
aguard9.mos qualquer pronun-. 
cia~ento· a respeito. , 

Outrossim, agrad8cendo anteci­
padamente a atenção que di.spen~ 
sar a presente, ar)roveitamós a 
o:portumda~e para reiterar os pro­
testos da mais elevada estima e 
consideraÇão. 
Ateric~osamente. Helly Maga­

l~ães Outeiml, Preãidep._te". 

NeSta hora, Sr. · Pres!dente, · n!lo 
~que_ro esqu-ece:r;- os dois ilustl:-es repre­
,sentantes do "JOrnal do _Comércio" 
nesta Casa, o Dr. Júlio Barbosa e· seu 
Uusire filho Sr _ Mário Barbosa", deae­
jando que coritiriuem transrô.itindo ao 

_público do Brasil com isenção de O.ni~ 
mo, como têm. feito até agora, as ~no.. A · REPRESENTACAO. ·A_ QUE SE 
tfcias do que ocorre no Senado da Re- REFERE O OFíCIO·. E' A SEGUIN-
pública· .. . (Muito bem; multo beni. Paz-· TE (Lendo).. , 
mã.·q. . "Rio de Janeiro, 5· de· nov-~m-

0 SR .. PRESIDENTE: bro de 1956 .. 
~ ContinUa a hora do expedlenie. EXalo. Sr. Dr.r PrGcurador Ge-' 

Tem a palavra o nobre Senador· r.al do Distrito. Federal 
Ezechias .da Rochã, terceiro oraaor O _Sindicato dos Advogádos do 
iDscrtto". · · Rio de Jan:iro, sediado nesta oi-

O . SENADOR l!.'ZECHIAS DA dade à Praça 15 de Novembro 
l?.OCHA .. J:'H.UNUNl:lA- DlSCl!R- n.0 38- 7.0-anda_r, por S~U Pre~ 
80 QUE, ENTREGUE . A REVl- Sidente, no uso· de ..... suas atribui-
S-AO DO ORADOR, SERA. POS- çõ~ legais, ve~; mui ~respeitosa-

"' TEfUORMEN'I'E, PUIJ~lCAI.~O~ mente. representar a Vossa Exce-

0 S. R--;· PRES!DEN·~ .. E·.. . . lêilcia, Para . Que .·sejam ordena-
" das p1'ovidências nO sentido de-

. Continua a hora do Expediente: .- ser apu!ada ·a resp<msabilidade 
'rem a palavra: o nobre Senador Ju~ de serventuários e funcionários 

ra.cy Magalhães, q:uarto ora.dor ins- da. Justiça do Distrito' F.edera.l 
C)!"ito. - que .tndevldamente exigem dos 

/ 

.: advogados ,. das .partes; custaa 
exc~ivas e não previstas-no Re-
girRento de Custas. .. ' 

1 De conformidade com o dis-
·, pôsf.o. no "art. 127, de Código de 

Organização. Judiciária do Dis­
trito .Federal, é função do Mi­
nistérlo Públi-co: 

" ••. . promover e· fiscalizar na 
j~ prescrita nesta lei, o cum- · 
primento ·e a guarda da Consti- · 
tuição, das leis, regulamentos e 
deciSões". .- . 

E, o art. 129, dó mesmo Códi­
go de ; Organização Judiciária, 
"para objetivar a pr-esente ·repre­
.senta-çã<l:. 

, "denunciar a . autoridade com­
-petente a prevaricação. omissão, 
negligénc.:ta, êrro, abuso ou a ob­
eervância de praxes ilegais . ou 
contrárias ao interêsse público, 

·,por parte de S3rVentuários e jun-
cionári.Os· da Ju_stiça; em geral e, 

.. especialmente, _dos Cartórios dos 
Juizos juntos aos quais servi­
rem''· 
.. 2 b Regimento de CustaS da 

Justiça do DLstrito Fzderal, apro­
vado pelo D~creto-Lei -n,o 8.t154, 
de 4. de janeiro àe 1946, com as 

~m-odificações trazidas pela· Lei n.0 

27~, de. 5 .de' maio ·de 1948, não joi 
revogado e. desta fo:ma~ achan­
do-.se em pleno Vigor, deve s=r 
fielment~ cumprido e r-e.sp::itado 
pelos S!'.S. Serventuári-:Js e F'tm­
ci-onãrios da Jm:tiça, em geral. 

3 Entretanto, apesar d? não 
ter. sidO revogado por qUalquer 
disuositivo legal o aludido Re­
glniento de CUstas, os Srs. Ser­
ventuários e Funci-onárias da 
Justiça do Distrito Federal, de~ 
sass-ombradamente, sem o menor 
constrangim::nto, como é públi­
co e notório e. m::üs grave. com o 
beneplácito de aut8ridades su­
periOl'€s às quais estão êles su­
bordinadós, vêm exiginO.o dos 

"' Srs. Advogadcs e das. partes in­
teressadas, cust3..5 majoradas, as ... 
tronômiCamente superior.-:•s ao 
fixado (ffi Let. 
- 14 · Lamentàvelmente tais abu­
sos. por parte dos Srs. serven-

-- tuários e Fuhcionários · dil Justi­
ça, tornaram~se Criminosa praxe 
dsntro dos órgãos admtnistarti-. 
vos da Justi"a do .Distrito Fe­
deral, aoroveitando-s= para isso. 
da vitaliciedade dos. respectivos 

· Jcargos e da falta de fiscalização 
das· autoridades_ competentes.-

, 5 :tste ó1>gã-o representativo 
dil. classe dos a~vogados, em,2 de 
maio d= 1956, dirigiu-se ao Ex­
celentíssimo Senhor De!embar~ 
gador Corregedor da Justiça do 
-Distrito . Flederal, reclamando 
providências e apresentando ~u­
gestõe.s para coibir o abuso dos 
Srs. Serventuárioll! e Furicioná­
rios da JusttÇa, na cobrança da::, 
custas. Posteriormente; por vá­
rias vêzes, reiterou-se as._ provi­
dências reclamadas àquela auto~ 
ridade que, o-or Lei, eStá tnves-" 
tida nas turições de, fiscalizar 11 
cobram·a das· custas. Port'\m. ant­
sar das _·constantes soUdtações 
dêste Sindicato, até á presz-nte 
data, ~não fOram, por quem ,de 
direito, tomada.s quaisqut!r provi­
dêllcias para eVitar o abu.so n.a 
cobranca .das ·custas. Por ic:sa; os 
Serventuários e Func!onários da 
Justiça, vêm cobrando àS" cqstas 
que muito ban entendem, çnm 
ostensiva~ vi-Olação ao. estabeJe­
cldo ·em Lei. Nas Varas "da Fa­

-zenda Pública, em execUtiv<JS fis­
Cais, existe ·um- Conluio crimino­
sa entre ContadoreS" ·e Serven-

-~ tuãrios,- .para majoraçlio ~ das 
custas. na.§_- resuectivas contas." 

Os atos ·praticados pelos ser;. 
ventuártos e· Fun-cionários· · da· 
JustiÇa/ nA-o sãc contadOs nos 
mesmos, como preceitua a Lei ·e, 
nem Mo nOuco; f.ornecem quaiS­
quer · rê!!!J;>o~. das imoortânclnb 
OU~· recéb~m das partês interc.s-
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aadasi ccxn ~ exame nos p;r-o• 
cessos, nos hvros de notas, a.s­
eentos e; r.~istros, é facílimo de 
constatar-se tais irregularidades 
que, lnfelizmente, não são obser• 
vadas pelas COmissões Pisca. 
lizadoras, designadas anualmen• 
te. Por sua vez, é' de estranl1ar 
que Juiz?$ e Representantes do 
!-J.tini.stério Público, não tomem 
qua!Equer medidas contra Ser .. 
ventuários e Funcionários falto· 
sos, apesar das reiteradas c vi-' 
síveis infrações de dispositivos 
do Regimento de custas, em pro .... 
-cessas -e. papéis que lh-es são 
presentes para despachos e pro .. 
nunciamentos.. ~esmo, na se .. 
cretaria do Tribunal de Justiça,' 
os funcionários ali lotados, co .. 
·bram dos· advogados e das par-" 
tes "interessadas, custas excessi-· 
vas, não pravistas no Regim~n ... 
to de CEStas e delas, não forne-
cem quaisquer recib-os. . 

6 Os Titulares dos Cartórios· 
dos Ofícios de Justiça, Tabeliães 
de Notas, d-o.S Reglstr-os de Imó­
veis dos Registros de Titulas e 
DocUmentos, dos Registr-os das 
Pésscas Naturais e· das Pessoas 
Jurídicas, os oficiais de justiça,· 
exigem dos advogados e das .par-

- tes intere."Ssadas, quantias· absur· 
das e ilegais~ criando os maiores 
obstáculos e difwuldades quando 
não at=ndidos em suas impoosi· 
ções. demn.estas. Lamentàvelmen­
te, são serviços_ públicos expio· 
rados por parttculrrres que, na 
ganância de grand.es lucros, 
afrontam as aut:~ridades, vi-olam 
a Lei e· prejudicam as partes qu~ 
deles ne-cessitam. A fiscalização 
dês.ses servico.s, devia ser rigoro ... 
sa e, no ·enfanto, misteri~samen .... 
te não- existe. . 

'7. Os abusos e irregul~dades . 
apontados praticados por Sénen· 
tuárics e Funcionári-os da Jastiça, 
q:.,'"· por certo ::»tão ·cdpitu!ado.s 
no artigo 316, ·§ 1.0 , do Código Pe~ . 
nal e artigos 52_ e 53, do Regimen ... 

-to de Custas, constituem infrações 
-punt\iels: cYiminal e administra-

"'-. tivamente. · . 
8, ·o "Escrevente", órgão 10fi­

clal da Assoc!ação dos_ Escreven-­
tes da Justiça do Distrito ~1<,-edc­
ral de 25 de maio de 1956 {exem.. · 
plár anexo), publicou um artigo_ 

· de seu Redator Resporu;:ável, . Se-
. nhor José . Tõrres Martins, presi-­
dente daquela entidade- de clas­
se do Q.ual, deStaca-se o-seguinte 
tóPico: _"O Regimento de Custas, 
em que o citado advogada baseta 

·Buas sugestõ_es, é antiquado, ina ... 
plicável aos dias atuais. S. Ex.a · 
esquece, por conveniência, de:. 
ápoittar os ~lpados dêsse horro .. 
roso sistema que ai está impe­
rando na Justiça· do -Distrito Fe­
dàal" .. . Na Sua sêde de vin­
gança contra os Titulare:; de Car--· 
tórios, pretende S. Exfl fJ!etudi-­
càr os humild_es servidores su-, 
baÚernos da Justiça que vivem 
dessas custas· majoradas. aliás 
~comodissimas alterações. Cobran .. 
do-sé, 4 como. atualmente, se co­
bra- •·ma1oradamente"; as custas 
na -Justica do Distrito Federal, 
ainda sãO elaS mais. baratas do 
que as cuStas regimentais cobra .. 
das por outros Estados". -

9. O Sr. Franci:;;co _de Assis 
·coelho, Secretário da Associação 
dos EZcreVeiltes ·de Justiça do 

.Distrito Federal, em entrevista 
publlca..cta na Tribuna de ImPren­
sa, çl.é 23 d-e. outubr~ de 1956 
<exemplar. 't'nexo) .sôbre o caso, 
declarou: "Porque as custas nt!o 

-.Subiram, os titulares passaram .a 
cobrrir até mil pOr. cento a.- mais 

-· do que estdbelece o Regimento". 
Uma· escritura de Cr$ 600,00, 
çusta:. no momento, Cr$ 5.()90,00 
ou __ Cr$ 6.000,00. Não há coragem 
para f11'0por uma revisão honesta 
na ·tabela . rle cu.~t!ts. Os preços 

-atuais "f'ta.jprar!ns", não seriaJ'Il 
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aprovados pelos legisladores. poil 
sao abSUrdas. Os escrevente, re­
cebem : orãens dos escrivães para 
cobrar a mais. Os aàvogaáos, 
otualmente. estão fmpossibilitadoa 
àe prestar contas aos seus cons-

custas Inteiramente 'lriatuallza.do, mas, Ligo 260 daquele dlploma, segundo a 
par outro d-eiX~ contmue a li:ocessa.r. qual tôdas aa operações de estiva de 
se, na Justlça, cobrança de cwtas além mercadorias. tanto nas embarcações 
dos limites da ·lei, é estimular a. preva. principais, con:.o nas auxiliares, de 
rtca.ç&J e incentiv~ a falta do cumpii- quaíquer t.:~nelagem, e que na data 
mento do dever. do Decreto-lei n.o 2.032, de.23 de !e-

tituintes. · 
10. No processo n.0 3.3G8-56 em 

que é Recorrente a Associação 
dos Bscre'VIêntes da JU3tiça · d-o­
Distrito Federal e R-ecorri::la 
a Associação d{)s Titula­

res de Oficio de Justiça, destaca­
fie a afrontosa _confissão: " ... Ivo 
entanto, é público e notório que 

.não se cobra na Justiça do Dis­
trito Federal as custas determt­
naaas no Regirilento de custas, 
que data de 1946. Diz-nos princ'­
pios de direita que usos e costu­
mes derrogam as leis. No entanto, 
o Regimento de Custas, desde a 
data· de sua vigência estâ derro­
gado, poís nunca se observou ntJ 
cobrança das custas e dos emo­
lumentos" (exemplar anexo) • 

Apela o Piesidente do Sindicato dos vereiro de 1940; eram feitas com pes­
Advogados do Rio de Janeiro para qu.e soai estranho ~os Sindicatos dos Es­
as autoridades constituídas tomem tivadores ccntmuarlam a s-er leva­
provid-ências. Vemos, porém, que essa,<; das a e~eito ~vremente.. . ·~ 
autoridades não estão, aboolutamen«. o proJeto VLSa a tornar sem ~f~1vc 
interessadas em moralizar coisa al- wna exceçãO', .a qual ~e justifica~ 

,,a em 19-trJ hOJe, decorridos 17 anos. 
H se não êompadece com a realida­
ne. que exige, ca~a Vt!Z .ma!B. o for­
tai.ec:mento da umdade smd1cal, den­
t"o da siStemática do nc&".J direito S3· 
~ial. 

11. o Boletim da Msociação 
doo. O!iciais de Justiça do D~­
trito Federal, em seu número de 
setembro de 1956, t~mbém co.o­
fessa de público a maioração in­
devida, por part-e dos oficiais de 
justiça, que não se submetem ao 

guma. . . 
Minha resposta ao liustre president.e 

do Sindicato dos Advogados do Rio de 
Janeiro - dês que êle me intima a um 
pronunciamento a ê~e ·respeito é que 
s. Ex. a pode ·continuar bradando, mas 
bradará em vão, pois é êsse o pronun­
ciamento do nobre Lide:r do GOvêtno 
Senador FHinto- Muller, tôda vez que 
ne.sta tribuna. trazemos fatos para 
acentuar êsse clima de impunidade e 
de falta de res"peito àS boa.s normas 
administrativas que impera. no atua1 
G-avêrno. Portanto, - torno a acen-. 
tuar - o nobre, pfesidente do Sindi­
cato dos Advogados pode bradar, mas 
bradará em vão. 

Até quando• &. Presidente? (Mui­
to bem; muito bem> • 

O SR. PRESIDENTE: 
Regimento de Custas. <exemplar Sôhre a mesa. requerimento de ur-
anexoj. . gêncià. 

12. O Promotor Dr. Mário· Fi­
guelra de Melo, em entrevista 
concedida à ''Tribuna de ·Impren­
sa" de 24 de outubro do corrente 
ano, reconhece, de público, a co­
brança. indevida de custaJ?, .suge­
rindo que a oficialização seria !.l 
único remédic cay.az de motali­
zar o v.ssunto. (exemplar anexai, 

13. o prôp:rio Presidente do 
Tribunal de JU~>tiça, Desembar­
gadm" Serpa LOpes, em entrevi...::;­
ta conc·edida ao "Diário de No­
ticias" de· 14 de março de 1956, 
1·ererindo-se à o!icializa;ão aa 
justiça, ressaltou os abusos que 
se praticam diàriamente nas Ca;:­
tórios. relativos à cobrença inde­
vida das custas. (exemplar 
anexo). 

14. O problema da cobranç<~. 
das custas no Distrito F.ederal é 
de verdad>eira ·calamidade e, com. 
êle, sofrem diretamente suis cou­
sequência.s malé!icas os advoga.~ 
dos, pois, na realidade, ficam lm­
possibilitadt~s de prestai contas 
aos seus constituintes dos paga­
mentos que fazem aos serventuâ.­
rios e Funcionários da Justiça. 
De outra forma, tal situação 
ru::arreta evidente desmoralização 
e desprestígio ao bom nome rto 
iPoder Judiciário, cujos serviços 
administrativos e aUxiliares, 'ião 
exploradas no Distrito F-ed~ral, 
particularmente, por certos ser­
ventuários e funcionári-os care~e.:. 
dores da 1mprescind!vel idoneida­
de moral. 

E' lido o seguinte 

Requerimento n. ,64, de 1957 
Nos têrroos do art. 15,6, parágra!o 3.~:> 

do Reg-imento Interno, requeremos ur­
gência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n.<tM 158,, de 1950, que institui a 
lei orgânica dos territórios federais. 

Sala das sessões, em 27 de março de 
1S5.7 -cunha Melo - P~dro Luaovico 
- Othon Mader - João Arruda -
João Mendes - Lourival Fontes -
Novaes Filho - Nelson Firmo - Se­
àastiá.o Arch.er - Kergin.aldo CauaL­
canti - Ezechias da Rocha -:- Coim­
bra Bueno - Neves da Rocha - Frei­
tas cavalcanti - Fausto Cabral -
Vívalào Lima - Francisco GaUotti -
Argemiro tle Figueiredo - Daniet 
Krieger. - Mourão Vieira - Attílic. 
Vívacqu~-- Lima Guimarães - Mem 
de Sá·- Júlo Leite - Filinto Muller 
- Gomes cte Oliveira. 

o SR. PRESIDEN-rE: 
o requerimento que acaba de ser li­

do será .. votado depois da ordem do 
dia. , 

Pelo nobre Senado!' LOurival Fontes 
foi encaminhado à Mesa projeto de 
lei que vai ser lido. -

Lido e auoiado, é despachado às. 
ComiSsões ·de constituíç&o e Justi· 
ça e de Legislação Social o se­
guinte 

Projeto de Lei do Senado · 
N; 7, de 1957 · 

o Sindicato dos Advogados do 
Rio de Janeiro, na qualidade j~ Revoga o § 4.0 do art. 260 .da 
.órgã.o representativo , da classe, Consolidação daa Leis do Traba-
seriamente pi-ejudicado em todos balho ~ dá outr~ providênci~. 
as sentidos, com os abusos e lr- Art. t.o E' revogado o § 4.0 do artl­
:regulatidades enumeradas, em go 200 do Decreto-lei n.0 5.452. de 1.~ 
Virtude de não ter obtido, na au- de ma1o de 1943. ' 
toridade competente, a prov1dêo- Art. 2.o O pessoal estranho aos Sin­
cia que se faz necessâ.ria, veDl so- dicatGS dos Estivadores que trabalha­
licitar de Vossa Excelência a vrl nas embarcações princípais e au­
!n.stauração de Inquérito para x1Uares, de qualquer tonelagem, te­
apuração das responsabilidades e feridas no § 4.0 do art. 260 do Decre· 
<:onse<tuente .P'Uili'Ção dos cu!- t~-lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 
pactos·: 1943, f?l'8 revogado •. deverâ, dentro de 

Confiante no elevado espfrito 6G (sessenta~ dias. mscre~er-se nos r~­
de justlça que preside. os atos ãe !~dos sindi~at?s. atendidas as exi­
Vàssa Excelência, aproveitou a gc-nclas dos I~cu:•JS 1, 2. 3~ 4 e 5 do 
oportunidade para reiterar os art. 257 da citada lei. 
protestos dâ mais profunda con- Art. 3.0 Esta Iet e?tre;_rá em v1gor 
sideração e respeito. na data,de sua puyhcaçao. 

. Atenciosamente - Helly Maga- Justijicaçáo 
ihães Outeiral, Presidente. A ·C.:msolidação das L.eis do Traba-

Sr. Presidente, o abuso da cobrança lho, na part-e referente aos serviços 
~xagerada de custas vem de muito d-e estiva, estabelece que a execuçf.o 

'tem?Q. Não é possiv.el, por um lado. dêstes compete aos Sindicatos dos EsM 
deixar que morram da fome os e.scre- tivadores. 
ventes da 'Ju.stiça, .sujeitos ao recebi- A Lei fixa, entr.etanto, uma exr:e­
fllento de custas por um Regimento de cão, 9-ue é a oon~ida no § 4.0 do ar-

Sala das Sessões, em 27 de março d~ 
1957. - Louritul Fontes. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Decreto-lei n.a 5.452, de 1-5-1943 
t..rt. 260. "As disposições contidas 

nf:'.Sta Seção aplicam-se, obrigatoria­
mente a tôdas as embarca:ções que 
frequehtam os portos nacionais. com 
exceção das seguintes. nas quais o ser ... 
viço de estiva pcderá · S?r exe~utaao 
Iir.emente, pelas respectiVas tr1pula .. 
ÇÍ'ES: 

1) ................................ .... 
2) ............................... . 
§ 4.o. Tôdos as operações de estiva 

de mercadorias. tanto nas em?!lrca~ 
çÕ'õ'S principais, como nas aux1l1are;s. 
d·e qualquer tonelag~m. que, da da~a 
do Decreto-lei n.0 2(}32, de 23 de fe­
vereiro de 1940, eram executadas por 
pe!foai estranho aos Sindicatos dos 
E3tivadores continuarão a s~ feitas 
lhTCmente. · 

O SR. PRESIDENTE: 
Vai ser lida uma indica-ção ê..:J nobre 

Senador João Villasboas. _ 
Lid(J.. e aprovada •. vai à Coplis~ 

são Diretora a segumte 

Indicação n. 1, de 1957 
Sr. Presidente: 
Como de há tempos venh:acn sendo 

executadas pesadas obras de conslru~ 
ção sôbre a laje Sl:lperior do edifici.o 
do Senado Federal e. ontem. hajam 
avarecido rachadura.s em pared~ la­
têral e no teto da sala da Biblioteca: 

Indico à aprovação do Senad-o Fe~ 
deral seja autorizada a Comissão Di­
retora a oomear urr.a comissão de 
técri1cos em construção, que proceda 
incontinenti, a uma --minuciosa vis~ 
teria no referido edifício e apresen­
'te ll?.'.ldo circunstantlttdo sôbre as 
suas condições de segurança e de re­
sisLência em face das obras que nele 
estão send·:. realizadas. e sôbre a pro~ 
ceãência- e consequêncías · t:os.siveis das 
rachaduras que nele estão apare~ndo. 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1957. - João Villasboas - Araemiro 
d,e Figueiredo - Sylvio Cervu. - Do .. 
mlngos venasco. 

. ' O SR. PRESIDENTE: 
A propósitO da Indicação -lida, devo 

ao Senado uma explicação: as <l-bl'as 
QU€ estão sendo realizadas. nesta 
Casa foram iniciada& na gestão da 
C{.;m!ssáo Diretora. anteriOl'. Não te .. 
nho, assim. elementos para prestar. 
agora informações segums a respef., 
to da· que3tão suscitada pelo Senad:J.r 
Jofo'l ViUasboas. JJ'~arel~ entre­
atnto. uma comissão de técnicos. pará 
preceder ao exame, após o que pres­
t4rei esclarecimentos ao Plenário. 

A Indicação depende de apoiamento. 
Os Senhores Senadare:;. que a 

apo:iam. queiram conservar-se sent&r 
rlc.s. (Pausa). 

Estâ apoiada. 

Recebeu a ·Mesa mal.s dois reque-­
rimentos. 

São lidos e aprO?XIdos os seguin~ 
tes requerftn~mtos: 

Requerimento n. 65, de 1957 
Excno. Sr. Presid-ente da-Senado Fe~ 

dcral:: 
Requeiro a V. Ex.a se digne de oon· 

ceder-me, por motivo de inte.rêSse par~ 
ticular. uma prorrogação de licenca. 

Março de 195 7 409 

de 90 dla.s (n .. oventa dias>. a contar 
de 6 de abril próximo, data Cl!l que 
terminará a licença em cujo gôzo me 
encontro. 

Tereslna, 22 de março de 195'i. - J 
Le6nida~ Mello. 

Requerimento n. 66, de 1957 
Requeiro, n::s têrxr..cs G:Js arts. 24 e 

25 do Reglment.> Int~rno, prorroga-' 
çf:o. por 1ao dias, da licença em cu,1o 
gêz.) Ir.e acho. pa:ca. tntamento àe 
.s~úd-e. 

Sala. das Sessões, em 27 t'l.e març() 
de 19i::7. - A.lberto Pasquali.ni. 

O SR. PRÊSJDEjiTE: 
- Cem a aprovação dêsses dois 

requer~mentoa., continuarão em eg,er­
cfcJo os Supl~ntes ele S.S. Exas. 

Esgotada a hora do expediente, 
paasa-se à 

ORDEM DO DIA 

DisCUEsão única do Projeto dfJ 
Lei' da Câmara n." 21, de 1957, que 
a1uoriza. a UnidO a cons-tituir uma. 

·sociedade por ações, que se de­
nominará sociedade Termoelétri­
ca de Capivari (SOIJTECA) e dá 
outras pí·Cvidêncicts (em regime 
de urgência, nos têrmos do artigo 
156, § 3.". do Regimento Inierno_ 
em virtude do Requerimento nú­
mero 59. de 1957.. aprovado na 
Sessão de 25 ao m~s em curso), 
dependendo de pareceres das co .. 
missões· de Eccnomia e de Fi• 
nanças. 

'o SR. PRESIDENTE: 

- Sôbre a Mesa o parecGr da Co· 
missão de Finanças, que vai ser lido. 

E' lido o S{'gUihte , 

Parecer n. 86, de 1957 
Da ComiSsão de F{.nançds, sôbre 

o Projeto de Lei da Câmara nú .. 
mero 21., de 1957, que autorizá a 
União a constituir uma sociedade 
por ações, que se denominará So· 
ciedade Tcnnoelétrica de Capivar' 
<SOTELCA), e dá outras prov1· ·· 
dências. 

Relator: Sr. Jru·acy Magalhães. 
O Projeto de Lei da Câmara nú• 

mero 21, de 1957, autoriza a União 
a constituir uma sociedade por ações., 
que se denominará Sociedade Termo .. 
elétrica de Capivari (SOTELCA) e 
dá outras providências. 

o objetivo da Sociedade está defi• 
nido no art. 2.0 do projeto, que a 
obriga. a. constituir e explorar, no 
Município de Tubarão, no Estado de 
t3ant-a. Catarina, uma usina termoelé .. 
tr1ca,, a fim de qu·e seja aproveitado 
o carvão secundãrio resultante do be• 
neficiamento dos catariilenses. 

Dê.sse modo, a Sociedade a ser 
criada. encerra duplo objetivo econô· 
mioo.-a.saber: por um lado, prodUzir 
ener~ia elétrica e, por outro.,. apro­
veit&.r resíduo industrial originário do 
beneficiamento de carvão mineral. 

De acôrdo com o disposto no artigo 
7.0, o capital inicial da Sociedade cor..; 
responderá a Cr$ 430.000.000,00, di• 
vidid.o em ações nominativas de •.• -: 
Cr$ l.OOQOO. 

A União deverá subscrever cento e 
trinta U30) uúl ações, e o ·Estado de 
Santa. Catarina e a Companhia Sl­
derúrg1ca Nacional, poderão subscre­
ver. reSl'fctivamente, cento e sessenta 
U60) mll e cento • .vmte (120) . mil 
ações. 

As restantes vinte (20) mil ações· 
poderão ser subscritas por particula• 
rea, de . preferência mineradores de 
carvãO. pessoas jurídicas e naturais 
que explorem minas_ na região. 

ltsse dispositivo de certo modo fere 
a determinação estabelecida no § 1 . ., 
do l?':rt;. 15 do projeto de lei que cria. 
as Centrais Elétricas S .. A. - Ele­
trObrá-S, de v-ez que o citado clispos1• 
tivo diz, o seguinte! 

"§ 1.0 A sociedade poderá organi­
zar subsidiárias mediante aprovação 
do Conselho Nacional de Aguas o 
Energia Elétrica., nas qllllis !iever(> ""'• 
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f 0 maioria das ações com direito a dário resultante do beneficiamento dos das, ma.s estabelecidos livrem-ente pelo 
f Ca1-v~" cata!'inen5e.S. p1·óprio povo, por exigências da vida voto:. podendo, entretanto, azer ces- """"" 

oar a sua particips.çã.o desde que as o projeto· prevê, a segutr, a forma em comum. . 
subsidiárias atinjam a maturidade de ·construção du s>aciedade que af.Jra Não há negar que os doutrinadores 
econômica e sempre que isto Ee fizer a aprova,ç~o p(lr decr.eto, Obedecerá a do comunismo sustentam urna·tese. de 

· "d norm8s ctet~rminadas nllr lei ""'Ia a libeidad·e "":"'" a 1ibertaçào do homem, necessário para, com a rap1 a recupe- - 1r r~ 
rar-ão do capita1 investido, pm:siblli- s0cieàad:e anônima. d!ant~ da opressão do capital. 
tar nov·os inv€stimehtos em outras Será ela administrada pnr uma d1- O processa empregado na Rússia, 
&ir.:as do território nacional". retoria. compOsta de' um Np1·esentan:e porém, caracteriz:()u essa doutrina, 

.-:.e é assim, vemos, então., que 0 do Gtw~rno Federal, q~ s-erá o Pre- para t-orná-la aOOminável, e só poss1-
proJ-sto ora s<Jb nos:o exame, não só sident.e, cte um represen~ante cia ocm- vel através de uma ditadura bnpla­
au~oriza a criação de empr&sa sub- panhia Siderúrgir:a NaciOmtl e de um cável - substituindo b capital parti-. 
std~ária da Eletrcbrés antes da- cria- rerccito que representará o gQvêrno cular pelo do Estado que pa.ssou a 

. cão desta, c-omo o faz em ~entido catarinen.se. es0ravizar o homem. . - -
Qu~ ::e contrário de dispositivo· conti- o capital social s-zrA, de inicio, de Mas, também entre paí.<ies padrões 
(lo no proj:.:to a esta última rzferente. Cr$ 430./XlD.OV[;,OD distribuído em ações da democracia ocid·ental, nem sempre 

Da faca admite 0 projeto da tenr.:o- tie valor nominal de mil cruzeiros caao. se deixcu tudo à iniciativfl. -privadü. 
el~ .ri-ca de Ca}.Yiva1.·i, l'.Jgo de saida, nma e a serem subScritas pel~ União Nos Estado-s Unidos, qUando foi pre­
Ctüe a Uníão nãoQ seja majoritária no tCr$ 130.'Ü'OO.Co00,0(l) pela companhia ciso dar trabalho a braç-as em exceE,zoQ, 
et.npreendimento, quando. de acôrdo Siderúrgica <Cr$ 120. Q<C·:J. 00·0·,00) p-elo e onde foi preciso impulsionar ativi­
con1 0 parãg:ra.fo transc-rito no pro- :Estado de santa oatarina (Cr$ . . . . . dades locai.s, vimos o govêrno cr~r 
J€W de lei da Câmara n.0 117. de 16·:J.GOO.OOJ,~O) -e o restant-~ Wr$ ••• cmprêsas c-omo a do "Tene&S·-ee Va· 
1!.?56 (Eletrobrás), iEso só pod<2rá 40.CO!l.0·~0.00) por pe.rticul~u··::s, de ley", I=·?..ra a-proveitamentn da energia 
ncontecer: · preferéncia miner~dmes dn r·eglâo. hidrell-étrica do vale donde promana 

a) com o assentimento d'O canse- Prévêm-se Ingo' cs 1·ecursos col'n c1ue o grande ·rio que lhe deu o nome. 
lho Nac~onal C:e Aguas e h11~rgia Eié- a Unüio devel·á atender à patt~ do E isso num pais ooruo a Am-érica 
tr . ..:3.~ s0u C·ompr-omisso, altsrando-.s·e, para do Norte, onde o progre.ssn econômico 

bJ quando a subsidiári.J. houver esta finalidade, a destlna:Jão d·e ver- atingiu o mais alto grau da nossa 
alt~nJ-~nC:o a indlspensáY·el m?turiiade J:.~s já atribuídas em lei à CcmiS2âQ época. ~ 
ec:.11ôm!ca; - 1 !.:.;xecut::ra. do Phmo do Carvao. · · 3 _ Que se dirá, então, dos países 

CJ e s-:-.npre que se tiv.er em vista , Segucm.-se dispositivQ~ wm que o sub.:l.·esenvolvidcs em· qu-e, inf·elizm~nte, 
s. rSpida recuperaç~o do capital m- projeto is·znta de--impostos e ta~as os ainda se enqu-J.dra o nosso? 
ve.st1a.o pal\1 pJ~sici!ita:· n-oves inv-es· atos constitutiv::Js d:1 scci'E!àade e os Aguardar a iniciativa particular? 
tirnentos em outras área.s d-o territõr~o seus bE:ns, além de materiais e mer- li:videntemênte, não. As exigências 
;nacivnal. cadorias_importadas. r · das populações, das massas trabalha-

Há 'de _se a~·gum~ntar que ~ Eletro- conced·~-se~-lhe a . p::e1:rogativ_tl . d~ dmu.s são tais, qrie não é p-Ossível es-
t·ras a~nc.a nao é !e1 e, m.esmo que· o I d-e.sap1:oprr::•çao por _Intêr-ess.e publ!co, perfi r por um progresso lento, com· que 

. :fô~e. nadfl. oiJstaria que se promove~ e e pr-e-vê-:se o aprov.ertamento nos .$Cr- individualm-ente se capitalizem os ra­
S\ alteraçao do di.spuõt·o no -~ 1. o do viços da· _Soc!·adade, de funcionários cur;;os indispensáveis aos grandes em-
41-rt. 15, n1·2d~·-mt-e o assentamenPo de civis e' milltarzs. pr.:..endiroentos, àS atividades básicas. 
:norma diferente em lei especial d-e 2. QuaL<squer que sejam os- aspectos E-sem capitais ~cumulados, como é 
criação d.e etnprê~tt de eletricidade, de uma civilização - cin.:mtifico, ar- o nosso caso, só restaria apelar pe.ra 
~mo é o caEo da de Caoivari. tístico, esportivo, religioso, p~lítico, so- o capital e.strangeiro. _ 

1.\l'ão há dúvida: o argUmento teria cial- haveremos de busca1·-Ihe a raiz 111ste, por sua vez, mesmo qual)do' 
:tunaamentJ, mas seria indicativo, so- no progresso econômico. ' pudessemos atrai-lo, o que não tem 
bretudo, de desorientação governa- Foi Pssim na idad-e antiga, oom o sido fácil, êste tende para o mono­
Jil'ental a respeito do problema tão- trabalho esc;:avo, em tora proporcio-· pólio; através de trustes, que consti­
t>er.o; po..s, ames mesmo de se est.?be- nando privilégios a pe-quenas minorias, tuem nova forma de exploração do 
lecer sJ.stema P,reoonizado no projeto é assim na ida~e n1~d-ern~, ccmo ~~a- homem e dos povos. 
ae Lei n. 0 117, de 1956 (El.etr-obras,, balho livre, proporcwnunao J,JeneflClOS E se é inegável que Só na concen-
Já se estaria admitindo outro dife- a. maioria: dos homens: - tl'ação de capitais encontramos meios 
r-ente, 'd·entro do qual a União não E tanto mais amplos são êss.e.! be.. d-e '\enfrentar. os problemas de base. 
(letém a maioria das açoes. heficios, quanto mais adiantadCls são haveremos de preferir aos trustes es-

Esse ,.ponto leva-nos a opinar for- os processDs introduzidos no mecan.is- trangeiros, ao poder público, que com 
roalmente ao projeto em apreço, me- mo da produção econômica. o seu poder de concentração de re-
.c:ilante a seguinte modificação no ar- As conquistas modernas, pois no cursos, através de impostos .e de ta-
t;Igo 7. o: C•J.mp-o da ciência aplicada aos meios x.;.u;, poderá constituir emprêsas capa-

EMENDA N. 0 1-c de produção não só a aumenta, para zes de enfrentar, tais problemas·. 
.Substitua-se o art. 7.0 pelo seguinte: que S{'ja utmzada per ma.ior núme::õ.: E é o que temo.s feito de anos para 
Art. 7. 0 o capital inicial da socie- C·omo ainda ameniza o ttalJalho do cá, com a Cfa. do vale do Rio Doce, 

dade será, de crr:; 430.000.000,tl-O ~qua- homem, líbertando-o da necessidade e' para· a exploráção do nosso tminério 
trocentos e trinta tnilhões de -cruzei- da aspereza do trabalho manual, es- de ferro, a Cia. Si-derúrgica de Volta 
ros), sul:>dividido e:m 43'0.000 -ações or- cravizador. · Redonda para a :prcdução ·de aço e 
.dinárias, nomjnativa.s. de. C-1'$ l.tlOO Mas, os povos ainda se distribuem outros produtos básicos para a indús­
(um mil cruzeiros). no qual a Unlâo por países desenvolvidos e s-ubciesen.. tria, a Cia. Hdrelétrica do São 
subscreverá, no mímmo, 51 %, ou •.. volvidos;' e tanto vale dizer, pavos a di-.. Francisco, a petrobrás e outras tan-
219,300 (duzenOOs e dezenove, mil e ant~do.s e Povos atrazados aquêles com tas" iniciativas governamentais, inclu­
tre:.:entas ações), devendo. a sUbScrição níveis de vida superiores a êste.s, isto sive no seklr creditício. 
das restantes ser realizada conforme é, com mai.s bem estar material e bem 4 - Ta.mbém o problema do carvão 
estabelece o art. 3.o•·. estar espiritual, mais livres da neces ... nacional mereceu a atenção dos po-

Sala dàs comissões, em 27 de março ~idade e mai.s iridependentes da::;· ma- dereS púplicos; para a criação da co­
de 1957. - Alvaro Adolpho, Presiden- nifestaçõ-es da sua vida social e poli.. missão EXecutiva do Plano do car .. 
te. - Juracy Magalhães, Relator. - tica. A demócr·acia tem· aí um sentido vão. • - · 
Julio Leite. - Daniel Krieger. _ rna.is real e uma estabilidade ma!S 
()thon Mdder, com restrições. - João segura. 
Menães. - Ary Vtanna. - Novaes Eis porque, a palavra pregresso ga­
Filho. - Fausto Cabral. - Francisco nhou a fôrça de uma o})cessão no 
Çallottt. mundo moderno. 

Os povos subdesenvolvidos ans-eiam 
, ·O SR· PRESIDENTE: .por desenvolver a sua economia, ex-. 

Têln. a palavra () noore senad:cr 00.. piorando as sua.s matérias primas, 
tnes de oliveira, Relato-:r da matéria montando indústrias de base, cJ:iand<> 
da Comissão de Ec<momia. .subeStrutura econômica, que lhes p~r­

mita. alargar-os horizontes da vida co .. 
letiva, e conduzi-la e. destinos mais 
felizes. -

1 O SR. GOMES DE. OLIVEIRA. 

· S:r. Presidel)te, o parecer qUe passo 
:8 J.er teve voto favoráVt;!l dos· nobres 
.senadores Juracy Magalhãe.s, ·:Z."'ernan­
des Távora Alô Guimarãns, Carlos Lin­
(l.enberg e Alenoo.stro Guimarã-Es. 

1. Temos presente o projeto apro .. 
,.ado pela Câmara dos Deputados e 
criundo. de Me~agem do Sr. Presi­
dente da -República pelo qual Se pre .. 
tende' criar a Sociedade de Têrmo Elé­
trica de Capivari, no Municipio de 
TUbarão, Estado de se.nta Catarina. 

.3. Como fazê-lo, porém? 
Confiando só na· iniciativa particu-. 

lar para que ela promova os meios 
'necessários ao desenvolVimento eco-. 
nômico do país? -

ou substituindo--a pela iniciativa. do 
govêrno? 

E aqui começa o 
eoonômic.o atingido 
tela. · · 

oo.pitulo do ootor 
pelo projeto em 

O nossa carvão é, sabidamente, de 
qúalidade' J].1enos boa do ·que o de 
procedência eurOpéia. ou americana. 

O ·carvão· ~catarinense é sem dú-­
vida o melhor' com a percentagem 

·que oferece de carvão siderúrgico, 
isto é, o tipo de :melhor qualidade e 
utiliZado nas indústrias siderúrgicas. 

Mas ainda a·ssin1, é grande a per­
centagem de carvã:D secundário -
tipo vapor - e de escórias ou cinzas, 
que êle deixa no seu beneficiamento. 

Por outro lado, o consumo do car­
Vão vapor, pelªs estradas de ferro e 
por navios, tende a reduzir-se com 
a dieseli:z:ação dêsses meios de trans· 
por~e. 

E af então, é que se acentua o pe­
rigo para o · carvão nacional, _lJOis 
que nesse tipo de carvão vapór está 
a maior percentagem extraída no 
beneficiamento, como se pode wr no 
seguinte quadro: ' · 
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Carvão 
Rejeito 

vapor •••••• 35% 
35% 

31% 

I 
100%_ "ll 

Para tranquillzar oo futuro do nose::> 
carvão faz-ser- pois. necessário dar 
maior aproveitamento ao carvão va .. 
por. 

Aí então ocorre o plano de cons .. 
trução de :usinas termelétricas para. 
aproveitamento dêste tiPJ de- carvão, 
numa modalidade que se podetã. 
chamar de carvão eletricidade. 

Ter1amos então o- .seguinte esqueo4 
ma: 

Carvão siderúrgic9 .• 
Carvão vapor ......• 
Carvão eletricidade , • 
Rejeito •.........••• 

Peso 
35% 
25% 
15% 
25% 

Cinza 
18% 
28% 
.42% 

100% 
Reduzir-se-á, como se . vê, o tipo:). 

vapor, destinado a estradas de ferro, 
e outros, além de um aumento na 
percentagem do tipo siderúrgiéo. 

O aprove"itamento, pois, do nosso 
carvão. na prJdução de energia elé­
trica, se torna imprescindível na po­
Iitica do carvão nacional. 

5 - Mas, também, o aumento dessa 
produção se_,torna urgente, em face'· 
elas exigências atuais e futuras de 
mais quilowates, pela economia cata­
rinehse e nacional, sabido aihdá que 
um quilowate representa , produção 
anual de cêi'ca de Cr$ 150.000,00. 

E uri-Ia. usina termelétrica, como 
a prevista no projeto, construída i\. 
boca das minas de carvão pobre; não 
apenas economisa transporte, mas 
atende a reclamos prementes. 

Nem se pollha em confronto usinà 
dêsse tipo com usinas hidrelétricas, 
para lhe diminuir vantagens. 

ll:- certo que, no decorrer do tempo, 
a hidrelétrica oferece a vantagem 
da matéria prima gratuita - a água, 
em vez de combustível extraído custa .. 
samente. 

Considere-se, entretanto, que a 
quota percentual da energia elétrica: 
no custo da produção, em geral, . é 
de somenos importância. 

Mas, haveremos de levar em conta; 
as seguintes condições favoráveis à 
termelétrica: "" 
. a) InstalaçP..o mais fácil e por isso 
mais rápida, o que para nóS, diante 
da premência em qué estamos, tem 
significação inestimável;· 

b} custo de instalação mais ba .. 
rato; 

c) Maior fle:k.ibilidade para a ex­
pansão de um conjunto termeJé-­
trico, penrtitindo m:;is fàcilmente 
aumentar-lhe ·a produçao. 

Não teria sid>J por outras razões 
que. a França, tendo previsto no seu 
plano .Monet um aument>:J de dois 
terços na produção de energia hidre­
létrica, e apenas um terço de ter-­
tnelétrica, acabou, na execução dêsse 
pl~no, invertendo os , seus têrmos, 
fazendo o inverso, de certo pelas· fa ... 
cilidades que o sistema termelétri .. 
co oferecia. 

E dos contatos que tenho tido com 
a. Comissão Executiva dt~ Plano d~ 
Carvão, sob a presidência do ilustre 
general Pinto da Veiga, pude veriff ... 
car q1,1e há já completos estudos sô .. 
bre a usina a ser constrq.ida., de modo 
que, uma vez constituído em lei êste 
projeto, possa ser logo aberta c.:Jn .. 
corrência para a respectiva constru .. 
ção. . 

6. ~Somos, assim favoráveis ao pro .. 
jeto, que bem merece a urgência em 
que está. tramitando nesta Casa. 

.O parecer, subscrito pelo Sr. Pre• · 
sidente da Comissão de Eo:momia, · 
por mim, seu Relator, e pJr outroj 
Srs. Senadores, foi aprovado pol 
aquela COmissão. '<Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em discussão o projeto. 
O SR. JURACY MAGALHÃES: 

~A essa Bociedade incumbia a COll5-­
trut;;ão e exploração, naquêla ·Iccali­
dade catarinense, de uma usina ~termo 
elétrica. oom a potência inicial de 
100.000 (cem mil) kilowatts, a qual 

~ wa alimentada.- pelo carv4o secun-

Estaremo.s aí diante das duãs teses 
postas em confronto no mundo mo;­
deino - liberdade econômica ou àita ... 
tisnío, o- comúnisiilÔ implantado na 
RúsSia, como processo de desenvolvi-. 
mento-econãmioo e social. A ·uberdade 
eleve ser_ um axioma fora de discuSsão. 
O progresso de um pcvo lie ·expressa 
pelo grau de liberdade dentro da. lel 
já. se Vê; comQ limitaçÕ"..s, sem dúvi-

Pêso 
Carvão siderúrgico • • 30% 

Cinza (Sem revisão ao oradOr) - Senhor 
18% Presidente, estava eu on~m na co ... 
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ruü;são de Economia, discutindo, com 
meus ilustres colegas o Projeto de 
Lei da Câmara n,0 2'1 de 1957, que 
autoriza a União a Construir wna 
sociedade por ações, que .s~ denomi­
nará Sociedade T~rm0 Elétrica de Ca­
pivari - SOTELCA - e dá outras 
providências, quando V. Ex. a, neste 
plenário, conced.zu-me 2 p::tlavra para 
q11e proferisse meu discurso d~ co­
mentários aos Balanços Gera1s da 
União. 

Atendendo à minha eugestão, meus 
companheiras continuaram a debater 
a proposição, que foi apr<n:ada nvs 
têrmos em que está redigida. 

Como bom demcerata e Pres:ident.e 
daquel·e órgão técnico, assinei o pa-
1·ecer. Designado, porém~ pela C:mis­
são de 'Finanças, · v.enho oferecer-lhe 
emenda, que faz com que ela melhor 
~e c.oadune com a sistemática da 
ação JOvernamental para prOY·~r de 
energis. o des-envolvirh:ent1 econômico 
das vth'ias regiões do ·país. 

Conforme _.acentuei, autoriza o pro~ 
jeto a constituição de uma soci€dade 
por ações, que se d.:mo-minará Sacie~ 
dade Termo Elétrica de Capiva:·í 
(SOTE'LCA) e dá <lutras· providências. 
o objeti\•o dJ. emprêsa e.stá defirudo 
no Art. 2.0

, que reza: 
"A Sociedade terá por objetivo 

a con.struçé.o e exploração de uma. 
usina termoeltrica. lU· lo8alida.:ic 
de Capivari de Baixo. Municíu,o 
de Tubarão, Estadl) de Sant:t Ca­
tarina, cem a potência inicial ins­
talada de cem mil (100.000) 
quilowatts e destinada a consu­
mir o ca1'vão secundário resul­
tante de benefici':unento dos car­
·vões catarin.enses. •• 

Dêsse modo, a entidade a ser cria­
da encerrará duplo objetivo econômi­
co; por um lado prDduzir energia elé­
trica e, por outro, aproveitar resíduos 
industriais originários do beneficia­
mento do C3..I'Yão mineral, 

De acôrdo com o art. 7.0 , o capit,al 
Jnicial da Sociedade será de quatro­
centos e· trinta niilhões de cruwiro.s, 
distribuído em quatrocentos e trinta 
mil ·ações nominativas, do val<lr nomi_ 
nal de mil cruz,eiros cad:l uma, ia 
qual a União.Federal subscreverá cen­
to e trinta milhões, podendo 0 'Estado 
de Santa Catarina subscrever centJ e 
!e&enta milhões, a. comoa.nhia side­
rúrgi-ca Nacional cento -e vinte ml­
lhões e ficando o restante do cauital 
para ser subscrito nor parti-culareS de 
preferência mineràdores de carVão, 
pessoas naturais ou jurfdicas, que ex­
plorem minas d:l região. 

Ficarão, portantJ, nara essas outras 
entidades, além do dovêrno de Santa 
Catarina, da União e d.: Companhia 
Siderúrgica Nacional apenas vinte 
milhões de cruzeiros. ' 

Essa disposição. a meu ver - e para 
êle peço a atenção do Senado - fere 
o § 1.0 do art. 15 do Projeto da. Ele­
trobrás, em estudo na Comissão de 
Economia, que avoquei e sôbre o qu~l 
já tenho parecer elaborado. 

Como .sabe o Senado o saudoso 
Presidente Getúlio Vargas, com 
aquela habilidade política aue lhe era 
reconhecida, para evitar dificuldades, 
na aprovação de um projeto só, em 
conjunto, resolveu dividir em três. pro­
Jetos o Plano Geral de Eletrtc:dadoe 
co~ 9-ue des-ejou dotar o Brasil: O 
:onmeiro, de criaçã0 do Fundo F€~ 
dera! de Eletricidade, hoje consubs­
tanciado na. Lei n.O 2.308, de 1954; o 
segundo dispondo Sôbre a f.orma de 
distribuição do referido Fundo aos 
Estad~s da União. ho.ie transformado 
na Le1 n.o 2.944 de'> 1956; e o terceiro 
é êss~ Pro.iet;~ n.0 107 de 19·5'6, que 
nutonza a pmao a. construir Emprê­
sas Centrais Elétncas e dá . outras 
provid-ências, . ' 
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Sei, porém. do interesse qué têm O SR. JURACY MAGALHAES -1 c<ltn a ap:::-ovação pelo Senad:> do pro~ 
tôdas as correntes politicas no acele- Agradeço a genercsidade do nob1·e jeto de ld or:undo da Câmr.ra u:;:;s 
rament{) da votação dêsse projeto~ colega. Senador Gomes C.e Olivcü·a, Deput:ulcs, que autorízn. a criação da 
tanto assim que obteve o regime de que com muita dignidade presidiu Central Elétrica de Capivari. 
urgência contra o qual s-empre me re- o.s trabalhos desta Casa em hora o Sr. Gomes de Ol~vcira Per-
belo em assuntos dessa natureza; s~i difícil para a Nação. . mlte V, Ex.a um aparte'? 
dê.Ese 1riter-e.s.sc por parte dos meUs O Sr. Francisco Gallàtti - Receba O SR. F'ILINTO MüLLER - Com 
ilustres colegas ·cta bancada de Santa o nobre orador os a:;radccimentos todo o prazer. 
Catarina, do Líder da Maioria, enfim de todo o Estado de Santa cata~· O Sr. Gomes de Oliveira- O .lS­
de todos quantos desejam que a pro- rina. sunto interessa indistintamenLe no 
posição .s-ej!l. aprovada tal como veio O SR. JURACY MAGALHAES _ Pais ,porém, mais de pzrto, n ~anta 
da Câniara, para ter proces:sammto Des.ejo receber não a-penas cs gra- Catarina. IndcpondenL;mcnt~ do in­
mais rãpid·o; mas também ::ei ue não de~:~entos de Santa Catntina, mas, terfsse do Presidente da Rcpúbl'ca 
interessa êsse ac·zleramento, porque as pnnCipalmente, os de v. Ex.a _ um e de V. Ex.a, que refDrçou o in te­
providências de execução irão .S·êr ado- ·:'los mais perversos ailtag0 nistas oue rêsse do Estado, nós também, re~ 
tadas, em últim::t. instância, céh1 ·.o tenho ne.sta casa. · prescntantcs de Santa Catarina nos 
Fundo de Eletrificação; e quem for O Sr. FrCf:ncisco Gallotti _ 1.1:uito empenhávamos para pr:Jnta soluçcto 
responsável pela €xecuçâJ do Plano obr~ado a V. Ex.a. ·. ctu mutél'ia. - Eu já havia solic:­
Gerul de Eletrificação terá de consi- Ql SR. JURACY MAGALHÃES _ tado do Secretário da Gon~L.,são:> ·de 
derar, principalmente, suas linhas ge- Era 0 que tinha a dizer. sr. Pre~ Ec:mom!a que procura~se sab::or .mr:3 .• 
rais, para então atender às causas sidente. (JI.luito bem; muito bem:). se encontrava 0 pr.ojeto, para ~"' 
1'egion;!.is e lccais, O SR PRESIDENTE Live.~se rán. ida tramitaçi'to. Minha emenda Sr. Presidente, era . . · . _ : 
a seguinte: · • Contmua a dLScu.ssao. _'~em a pala- O Sr. Francisco Gallotti - Aliás, 

"Art. 7.o o C:luital inicial da ~Tra o n~bre Senador Fümto Müller, nessa bancada é unânime ne.sse pen­
Soci·edade será de •.............. ; I P.~r cessao ~o nobre Senador F~an- samoenStro .. Gomes de Ol.'1'el·ra - E' a 
Cr$ 430.00{J.OOO,Oo (quatrcc:mtos e CI..Co Galloth. ~ 
trinta milhõ·~s d-e cruz·eiros), sub-~ O SR FILINTO MüLLER· t)re·ccupaç§o da. bancada cr.:tarineme 
dividido em 430.00-J a~õe.s ordiná- · · nesta casa. 
rias, nom~n~tivas, de Cr$ l.OOO,oQO (Sem revisão do orador) _ Senhor O SR. FILINTO MÜLLER - Se~ 
(hum mil cruzeiro.s), n 8 qual a 1 Presidente .. pedi ao eminente Sena- nhor Presidente, pensamcs - dizin. 
União SUbS~r-everá, 110 mínimG, 1 d~r. Fran?:seo Gallotti que me per- eu - em dar andam.ento urg8nte 
51%, ou. 2!9.300 (duzentos e deze- m1ti.s.se dizer algumas palavras, an- a ês.se projeto. para bem assinal:1r 
nove mil e trezentas) açõ-es, de- tes de S. Ex.a, a resneito do pro- a importância da reunião que se im­
vendo a subscrlçá0 das restantes 1eto que estamos estUdando, Meu ciará• a 3:0 do corrente, e:~1 Floria-
ser realizada conforme e.sta•belece objetivo é dar uma satisfação n-::t s~- nónons. 
o Art. 3.0 .>' • n.ado ~a respeit? .do pedido de urgên- Desejo ainda prestar meu teste-

R~cOI:heço,_ Sr. Prepde!lte, que e~- ?Ia sobre matena dessa importância munho a respeito da atua cão e do 
tre .Irmaos nao haver~ brigas. AS tres JUStamente quando in'ciamos os rra- interêsse dos eminentes Senact·or~'S 
e.ntldades <:!Ue se reumram paa a rea- balhos desta sessão le"'islativa por Santa Catarina, Francisco Gal-
hzação dO ~rojet0 são o Govêrno de Estamos de pleno a~ôrdo c~m n lotti e Gomes de Oliveira. 
Sa~ta çata!m~. a União e a campa- declaração do nobre Senador Jurac Quando formulei e assinei o re~ 
nh1a SlderurgiC.a Nacional. Não há, Magalhães, de que não é partidúri~ querimento de urgêncla, levei-o Ros 
portanto, pràtrcamenta, perigo d·e do regime de. urgência para projetos distintos colegas, para que o subs~ 
engo.dÇ'.. E o Govêrno terá sempre da natureza dêste. Aaradeço ao ·emi crevessem. Sugeriu o eminente Se­
po.ssihllidade de fazer retornar às li~ nente representante da Bahica c· . - na dor Francisco Gallotti que fôsse ~ 
nhas gerais estab€lecid~ a sociedade parecer ouvi com tôda a atençã'o. ~~~ redigido novo requerimento, a fim 
que ora se pretende cnar. ver concordado na retirada d de que as primeiras assinaturas fô.s-

EJP~J~C~~~i~; ~~·o ~e~~~e~~e,A~~a~1o d~ ~~~~df~g~a~~s~~t~~~. P~~l~~~ P;:foa ~=~ ~~ar~~a.do~u!e~~es~~~~~it~;m~~tesan~~ 
vv. nado e se d interessavam pelo andamento urgeti~ 
uA Sociedade poderá tomar · · ' gun °. espero, .aprovado. te do projeto. Ponderei ao eminente 

ações e obrigações de emprêsas ::eJfe ties~o deixar ·bem acentuado senador rrue, na minha qualidade t'e 
sob o contrôle dos .Estados D1s- 0 d n ° nnen...~ aprazer em con~ líder da Maioria e não sendo eu de 
trito Federal .e Municipios, 'qu81~ ~c~r:: co: S. Ex. ' 0a que s~mpre Santa~ Catarina. não havia mal em 
quer q~e seja a sua participação represe~t~nt~0 da v,Ba~· ~efemldnrnte que minha assinatura figurasse Pm 
DG capital delas" · t a en e <IS primeiro lugar. s, Ex. a concordou 

A Eletrobrás, portan"to poderá ar- J~ as caus~s da naciona.lidade. t d 
ticipar dessa Soc,·edade, 'mesLno Psem ... r. Pre.s .. dente, req. uen - ·urgência e e.s ou ando justamente depoimen-

para o proJeto d to do interês.se que já encontrei. r.n .. 
possuir 51%, porque, a maioria das a ·ao d t em lscu~s~o, porque, terior ao meu. por parte dos reprc­
ações é do Govêrno, e fica transfor- em F'lo _corÓen ~· se reumra desta vez sentantes de Santa Catarina, pre­
mada em .sociedade . de economia · -: orian po.lis - a chamada Co- sentes no Senado para obter a .. tra­
mista, como é a Companhia Side- ~zssao Idos Rws Paraná e Uruguai, m'tação urgente é aprovação do pio-
rúrgica Nacional mpos a pelos Governadores dos ,J·eto. 

Diz o § 3 ... • Es~ados de Mato Grosso São Paulo 
"! s.a· A. sociedade poderá sei' 

1
Mai?as Ge:ais. Paraná, • santa ca.' ~osteriormente, recebi telegrama do 

rma e R G d emmente Governador de Santa ca~ 
acionista minoritária de emprêsas tem p ·g. t_ran e tqo Sul. que que tarina, pedindo interferisse junto á:os 
destinadas à fabricação ti e ma- do R ?r ~ Je r vá es udar a~ bacias Senadores e transmitisse ao Senado 
teria! elétrico, inclusive produção ap~ove~f:me a[an eôU!uguar, o seu também seu apêlo, ·no mesmo sen-
de matérias primas nece.ssár'as a _ no econ m1co e sua ex- tido. 
essa indústria, com aprovação do ~~M~en~~nt~o J1°; quadro do desen- o nobre Senador~ J'.ll'acy Maga. 
Presidente da República ouvido Es c .ra ~ e.ro. lhães acentuou que tôdas as ban-
o Conselho Nacional· dé Aguas v ·~-sa OllllSsao · decorreu e apro- cadas têm interês.se ne&. a proposição, 
e Energia Elélri'ca" ervv a oportumdade para procla-

. mar em ato d j t' que. como disse, apresenta dois ~s-
O projeto, portanto, facultará t"le- ~presentado n e Cu;;_Iça dde projeto pectós de carâter econômico ambos 

mentos para que a sistemática QUP t d ' .a amara 05 Depu. da maior relevância: um, à cons­
no momento Se prejudica, seja afinal da ~.dpelo emmente Sr ·-ca:los Van- trução de central elétrica em Santa 
restabelecida om e Barros, que entao mtegrava 

Dadas ess~ .. expli'caço-es ao Plenã- c_om brilho, competência e patrio~· Catarina; outro, o aproveitamento 
""" tlsmo re t - dos car-vões secundários decorrentr.s 

rio, apênas para sustentar o ponto M to' ~ presen açao do Estad(! de do refino dos carvões finos que sec · 
de vista por mim ·defend:do perante f. a rosso. Post.eriormente 0 Pro- rão empt:egados em outras atividades. 
a Comissão ·de Finanças e adotado ~sor. Luca~ Noguerra Garcez no Go- a Sr. Fernandes Távora. - Petmi­
pelo Presidente e todos os compa. ~ rn? de Sao _Paulo, dentro das idéias te V. Ex.s um aparte? 
nheiros daquele órgão. desejo diz~r derars defe~drdas. traçadas e g!za- O SR. FILINTO MtlLLER - Com 
ao Senado que estarei de pleno acôr- as ôno -proJeto Vandoni de Barros, muito prazer. 
do - atendendo aos apelos recebi- :~P/ aos ~overnadores daqueles 
dos - em que a emenda fi ue pr.e.. 8 os a crração dessa Comi.s.são, a O Sr. Fernandes Távora - Exata • 
.indicada, adotando-se 0 pr~eto na gual tem, realmente. prestado muitos mente pelas razões que· V. Ex.s 'acab! 
íntegra, para oportunamente enqua- 0~ serviços nos estudos que vem de alegar, eu, ontem, na Comissã4 
drar-se no Plano Geral de Eietri~ reah

1
zando a re~peito do aproveita- de Economia, como subStituto do Se· 

ficação do País. men ~ da energ1a elétrica da bacia nhor Presidente, apesar de certas res-
dos riOs Paraná e Uruguai. · trições que S. Ex.a lhe fazia. e qu1 

O Sr. Gomes de Oliveira - Per- Ainda agora, Sr. Presidente t've já expôs nesta casa, fiz com que 
mite V. Ex:. a um aparte?. opo~tunidade de conhecer -os e~tudos o relatório tôsse lido e nós o apl'o· 

o SR. JURACY MAGALHAES _ real~zados pela Comissão, de Aprovei- vássemos apoiando a proposição, de 
Com todo o prazer. tam~nto. das. · que~as de Pirapó, no imprescindível necessidade para San­

mumcípiO de Dourados, em Mato ta Catarina. O projeto é inteira .. 
O Sr. Gomes de Oliveira- A ati- Grosso, e· de urubupungã e outras merite, patriótico. 

1l:s.s~ t-erceiro projeto, de criacão da 
Empresa Elétrica de Santa Catarina 
a SOTELCA, contraria,. parece-me ~ 
sen~ido geral do § 1.0 do Art. 15 do 
ProJeto da Eletrobrás. Por isso mes­
mo preferiria apresentar emenda oue 
eolo~aria o projeto dentro da siste­
mátiCa do Plano Geral de Eletrifica­
ção do pais. 

tude de V. Ex.a, pela forma por que no Rio Paraguai. O SR. FILINTO MULLER- Mui• 
se está expressàndo, bem demonstra .A Comissão reunir-se-á., no dia to obrigado pelo aparte. Ouço ago­
o altó clima de compreensão rei- trmta. em Florianópolis. Pensamos ra, com prazer, o nobre Senador Go­
nante nesta Casa e o patriotismo já n6s: dos Estados intep.rantes dê.sse mes de Oliveira. 
conhecido e proclamado do eminente órr,ao, que seria de grande efeito o Sr, Gomes de Oliveira - O Go· 
Senador ·baiano, marcarmos ef:sa importante rlluniãO vernador do Estado -de Santa Ca .. ~ 



412 ~.ilntn-feira 28 .DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (SeÇão 11,. 

tarina, expedindo ê.s.se telegrama, po~ O SR. FILINTO UttLLER o SR. FILINTO MULLER. 
(lerão ·dru: a 1mp.-essão de que O& .re~ Obr~ado pel:O apart-e. Obrigado pelo ~parte de V .Ex." 
plêSençuntes l.!atal·•nens~.s. n~sta casa. O or. }·ernanaes ~·ávora- Penri.ite Ago1·a, ouvll'el 0 , nobre S~nador 

· llliO e.stal'iltm em .b:la. cord.alidade V: Q.a. umu. lJeQl:u~_na explícaçã.·o? Gaspar VeUo:so. 
com S. l!:X.'., ou que nã.o estariam O :::iR. YíL.üY.Co ~Mt1~ o sr. Gaspar veuoso - Nobre ge. 
cu1uando com o a.esvélo- necessário C.om muito prazer. . nadar F'ilinto Müll-er; fui honrado por 
Q~s assunt-os üJ nusso EStado. O Sr. 1!'en1.anr:tes T4vora - Quan- v, Ex. a oom um c-onvite para ser sig-

v S.U. Fli..u~TO MULLl!:R - Não dv, ha pouco, HdZd .sobre a rest:r!ção natário do projeto relativo, àJ} usinas 
rn~ rt:le:J.'í au te:.tg!·ama dJ Presidente ao .Sen::>.uor Juracy M:agaiháes ao pro- termo-eletrícas de santa catttrínà.. 
da '.l{epUbl.:.ca. jeto, não quis S!güit'irer que Sua Ex· Atendi a v. Ex.a. com prazEr, e, nesta 

o S'r. f..;iuutes ae Oliveira - E' pre- c~lência s·e lhe c.pu.sésse A qucstãJ era tora, em que se discute g.u-em é.· o 
cisi.l ac~m .. uar qUe o Go·:érnador de apenas de .sisteinática. pai da criança ou 0 autor aa _med1da. 
Santa vaiíRl'!l'la deveria ter telegru- O -SR. F'.EJ::.:LN'I'O MtJLLER 'JU as .int-eressadas, 0 que diZ mal::i 
íaão à -b-ancada dD seu Estado, pols Mwtv ubrigadt~ -pel·o apart<l d.o se.. respeito ao: setor politico de Santa 
ela nunca se dJ.stra1u dcs ·assuntos nad·o:r :F~rnandes Tavora. O'J.ço, Oat::!ri:Q.a, qu-ero d•J.l' meú· t~~emunho 
que dizem respeito a~ interêsses ca- u.gora, o Senad·or Othon Muc.~r. d-e que altml dos membros. du banc3-
tal'1nenses. o or. Otlton Mader- Pens-o que ~>- da ctê 'sanb catarin·:l, credenciadc-s 

O -. .tt·~- FIL!NTO MULLER - Pa- no~JN~ Senaàcr· C"xemes de Oliveira n~.o 010 -ser..aâ.a dit R-epizblica, rec.s-b-i tazn .. 
rc~·~-rc-e quê v .. Ex.u nao m<7 ouv.u ~-'!;em razão vara 1lCar mag-oado cem trem .:olicitações insistentes d~ ele­
b.::.m. o telegrama dQ q-.overnad.;r o 0c>vzrns.dor dz S~nt~ cata~·tna, p:r.r meutos cn.tarinen.s-es. ~t.e, o motivo 
r..::.,.,..,::mf.a (;atanna foi ú.rigido a mim. d:Oi-S moL~v-u.s: primeiro - S. Ex.~~. - por que assinei, com pxaze.r, o pedido 
-QUlnCto o nceQi - bi a d::.clara~ c.Jmu exv!.J.c.:r:.ram Qiver~os · EWad:m:.s ct.-e w-gência, que _.v. Ex! .. me ~:Qre­
çJ.J ~-:e fiz - já havia, t.Ul -vés:,le:ra, - u·o dirlgir-se aos memONs da Ma.io- s::ntou, 0 que coincide N~ ~- soliClta­
apresentsd:J req:uerimento de u:gên- ria, estaVi.'\, ipso Jacto, ae dirigindo. çW d<> Vice.;Lider da MRl-QrlR na Cá· 

. cia, ,.inclusive por solicitação dos em:- a:Js ~e:J.ato.O.!."'es d.e Sai:Lt3. Catarina, que maro. ·l<';;;âeral, .Deputado , Lecberto 
ne~~ senaúQles- de santa. Cata- part~nc·~m .a es::a Maioria. s.egund.o - L~_aJ, Õfgn..o _r-;~pr·e~elitante de- Sat?:ta 

· rina.-.. v Governador de S•J.nta Catarína vem Catru·ina FaZ-me crer, nobre Seuao..or. 
O Sr. Gomes de Oliveira - O te- a cúteZJ.- de que os r-eprEsentantes ca .. r•·mnto Müller, que a cl~dica·ção dos 

legrama-·- ender~ad-o · a V. Ex. a foi,~ t:?,rinenses no S-enado E:itão atentos e politi·ccs de Santa ca~tanna _peta pro­
lealmente, t-em dirigído. .;:ã-Q zelosos .no- clintprimento -.do seu jet.o ora em debate nao se cucunscre-

0 SR. FlLlNTO MüLLER-- ..• r!ev.s•l", n.iio haVendo, ):K)r isso, necessi- V\~ a um grupn p-olítico_ ou a pessoa~. 
cujo interês.se é tá;) just-o como ps- dade da apelar para S. S. E.res. nUm AbJ:ange t:~dos os elementos ca.tan­
triótico também no sE:-ntido de que a~sunto cie ·mt~r~s~-es do seu Estado. ne.nse.s credenciados no senadO: F.z­
o Seilàdo desse aProva'Çâo imediata s. Ex.a. dirigiu-se a mim também. derall.oü na Câmara dos Deputados. 
à Proposição. . l:'..'!leontrava-me no :Baranã. quando r-e- Era 0 esclarecimento que :Qesajava 

O Sr. Gomes àe Oliveira - o te~ cebi telegrama d-D Governador Jorge pr~tar. 
legrama. dirigido a V. E;x.11 foi 's~m L:1c-~rda .solicltand:> o meu au.xílio na o SR. FILINTO MtJLLER 
dúv!da, bem imprrad-o, pois, conÍo Li- v-ct-'!çá-t? dêste projeto~ Tant-o que em- Muito grato pelo ap:u-te de V. Ex.a 
der da Maioria, poderã. fazer o im~ oarqu:::1, imed1at-amente, para kunar 0 Sr. Juracy Magalhães - Dá li· 
possiver para e9nseguir a ap.rova~:'io v:arte nest·~ votação, at-endendo. as- cença -para um apart-e? 
do pl'C~jeto. Nem por isso. ent-.retan ... :o1m, ·a!l ap-elo .'tlue L3· Ex.a Hz, tam- o SR. FILINTO MULLER 
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dente da. República quer !ru::er deml:il­
gogia. perante ll população cata.tinen"'! 
re. . 

O Sr. R.tJ.1J Carneiro - Não apoía• 
do. · 

O SR. FILINTO MüLLER- Não 
apoiado. Náo queira o na.fu'e colega 
aestroir, num apa?te. que não é le­
liz, o brilhantismo- do' seu parecer e 
·sua atHucte patriõtica pela apro-vação 
do prOjeto. . 

O sr. Juracy Magalhães - V. E."t::t-. 
v-ê que, quando tenho de apartear 
eomu oposicionista,. venno para. a nli­
nha bancada. Não fico misturado 
com· os component-es da Maioria. 

O sa. FILINTO MtJLLER - V.,. 
E-xa. honrar~ a bancada da Maioria,~ 

.se nela. tomasse: assento, e, creio, hon .. 
1·a-o também o sentar-se entre ilus· 
tres Senadores como aql.l,-éles que alt . 
~stão, ao lado c:liretto da nossa banca .. 
da •.. 

Sr'. Presidente, sendo- a União a 
mffior acionista da,_ ~Companhia. Si­
derúrgica,_ somadas as ações da Cia-. 
S~derurgica Nac1onal ácfuelas 1que o 
Govê:rno vai tomar, estarão resguar· 
dados, .inteiramente, os interêsses ;.la·­
dbnais na composição da SÜTELCA. · 

Siito êss.Ses os esclãrecimentos que 
tinha o dever de trazer à easa. pe·· 
dínd:o ao. Senado aprove o projeto, 
realmente de grancte· interesse nacio .. 
nal; e o momento· é~ oportullo, porque 
prestigiará a Comissão de Governado· 
·res que estuQ.~- os problemas das ba-. 
· cias do Paraná e oo· .Uruguai. (Muito 
bem,· muitO bem. Palmas} • . 
. O SR. PRES!DEN.TE: . 
Continua a discussão. 

' 
to. o Govermidor .de sa-nta catarin::t bém, a todoJs cs senaãvrr.s que _não es- la exatamente. explicar ao oobre 
c..c::tr!'h. éusperumdo de também se di~ tavam. yrese::teJ" e _aos que nao esta- Se'nadü.r F.ranciseo Gallotti que não 

., rir:t, â ~bancada do seu ~t!ldo, por~ vam dlr2tament·e ligados ao fato. O era m.:e-u pr.opósito entrar_ na s~nda do. , 
.J.W~-;u<l ela...- estar::a, da riiesma f-orm:t, a.::sunto- é d'O e::4"1hscimento, dos no~ i:lum~ entre· s. Ex.a. e o Governad<n: 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI: 

t::Loosta; a atender não apenas ao· bres cci-egas. sempre cumpr1ctores do a.e sant·~ Catarina; mesmo porqll·ê, s-e <Sem ret>isão do orador) - sr. pre· 
pedido do Gov~xnador, mas 'tarnb-:!m· seu devar. · Assim, não ·ha';'ia razão 0 fizesse, seria para. manifestar ~a sident~. nobres Srs. Senadores: em 
ao.~ ;.:~la;,nos de> s-eu Estado e - da _p~ra a C?"n.sura' de;> nobre senador Go- !.pontinha d3 ci-ó.m~. E' que o .. ~·efe nome de Santa Catarina, terra que 
Ntt"''io. · · mss dê--' Oliv::ira ao GJ·vernador Es- d:J Ex-ecutivo cats.r1eneru:e se dmgm a repres~nto no Senado da República, 4, SR. FILINTO MtiLLER ractual, poxque .ela .não P!o::-zde. v. Ex. a seu adver.!:ário polítit:o •.• ~ · desejo apresentar _meus sinceros·agra-
Não tenho obJeções a faz~r à observa:- O ?r. Franc<~co Gallott - Permite o Sr./ Francisco Gazzotti*- O ao-_ decim~utos ao ·eminente representan~ 
ção do emüient-e Senador_ 'Gemes de 9 noore orador um ap:1rte? ,."trn!J.do.r 'Jorge Lacerda nã·o- te-m aã- te baiano, Senador Juracy Magalltães, 
.Oliveira. Acentuei. - e bem poderia O SR:. :riLIN~O MUL~ER _ .versários. pela atitude cavalheiresca que te\·e, 
d·eix:ar de refzrir-me ao· telê9.nma - Sr. PreSlden~e, _C"relo que, drant-e a.os o 'sr. Juracy Magalhães- ..• em corresnondendo ao apêlo no sentido 
que est-.l-Va formulad·J o J:equeri:m€nt<> apartes d:>s ~mmentes Senad·ores Ju- vez d-~ apelar para nós, s-eus aliados. ·de -não insistir na. apresentação- de 

-de urgência, quando, recebi o apêlQ ra~y Me.galhaes e Othon Mader, . a o SR. FILINTO MULLER .. sua- emenda. Ela tem. realmente, fun­
amigo do Governador de Santa Cata- ~.nlhama banc~da_ de Santa Catarma ~ue o· ajudaram a ·eleger-se. · d:.un.ento, mas 'tambéin terá remédio 
rina. Nes:::e p~sm - declaro-o com ae\··e estar sa~rsfe.lta.~ O ·Senado faz- o Sr. Francisco Gallotti - <Fa.ra o futuro CQm a criação da. Eletrobrás.· 
absoluta sinc::c>riC.-J.ã'e - o Sr. Jor~e lhe absoJuta JUstiça, -P=lo seu prece- ·sr. Jurncy to!agalh§.es): Foi aliado da S. Exa. evitou, desta ·fo:tnía,._o~ retar­
Lacêrda fêz bem_-em dhigir êsS-e_ apêlo t:imento se~pre.~digno e coneto ll.-'t V.· Ex. a, dentro em pouco, vossa. Ex- dantento da aprovação do projeto pe .. _ 
ao Lid-er da MaiGria d'o Senado· qu':!, d.efesa dos-- mteress-es- do ~tadw e. o c-elê-neia vai ver . . . , lo qual anseia todo o povo. de Santa 
o acolheu ccmo m·J.nífesta:;ão patrió- uov;;rnad·or cte santa Caterma, que n o :Sr. Juracy MagaUJ.ães.- b essen- Catarina. 
tica d oã:esejo de bem servir a,a 1nu co.n~eca bem e ··sabe d"!, seu tra~alh_o cial; pura o Senado, é~ que Õ s~rviço Estou certo. de que o nobre Senador 
Estado ·natal, com-o- v. Ex.as. vêm eflCI~nte, lh~ faz, ta:mbem, essa JUStl- seja ·prestado à população de Santa Juracy Magalhães assim agiu nã::> só 
procurando fazê-lo n-:> Senado Fe- ça · Ouço,. com praz~r. 0 apart~ do Càtarih:i, uma das mais aptas a par- atendendo ao apêlo por nós formula­
deraJ, aliás com elevada dedicação e nobre .Senador Franmsc·o .Gallotti. ticipar do desenvolviment:n econõ- do, como por ter-se- r~cotdado de que 
patriotismo. O Sr • Franczsco Gallottz - Senador mica da Pais. o seu nome no nosso Estado não é 

. ~. Felinto Mü!Ier: ouVi a reciamaçâD d'o o Sr. -Francisco Gallotti - Muito desconhecido. como militai ilustre 
O Sr. Juracy JJ!agalhãea- Conce- nobre colzga' de b3ncacla -de Santa: bem! Obi-iga.do a v. Exa. que é, OOmandou as tfopas federais em 

de V. Ex. a um aparte? catarin•J. o senador Gomes de Oli- o SR. FILINTO MüLLER - Mui~ - ~ · · ' · d Florianópolis deixando, na gloriosa. 
O SR. FILINTO M.ULLER ""-• yerra, e, também, ·as e:kpl~caçõas 0 to agradeço o aparte do nobre S::na:- terra dos "barrigas verdes'" um nome 

Corii prazer-. llu.stre representante baiano. O~vi, dor JuracY Magalhães. Poderia subs .. respeíta.do, acatado e digno, pe.\1 pa-
. ainda, o-nobre se-nador- pelo Parana, ~ crevê-lo e dar .por encerradas Illinhas tri ti b 1m · à 

O Sr. Juracy· Magalhães -· o nobra cu, que me encontro.va quieto, calado, con•!d·r· ::!t•i'ies, porque 0 faria com o smo que sou e Prinnr , sua 
Goveroodor d-e Santa. Catarina dil'i.. continuaria ouvindo os debates até ao ~....., "' ,...... atuação de chefe militar· 
giu-se- a V. Ex. a poique .considerou fUn, porque acbo que nãG Preciso de chave ·oo- ouro. · - .,.,,

1
1m O Sr. ~Juracy Magalh(ies, - Dá lf .. 

.os têl's Senadous d'e Santa Cataxlna a pêlo cio Governador do ~t:1do de Desejo, porém, fazer uma o.u a cenç3 para· um- aparte?. 
lineluidos 11a Maioria; nunca uma di· santa Cataríria ·pera zelar· ~los intç.. observação, ainda em atenção- ao pa- O SR. FRANCISCO GALLOTI'I....,. 
!JÚ..D'Uiç;n · a.~s nossos companhdros. rêsses da terra que agui re_ptesento. :recer brilhante. de S. Exa., na ·parte Coro. l'J_razer. 
il)- Q:)veruador Jorge Lacerda procurou O Sr. Othon _Mader - MUito bemt. referente ao número de ações- toma- O Sr._ Jur_acy Magalhães - Agra.de-
JSer mat: expedito. passou -logo o te- O Sr •. JuraC!J Magalhães - Sua Ex· _das· pela ·uruão. Estou de acõrdo êlm1 ço. a bondade com que. V. Exa. recor• 
r.~(;Ta...'lla ·á V. Ex-.1\. porque sabia que celência fêz um pedido que muito o nObre colega neste ponto: em todas da. aquêle periodo d_a minha Vida PtO• 
-os. companheiros de· :representação de hon.."'8- V. Es:::.~... · .. · ·as soc1edades de· ecanomia mista nas ·fissiona~ em que fui, eomo exi~do, 
Santa Catarina certamente se dirigi~ O Sr. Franci.sco GallCltti sua quais a Uniã.o intervier como parte. para.,. santa Catarinao onde vivi, ad-
triam a V. Ex.a: foi logo· diretamente Ex.eelêneia não- o fêz nem o fará. deverá tomar cinqüenta. e wn por mirável e agradabilissim~ente, entra 
a Deus. e não ao Papa. Não mmce, Neste sentido, dou u mconselho 1 aos cento de· ações. . . .grandes_ e D.Ç)bres brasileiros. 

'l)Or tsso, ::.riti9a. · Lembro tambép), 1\. representantes da 13ahia _ e dó Para- No caso· presente, - COPlO ·bem 
TV. Ex.a - tenho. aliâs, a !mpressão nâ: não. se metam dentro- das fron- acentuou o nobre representante bJ.i:a.- O SR. FRANCISCO GALLOTTI -

,1de que.~foi bem claro meu·pênsamw-_ teiras de Santa Catarina; poxque vos- no :._ a solução não· será defiJ:lltivá., Muita obrigado· pelo aparte· de V.)_ 
to- aue minha objeção rol quanto à sa.s Exc;elências não conh~0em nem porCÍue·vamos votar, dentro de breve Exa.o em que me·agradece as referên· 

·ElstemF>:tica do·F'lano ele Eletrifica'Çãn:· podein conheee:t as intenções do.-Go· tempo, 0 projeto-.da ·Eletrobrás,_ qu~. cias à sua pessoa. Essas informações 
No meu espii~to não paira. dúvida d-e vernador ·do meu Estado a-o dirigir-Se permitirá a correção. das falhas s,pan- .sõbre a brilhante-· e digna atuaÇão. de 
que, em último instã.nci-a., tanto o Go- diretamente a. Deus, passando pelos tadas por s. ~· ·v. Exa. foram-me prestadas ·pelo 
vernadQr de Santa Catarina como a sant.os, que somos nós, os rãpre.s·en- então governante ele Santa, Catarina 
Companhia -Sirl:e-rúrgiCa Nacional se tantes de Santa Catarina ... Teríamos A Eletrobrás terá fôrça maior;· in~ e atual Ministro da Justiça, o eminen· 
sentirão felizzs se a União, 'atl"3-vés da muito que discutir . . . clusive pàra absorver a SOTELCA, de te Senador, Nereu Ramos, que não.-
El-ectrobrás, -subscrev-Br 51% de açéu. o SR. · FILINTO MtJLLE:R cuja criação esta~T~os agora cuidando, gasta fácilmente adjetivos elogiosos 
O prlncf!>io geral portanto serã; e$t-:\.., Já· yejo que v ames aprovar 0 · praj-eto. mas, ainda que tal não ocorresse, ~en- com quem quer que seja. Fêz portwl-
belecido por fórça dos fatos e dos , o. Sr ... Francisco ·Gallotti - .•• ~, rio a União ·a maiÜ.c acionista da Cia. to, jUstiça ao nobre colega. · 
neont-ecimentos, mesm.o que este lei qu!séssenios ~evu:r a. diante êste assun· '3iderúrgica Nacional. porque ·tem Sr. Presià:~nte, eu não precisaria: 
Geja· \'otada, a meu ver. imprOpria· to. Ct.mo ·bom repres::lntante c~tari- , ._,4.1te e seis por cento... . ocupar a atenção do Senado quanto 
menta. fora da· sistemática ·que o Go.. nense que IU€ prezo de sex, toãá.v!a, n Sr. Juracy Magalhães - Em ülti- ao projeto em -debate. Foi êle su.l:'ici-

~ :r~~o deve ad-otar.. prefiro ficar calado. m.. instã-ncla, é porqu~· o Sr. Presi- entemente esclarecido por .clois. relato--
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res _ 0 da Coznlssã4 ele Economia, o O· SR. PRF.SIDENTE: ram para o Braoil eumo por' o10trao exatamente de aoôrd~ oom o ponto de 
brilhante senador pelo meu Estado, aqui iundada.s. vista Q.ef~ndido por V. Ex.a. Não o te .. 
Sr. Gomes de Oliveira., e 0 da Comis- - Em virtude da aprovação do A energia. elétrica, até pouco tem~ nho em mãos pms há poucos instantes 
são de Finanças, 0 uustre senador requerimento, é retirada a emenda po, era tornecida por entio.ades priva. a Taquigrafia me pedm, mas poderia. 

. d apresentada ~ douta Comissão de· das. Depois de votado o Gód.igó d.e mostrar a V. EX·~~, o qué prevê êle • .Juracy Magalhães, secundado, a1n a, A , b Finanças. Aguas, e criada tOda a so-r1;e de em- Tôdas as vezes que as t>Inpresas su • 
pelo ilustre Líder da minha. bancada, ~ a seguinte a . emenda re· bara"'os. tiveram elas de .s.e retrair. o .sidiárias ~ tornem capa~es· de viver 
Senador Filinto Müller. tir da· ~ 1 "'-~ · 

H •. , ent~tanto, Senhores SenadO· a · Gove-rno as está subStituJüdo. JUsta· por conta própria o cap.ta do vvver .. 
~.... EMENDA N.o l·C mente para. expulsar dels.s o capital no sairá daquele setor para empregar-

res, um -gesto relativo ao proJet:o, que Substitua·se o artigo 7.0 pelo se- particui.ar. se em outro onde haja ~eüciência de 
precisa ficar registrado nos Ana1s deS·· yutnte: o Sr GtuJXtr Velloso _se v. ·Ex a. crédito. · 
ta Casa. Art. 7.0 O capital Inicial da So- er ·t•• conclw·re1· meu aparte o SR. OTHON MADER - se o 

• êl · co•!• c1'edade será de Cr$ 430.000.000,00. me P mi ..... , E que e, na sua ongem, "' .. ava e·m tace da sua resposta. Projeto da Eletr.obrá3 tra:ló tal dispo· 
apenas de construção de uma usina (quatrocentos e trinta milhões de 0 SR. O'X'HON MADER _ PerfeiM sitivo, não há dúvida alguma de que 
de 50 mil quilowatts para atender às cruzeiros), subdivididos em 430.000 tamente. - lh~ daremos nosso a:..:-õio. 
necesSidades da nossa região,. 'O em1~ ações ordinánas, nominativas, de o Sr. Gaspar Velloso _ Não t~mcs, Sr. Presidente, des.::jo dize1·, em res-
nente titular da cadeira que ora te· Cr$ 1.000 <hum mil cruzeiros)·· no B as·I present-emente m,a com posta ao aparte d-o emin~me ~migo e 
nho a honra de ocupar, Se:qador Ne· · qual a União subscreverá, no mínimo, nonh r 1 •1 d d 't '· 1 

· ~.- t t d b · 
51 %, ou 219 .300 (duzentos e dezenove pa ia pr va a, e c:lpl ais no.c!ona!s, represen an e a ancao.a, paranaen-

reu Ramos, tomando conhecimento do mil e trezentas ações), devendo a que haja investido dinhe~r::; para ex- rpr·asentante da bancada po.~.mnaense, 
projeto e através de entendim;mto subscrição das restantes ser reali- ploração de energia elétrica. iEso per • .se oue cases há em que o Gov~rno !li'4> 
com o General Pinto da Veiga; chfogou zada confonne estabelece 0 art. 3.o ,, que - sabe V. Ex'' rnui~c bem. - es'p:::·a, até imp.s::Ie, que o capita~ pri .. 
A conclusão de que deveríamos lllei- 0 SR. PRESIDENTE: nã<l é investimento da ordem úaqu~les vado tome qualquer inicia~iva para 
tear, juilto ao Govêrno a construção _ Continua a discussão do pro· que pro-piciam lucro razoável sô?re o constituirMse em sccü~dade. D~.ss::t for-
não de uma usina de· 50 mil qmlo· jeto. capital aplicado. ma vai êle tomando cont de todo o 
watts, mas, sim, de cem mil. Ficaria, 0 SR. OTHON M.A.DER: . o Sr. JurCLcy Magalhães' - E' um camp.::t econê.mic.::. e dentro em pouco 
asSllll. , o Estado de Santa CatB.rina setor pouco t·e:lll";lerado não teremos mais outras sociedades - (Não foi reviSto pelo orador) - - - .. · tranqüilo ante a expansão que lá se O sr. Gaspar VellCiso.- Então o ta· senão as de econom!a mista, isto é, as 
·verifica e da qual dentro em breve o Sr · Presidente, d~jo declarar, pre· pital nacional foge, pois não lhe in te- gGvernadas ~lo President-e da Repú .. 

Ih à liminarmente, que meu voto será a n·za - d ·ed d blicu que ficara· então, com 0 poder Brasil se orgu ar . favor do projeto em dif.CUSSão. Não re.ssa a. orga i çao e soei a e por ._..., 
O Sr. Gomes de Oliveira -.. Petmite posSo, entretar.r-o. ê·~--~::' de fazer açõe.s. integral sôbre a €Con:;,mis. brasileira. 

v. Exa. um aparte? ao mesmo certas restrições, como 0 Acentue·se ainda que o povo nãJ es. O Sr. Filinto Y-uller- Permite V, 
o SR. FRANCISCO GALLOTTI - fiz quando me pronunciei na Co· tá educ.ado para em!Jregar suas ecnno~ ~.a um apart.:;? 

Ouvirel v. Exa. com imenso pr.:Lt;Cr. missão de..l',inanças. mias em tais investimen~os; não inte- O SR. OTHON M.AJJ1m- OOm to-
O sr. Gomes de Oliveira - Apesar A meu ver, poderíamos resolver rzssa à ma.ssa n~<.·:ümsl que tem negá- Jo (l praz.zr. 

do leve incidente que pareceu de- muito satisfatOriamente êsse proble- cios mais rendos..:J,:; .- F~cariamos, no O Sr Filinto I'!fullcr - Res:_3eito o 
monstrar certa divergência entre os ma, se constitu.issemos uma sociedade caso, ilustre rep.::r"<'ntante parunae11M ponto de vista de V. Ex.8

, s.ceito..o com 
catarinenses, quero releinbrar que, ~e prlvada, que tomasse a seu cargo 0 se, subordinadQS a tiLas hin::ttes~s: ou algumas restriçõ2s. Divi;:< d-o ~obre 
houve momento em que tôdas as cor·. snr;~mento da· energia elétrica do sul o gcvêrri.:> intsrvem como Cstá fazen- cdega em a.:.guns y:.'nt~.s es.sencia!.s. 
rentes políticas de Santa Catarina es· do Estado de santa Catarina. do criar..do oociedades d~ economia Pe-ço entr~tanto, a atenção de V. Ex.• 
tiveram de acôrdo, apoiando a ini.Cla· O 'apitai, como· vemos, não é tão mista, cuja fínalidade· é a aplicação do engen!·!el1v compstent:'! c,;o:e é e ("CffiO 

· ·1 elevado que na·o este.1·a ao alcance cap1'tal e a educa-çã-o das massas pelo Eenr.dor, iwmSm pat1'l1~·.:.'.., para o as-tiva, foi precrsamente aquc e em que . 
- d · cte uma sociedade tipo ,·ndustrl'al, des· investimento dos 49% r;:st:±ntes uas pect-o dessa Sociedade. se cogitou da construçao e urna ma M 

na termo-elétrica em Capivali. v. tas que comumente. fundamos nara ações; ou o capital estrar.g-eiro, que, Visa ela ::-o aurovr'!i:.amento d~ car-
abastecer de cner"'la elétrica vários sabe V. Ex:/' quet uma garantia. cte vã-o se;.imdário das mi.nas de Tu~.arão, Exa. como o Senado devem estar "õ 1 á t • · ~ t · Est9.dos e Mu:nicXpios. ,;uros, evar a raves dess::t forma de Crêio que um!l sOC!e·.~.il.de 1n zrramen-

lembrados de que fiz,"'desta tribuna, 1. ct· · d • t ·t d - · sr. Presidente, sou, como sabe v. garan .Ja, as IVlS.~:i e Ql.i!' o Brasil ::: de cara t:r priV!l 0 nac se ar!".SC~-
discurso exaltando a elevação em que Ex.•, contrário a . essa excessiva in- nec~sita. Eis as razõas po!' que. pe- ria a nwnt~r uma jts!na Para aprovei· 
se colocaram os homens püblico.3 do te:rvcnção do Es!;ado na economia do dinfio a v. Ex.n excusas p-ela exten- tame!ltP tifsse carvá') nr.quela Iocah-
meu Estado, numa reunião realizada pais, são do apart3. . . cade. tant-o mais -sabendo que o se~· · 
no Centro Catarinense, à qual estive- Tôda vez que exaininannos um o SR. O'I'HON MAD-ER ·- Ao con- rendimento é limita~o po1· l~i Qu·::~.r:to 
ram presentes o Governador, 0 Sr • dêsses casos de constituição de so- traria o· aparte d::: V. Ex. a é muito esM à ... socil:c.~des que ex-.Jlcrat~:t a energia 
Ministro Nereu Ramos e representan- ciedade pelo Govêrno, em que é êste cTDrecedor, elétrlca é .~o conh~in1e::1to de V. E'; a 
tes das correntes políticas .locais, para quem nomeia a diretoria, encontraM 1 O Sr. Gaspar Velloso- ... fico com QUe há u:na restriçãc1 quanto ao ren­
prestigtar a iniciativa que, sern uúvi-· mos. senões e faiha.s quase sempre o projeto. Ac-ompanho o parecer de c:im<:nt.o St firmas cc~~J. ns.de t~•~idos 
da, encerra alto sentido catarinense e motlVadoras de fracasso, exatamente j eminentz Relatq_r, na Comissão dt cu outrus indüstrias podem rendE:r 711, 
brasileiro. . devi_?o às inJervenc;ões políticas. E-conomia, e tod-os aqueles - Gover- 80 ou Y'l"lo as de encrt,;t<.:. elétrica a 

O Sr. Ju.racy Magalltães - Permite Fosse outra a cil'cunstância, s.pre-. nadar de Santa Catarina, represen· lei só w~mite lucro ate 18(/-. R~ c::,.<;p, 
V. Ex. a um aparte? sentaria; por êste motivo, emenda su~ · tantes no ·Estado e na Câmara FeM tenho a .~mpressão. ~minente Senador, 

o SR. FRANCISCO GALLOTTI - primin~o a parte em .que o projeto ;
1 

dera! - que se interessam pela proM de que a central Elétric.'l de Capivari. 
Com ·todo o prazer. d~termma Que o ~estdente da So-. posiçã!l. Devo r-eEsaltar, e ~.sim f~~o nã 3 dará P.bsolutamente lucro, ao con .. 

O Sr. Juracy Magalhães - Com Cled~de será de h.vr~ nomeação do justiça ao eminente representante da: trário acusará defictcs durante al~um 
êsse nobre objetivo, neste instante Presidente da Repub~u:a. Ba-hia, que, se possível também dese- tempo. Só mais tarde. depo:s de estar 
represento meus correligionártos ca.. Temos, neste artigo, mais uma jaria fôsse uma usina hidrelé'trica e a uzina r.m oleno funci-onamento. de 4 

tarinenses. concentraçã-o de pode7e.s, mais um nã!l t"n'moelétrica. senvclvida .e~ ~ne!iciad.l. exatamente 
O SR. FRANCISCO GALLOTri - a!lmento do .pod~ ~onõmieo do Pre- o Sr. Juracy Magalhães - Pennite _pela energia elétrica. ~~erá possivel.pen-

Obrigado a V. Ex.a. Sidente da Repub~Ica, poder que Já o nobre orador um aparte? ~ar-se em rendimento, parfl cobrir o 
sr, Presidente, o projeto tanto é imenso e se vai tornando avassaM o -SR., oniON MADER.- Com r.<'.:-pital. Neso:as indústrias oionelras, s6 

uniu os catartnenses de qualquer lador · . todo o prazer. 'J Govf.mv nor elas se iilteressa. O 
facção politica que até o Sr. Jorge. H~Je .. no Brami, o Presidente da o sr ,Turacy Magalhtús - v. '!!.'X a nqrticular não se sente atraído para 
Lacerda, que não é filho da nossa ~:U~lica é_ do~ de ·~do,· da polf- é, sem dúvida. alguma, um dos mais empregar t:.m uma .:rdú~tri~ aue. de 
terra, se mostra interessado, como t da. ~onomUt nacional. masi .sinceros e abalisados doefensores antemão, sabe aue serâ deficitária. 
seu governante, na rápida anrovação As presJdêncUu! de tôda& as SOCí"'""aM !n' · tl 1 da t 0 SR , - M DER ,, Ex • 

"f des que aqui fundam • ~d 1c1a vapr va nes a casa e no . o·."l:!ON A ~ -
do projeto os sao reserva as Brasil há de conf'oro:'&r- em qu1: ao ini-:.ia: 0 

Srs. Senadores, estou certo de que adaeiNez.!'l .. ~otoo da livre escollla do Chefe O SR. OTRON MADER - J\tuito :;t·eu discttr.~(' d~claret ')Ue- 1em voto 
o voto unânime do Senado será pela .....-

-aprovação do projeto, que, tornado erero Sr Presid te obrigado a V. Ex a.. seria favorável ao projeto. Não sou 
. ~ • : en . que a melhor o sr Juracy Magalhães - R.e.xoM ~nntrat F-1 10 em tese. Defen-c"o o iJOn .. lei, virá possibilitar ao EBtado de -soluçao sena -comtttutr uma. sociedaM t d · d d 

Santa Catarina dias mais gloriosos. ·de com capitais privados reoolv~ ê..-se nheço <J om . e smcet! a e que mar; to de vis~l nue semn:~ sustentei no 
o meu Estado. amanhã engranlle- problema da eletricida-de 'no Estado de ca tôdas a8 mtervençoes de V. Ex. S:.~n~do, qt•n1 

f de Jirn1tarmo.o: a inter .. ,-:-
cidCl, constituirá. niais um fator ae Santa catarina em defesa da !niciativa. privada, mas venção do Estado, nas Iniciativas prl· · 
progresso p9.ra --ta Pátria que nã.o • o prezado colega há, de concorda-r em vfl.das, ao mu,;!l10 J)0.1!~1vei. Só mtsmo 
tem limites 'e é 'da ·nossa. Sr. Presidente, os. Inconvenientes que. nós, outros, quando a vfrmo.s fra- q11anão ~,.. iNnficírnte como _empre-

Aprovem, srs. senadores, 0 'Projeto, -dessa Sociedade e.t5tãO no próprio Pro- cassar em detel'minado sttot. apoie- f'rdimenb financeiro. é que devemos 
e 0 Estado de santa Catarina jamais jeto, ·ao isentá-la de t<Jdos 01 imJ)OI- mos a iniaiativa. governamental. dfs- ~olemr 1Uf'. n Govêm., venha C'.o:r;sti"' 
esque~rá êste dia em que 0 Senado tos e taxas, que SObre ela recrurem· tinada a supr!r inefieiêneia da 1n!e!a- tulr Sociedade 1netusive até :pequenas 
da República lhe proporciona m-ais desde a sua con.st.ituição. · tiva privada. oorzu:. acentuou o nolr€ €Ir..prê.oia..., .:cmc· esta cu,ia constituiç!io 
1m1 elementc dt' progresso e de gran- Vejam V. Eras. o Erário públiC<J repreeentante do Pa.ranâ., Senador !lO_ie esta>nos autorizando. 
deza, vale dizer .para o próprio Bra- começa a ser lesado a partir -da ho:a Velloso. o .eetor da 1ndústria da ener- O Sr. Gomes de Oliv~ira - Permt-
all. lMuitCJ bem. Muito bem. PalmaS). em que fUndamos a SOLTECA. Se gia ~létrlca no Brasn não ~ altamente te Y. Exa nm aparte? 

-0 stt. PRESIDENTE: . fôsse uma companhia privada, paga~ remunerador; o capital val·pal'a o que O SR .. OTHON MXDER. - Com 
- Sôbre ·a Mesa 0 requerimento, ria tôdas as taxas e impostos. enri .. "'(lfereça. mais tuero. A co1etlvié!ac1e nAo todo o prazer. 

que vai ser lido pelo sr. 1.o Secre~ qUecendo o Tesouro Nacional.. pod~ ficar sacrifieada com o a.bandoM O Sr. GYmes de Oliveira - TenhO 
tl\rio. O sr. Gaspar Velloso - Permite o no· desl!e setor. essencial ao dMenvot~ ouvido e conheça o ponto de vista de 

Jt lido e aprovado o seguinte 

Requerimento n; 67, de 1957 
Em nome ,·da Comissão de Finan­

fas, requeiro a retirada ela emenda 
n. 1-C, de autoria da mesma Cornis· 
são, ao Projeto de Lei da CAJllal'a 
n. -21. de 1957, · 

Sala das Sessões, em 27 de março 
de 1957. - Jttraey Magalhlies--

nobre colega um aparte? ·(AISentimen~ vimento econômico. E' por f&!o qu~. V. ba. Dispmso-me. entretanto. de 
to tW orador) . Podev!a dar· me V. Ex& neste caso, apóio a Iniciativa governa~ me ~ a essa orientação de V. Exa.. 
exemplo de alguma &Jeiedade de eco- mental para suprir, como dtsse, A fnf.. porque o meu ponto de vista estio 
nomia priva:da, no Pais que tenha in- ciativa privada. expresso no ton~ parE-cer que emit1 
vestido capital pa:ra exploração de o SR. OTHON MADER- V. :e:x.• sObre o projeto, em sentido inteira. 
energia elétrica da ordem de cem mil tem inteira razão. Que a iniciativa mente contrário ao do nobre colega. 
qullowates? ofleial venha suprir a particular .se Entendo -qUê as atividades" básicas, 

O SR. OTHON MADER - Respon- esta se mostra fncauaz de realizar eer- fundamenta.!s à vida. economtca. so ... 
derel a V. EX.•. Tivemos i-númems tos etnpr~ndiment{)S. bretudo .de países subdesenvot'Vidos 
O.portun!dades não ·só tn'O',POreionadas O Sr. Jura-c11 Maqalh{ie.? - M'e.s no como o :srasil, até hoje não encon .. 
.~r companhta.s estrangeiras que ·ne- Projeto da E!etrcbrãs hA d1spoS.:j6e&\.trtl!M'l aquela eoocentração de ca·pl• 
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tais necessários às iniciativas dessa tiva privada. e lhe permit-em a 
nat'ureza. Eis por que Unicamente o participação oficial em emprêsas que, 
Govêrno - que tem nos impostos e sôzinhas, não são· capazes de reali­
nas taxas instrumentos capazes de zar. O Govêrno, no entanto, assu­
lhe _permitirem essa concentração de mLndo a direção da organização des­
capitais ,- está capacitado a realizar sas companhias e, convocando a co­
êsses empreendimentos. Dificilmente laboração do capital pa.rticular para 
acharemos, em· outras fontes, recu::- a sua realização, coopera com a inl­
sos para atacar problemas dessa na- ciativa privada, a qual, sem a ação 

'"-tureza. Só a emprêsa a que se refere governamental jamais conseguiria 
o Projeto em debate - que não é concretizar empreendimentos dessa 
peque.rm, como V. Exa. o afirma - natureza. · 
tera. um capital inicial de quatrQcen- O Sr. JuraC?J Magalhães - Perrnl-
tos e cinquenta milhões de cruzeiros, te o nobre orador outro aparte? 
mas nece~sitará de cêrca de oito- O SR. OTHON M.tiDER - Pois 
centos milhões para término das não. 
CJbras projetadas. o sr. Juracy Magalhcí.es - o nus-

o SR. OTHON MADER - Sr. Pre- tre Senador Lima Teixeira lJOdia 
Bi_dente. agradeço o aParte do nobre acentuar que, em tõrno da Compru.1hia 
Senador por Santa Catarina. Minha Siderúrgica Nacional em Vc-lta R·e_ 

•:;. tese - que .:o'ntinuo a defender. di- donda, há um védadeiro enxame de 
1rergindo, sempre, do emine.nte colega indústrias partieulares ... 

poi eu tinha, também, algumas res­
triÇões à mesma. Neste momento, en­
tretanto, trata-se de matéria venci­
da e, assim, meu voto, repito, é fa­
vorável ao projeto. (Muito bem~· mui­
to bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão. (Pausa). 
· Não havendo quem· queira usar da 
palavra enc~:rro a discussão, 

Em votação o projeto. 
Os Senhores senadores que o a ora­

vam, queiram conservar-se sentãdos. 
(Pausa). 

Está aprovado. 
E' o seguinte o projeto aprova­

do q~e vai à sa~~ão: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 21, .DE 1957 
(N.0 1.979-A, -de 1956, na Câmara 

catarinense - é de que precisamos, O Sr. Francisco Gallotti Per- dos Deputados). _...-. 
no Brasil, paL subdesenvolvido, atratr feitamente. · 
capitais particulares, principalmente O Sr. Juracy Magalhães , . , 
para indústrias de base. Se somos montadas; porque, a seu tempo, hou­
um país pobre, subdesenvolvido. nos- ve a proteção da iniciativa governa­
se Govêrno. por sua vez. é pobre. mental para se criar riqueza fabulo­
~sse Govêrno, entretanto, que não E;a de que tanto se orgulha o Brasil. 
tem o suficiente para custe:ar os ser- Em tôrno de cada refinaria de petró­
viços públicos, acent~adarílente deft-lleo montada no País ... 
cientes, cujas falhas sentimos, por O Sr. Lima Guimarães - Há, pelo 
tôda ·a parte. desvia capitais obtidos menos. duas indústrias. 
através de im~ostos arrecadados do O Sr. Juracy Magalhães - ..• há. 
povo para con~truir s-ociedades que vári~ indústrias petroquimicas, par­
operarão com fins econômicos. ticulares, cuja criação foi possível 

Sr. Presid-ente, defendo, portanto. porque houve. a s-eu .tempo, a inicia­
ponto de vista, que deve ser prograina tiva governamental. 
de_ govêrno; isto. é, façamos todos o O SR. OTHON MXDER - Agradeço 
possível para criar 'COndições Q(ne o aparte de V. Exa. . 
cada vez mais atraiam capitais par- Alláa. està. o nobre colega perfei­
ticulares para as indústrias. NãO tame:nte de acôrdo ccmigo quando 
lhes limitemos, como atualmente, os admite como natural incentive o Go­
lucros. · des·estimulando-os do emprêgo vêrno a indust'r~alização nos casos em 
em atividades básicas. que a iniciativa privada não tem 

O .C::-r. Franr.:tsco Gallotti -·Permite capacidade para realizá-la.-
V .. Exa. mais um aparte? , Há o exemplo da Companhia SI-

O SR OTHON MADER - Pois não. derúrgica Nacional, citada por V. 
O.Sr. Francisco Galr.Jtti - Dese_iD Exa. e que mereceu sempre ó nosso 

tr:lar a _V .Exa. a:pe.nas um argumenta apõ!o. Jamais a combatemos, J?Oii:> 
novo em favor da organização ·destft. sabíamos que, no momento de sua 
sociedade. ' cria ;ão~ realmente não era pos 1 ·21 

O SR. OTHON MADER - Peço :t aos capitais particulares constituiretu 
V. ~xa. licença para esclarecer ou 'e companhias tão poderosas e bem ar­
não me estou .referindo a esta socie- g-anizadas quanto a de Volta Re-

•ctade. :PaJo em tese. donda. · 
O Sr. Francisco. Gallottf - Desejl1 Sr. Presidente. aprOveito a opor-

apre~entar argumento que ainda nãO tunidade para ·alertar o oovêrno e 
foi lançado hoje. no Senado. Sabe os meus nobres companheiros neSte 
V. Fxa. oue o princip-al produtor de sentido: quando surgir projeto. 1dên­
carvão. atualmente. no Estado cte tico ao agora debatido. deveremos es­
Ss.ntn. Catarina, é a Cdmpa.nh1a Si'- tudá-lo e -evitar ·ao rriáximo a inter­
der·úrgica N~cional. uma das grandes vonção gov-ername.ntal. o poder ctõ 
comnonentes ·da sociedade que se pre- Pre::idente da República é tão grande. 
tende criar. se, o ponto de -rista do neste país. que já acabou, completa­
nõbre ~alega sôbre a formaçê.o de mente, com a Federação brasileira. 
sociedade de capitais particul'ares fôS-- Hoje em dia, os Estados nao têm 
se '\1-ence~or. imagine V. Exa. o pos- mais independência ou autonomia. 
sivel risco d~s~a emprêsa na exulora.- O Sr. Juracy Magalhdes - O pior 
ção da fôrca e cta. energia e1étrica é quando usa dêssepcder para o mal. 
Caso um dia se dese':ltedesse com o O SR. OTHON M.t\DER · - Sr. 
grande nrodutor e lhe faltass~ o ca.r- Presidente. estamos corr:mdo um risco 
vão indispens?;Vel às- Sua:; atividades. e ágravando em no~?So, pais o mal 
JH"sim, esta.ndo a Companhia Side- da concentração do poder eccnOmico 
rúrg1ca Nacional entrosada na soeie- nas mãos do Chefe da Nação. 
d!lde prevista no proieto. haverá ga- O Sr. Ltma Guimarães - O poder 
rantia do fornecimento nermanente e da distribuição de rendas é constl-
con.stante do combustíVel necessário tucioilal. t 

~-à nrodução r'!P rnergia elétrica. O SR. OTHON MADER - As no-
O SR. OTHON MÃDRR - Verifi- meações de presidentes de c-cmpa­

c.-~ v. Exa. Sr. ·Presidente, que o nhias ec-onômicas fazem' com que o· 
Gcvêriio cria condições tais que u ca- Presidente da República tenha, hoje, 
p!tal privado não nade mais oferE:-Ce... .::m suas _mãos, o poder imenso de 
sua colaboraçãO ao desenvolvimento controlar tôdas as nomeações, cón­
do país. tratos _e f_ornecirnentos. Enfim, todos 

Não o~ grandes negócios da República de­
pendem, hoje, do· Chefe do Executivo. O Sr. Francisco Gallotti 

ttfirmet isto. 
O SR. OTHON MApER Mas 

V. Exa. sabe que. de tanto se uons­
t1tuir em· sidenirgicas e companhías 
semelhant-es. marchamos para o de­
saparecimento total das emprêsas · pri­
vadas. 

O Sr. l.fma Guimarães - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. OTHON MADER - Qom 
prazer. 

O Sr.. I.ima Guimarães - Não de .. -
!qjo discutir a questãO da sociedade, 
rfthQ a tese que v. Ex a. tão. brilhan­
~te defende. As sociedades de 

. edtmbntta. mista. estimulam a tntcia-

O Sr. Francisco Gallotti - Certa­
mente por i.sso tôda a ·gente quer 
ser Presic'lente da . República. (Riso). 

O SR. OTHON MADER - E' bem 
possível. · 

Sr. Presidente, ditas est·as palavra.s 
e exposto assim meu· ponto de V!Pta, 
declaro que o meu -voto é a favor do 
projeto, muito · enlbora nêle rec-onhe­
ça alguns d-efeitos. Dada, no entanto, 
a relevância e a urgência do assunto, 
não apresentarei emenda. Folgo até 
em v.erificar que a única ementla, ofe­
recida pct11 eminente oolega, Sena­
dor Jt.tracy ,Maga.lbães, foi . retirada. 

Autoriza a União a constituir 
uma sociEdade por ações, que· se 
denomit:~rá sociedade Têrmoedé­
trica de Capivari (Sotelca). e dá 
outrrns providências. 

O COng1·esso Na,.cional decreta: 

Art. 1.° Fica a União autorizada 
a cc-ustituir wna sociedade por ações 
que ue à:mominará sociedad..:: Termo: 
elétrica de capivari (SOTELCA), · 

Art. 2." A í:iociedade terá- por ob­
jeto a construção_ é exploração de urna 
Usina termoelétrica na localidade de 
Capivari de Baixo,· Município de Tu­
barão, Estado d ~ Santa Catarina com 
a potência inicial instalada de' cem 
mil (100.000> quilowatts e destinada 
a comumir o carvão secundário re­
sultante de beneficiamento . dos car-
vões catarineru:.es. · 

Art. 3.0 Poderão subscrever ações 
ds, Sociedad~ o Estado de Santa ca­
tarina a Companhia Siderúrgica Na­
cional e particulares, em proPorções 
que forem estabelecidas nos Estatu­
tos sociais. 

Art. 4.0 A Companhia será admi­
nistrada por wna Diretoria composta 
de um Presidente, livremente e,'5c-o­
lhido e nomeado pelo Presidente da 
R-epública, um Diretor Indut.srial e' 
1.m1 Diretor Comercial, eleitos Em 
Asszmbléia Geral por 4 (quatro) anos 
podendo ser renovado o mandato ' 

Parágrafo único. Os Diretores ~In­
dustrial e 1 Comercial serão eleitos 
dentre os !fomes indicados· em lista 
tríplice, respectivamente, pela com.: 
panhia Siderúrgica Nacional e pelo 
GovêrnQ do Estado de Santa· C.atari­
na. 

Art. 5.0 O r~presentante da União 
nos ates· constitutivos e nas assem­
bléias gerais, da Sociedade será o 
Diretor Executivo da Comissão Exe­
cutiva do Plano do carvão Nacio­
nal ou a pessoa que por lei o subs­
tituir._ . 

§ 1.1? A con.stituição da Socied~le 
.será aprovada por decreto do Poder 
~xecutivo e os atos constitutivos se­
rão arquivados no Regitsro do co­
mércio, com uma cópia autêntica do 
decreto de sua ·aprovação. 

§ 2.0 A Sociedade, uma vez arqui­
vados o~ seUs a~os constitutivos, na 
conformidade do paré.grafo primeiro 
fiçará autcmàticamente autorizada a 
funcionar, inclusive como emprêsa de 
energia elétrica. 

Art. 6.0 Nª' elaboração dos Esta­
tutos da sociedade; serão observadas 
normas da lei de sociedades Anôni: 
mas. A ·reforma dos Estatutos em 
peritos que impliquem modificações 
desta lei d-epende de autori_zação le..:. 
gislativa. · 

Art. 7.0 O capital inicial da Socie­
dade será de quatrocentos e trinta 
milhõea de cruzeiros, dfstribuido em 
quatroceiltOs e trinta mil (430.000) 
ações nominativas, '·do valor n-ominal 
de mil cruzeiros cada uma, da qual 
a União Federal subscreverá cento e 
trinta milhões_ podendo o Eistado- d-e 
Santa Catarina sv.bscrever cento e 
sesseata rnilhOOs, a companhia Sid e­
rú.rg!ca Naciond cento e vinte mi~ 
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lhões e ficando o restante do capital 
para ser subscrito ·por particulares, de 
preferência mineradores \ de carvão, 
p::s.soas naturais ou jurídicas, que 
explorem 'minas da região. 

Art. s.o A integralizaÇão das ações 
subscritas pe!a União será feita me­
dia~nte utilização das dotações pos­
tas no Banco do Brasil por anteci­
pução, à disPosição do Diretor-Exe­
cutivo da comi~são Executiva do Pla­
no do carvão Nacional nos têrmos 
dv artigo 23'da Lei n.0 1.886, de 11-6 
de 1953, ficando, para êss~ fim, as-­
sim alterada a especificação das do­
ta-cões do Anexo n.O 1 à mesma lei. 
1 ~ SETOR TR~~SPORTE: 

Qnde se lê: 

2. AqUisição de uma 
frota carvoeira, para 

Cr$ 

transporte a granel 110.000.000,0:> 

4. Instalação de uma 
ce. n trai Termo:lé-
tnca • .. . . . . . . .. . .. 10.000.000,00 

7 . Constituição de 
uma carvoeira . , . . . . lO.OOJ.OOO,OO 

Leia-se: 
Participação da "Q"nião 

numa Sociedade de 
Economia M i s t a, 
~destinada à cons ... 
trução ·de uma usi­
na termoelétrica em 
Sa'fita Catarina .... 130.000.000,0-3 

Art. g_o A integralização das ações 
subscritas pelos demais acionistas se· 
.rá feita pela forma estab~l~cida m 
Lei da sociedade por Ações e nos Es .. 
tatutos s-ociais. 

Art. lO Os atos de coristituiçã.o da 
Sociedade e integralizaÇão do seu ca­
pital bem como .as propriedades -qu-e 
po::;suir e as aquisiçõ2S de bens mó .. 
veis e imóveis que fizer ainda os ins~· 
trumentos d-e mandato- para o exer~ 
cicio do direito de voto nas ASsem ... 
bléias Gerais, serão isentos de im .. 
postos e taxas e quaisquer outros ônus 
fiscais compree11did-os na competên­
cia tributária da União, que se en­
tenderá com as ·outras entidades de 
direito público solicitando-lhes ·os 
me;:mós favores para a Sociedade da 
qual participar~, na esfera d~ sua 
competência tr~butária. 

Art. 11. A Sociedad ~ gozará de 
iSenção. de direitos de importa~ão pa­
ra. consumo e demais taxas aduaneiras 
em relacão .aos maquinis"mos, seus 
sobressaíentes e ftC2s.sório~.;, aparelhos, 
ferramentas, instrum2ntos e materiais 
destin:idos à construção, instalação, 
ampliação, ·melhoramento, ~unciona­
mento, exploração, conservaçao e ma­
nutencão de suas instalações para 
os· finS a que se dest~nam. 

Parágrafo único. Todos os mate­
artigo com restrição quanto aos si ... 
milare's de produção nacional, serão 
riais e mercadorias referidos neste 
desembaraçados mediante po1·taria dos 
inspetores das alfândegas. 

Art. 12. A sociedade fica assegu .. 
rado o direito de promover desapro­
priação, nos têrmos da leg.i.slação em 
vigor. 

Art. 13. Os militares e os funcio ... 
nários públicos civis da União e das 
entidadeS autárquicas, paraestatais e 
das s-ociedad~ de econ~a mista, 
poderão servir na Sociedade Termoe­
létrica de Capivari (SO.TELCA> em 
funçõeS de direçã-o ou de natureza 
técnica não podendo, todavia, acumu .. 
lar vencimentos, gratificações ou 
quaisquer outras vantagens sob pena 
de se considerar como tendo renun­
ciado ao ca-rgo primitivo. 

Art 1.4. Esta lei 'entrará em vigor· 
na ctãta dé sua . publiCação, revogadas 
as dispOsicões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE:. 
Finda a matéria constante do avul­

so da Ordem do Dia, vou· submetet" 
à votação o Requerim~nto. n.0 64, li­
do na hora ·do expediente, de urgên .. 
cia para e1 Projef1g Q.e ~ d6 CAma .. 
ra n.0 158 de 1950. ~ 

Em votácão o reouer1mento . 

' 
t' 
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Os Srs. Senad<Jres que o aprovam, 
queiram permanxer sentados 
(Pausa).· 

Está aprovado. 

O SR. JURACY MAGALHÃES: 

rPãra a~claraçúo de voto - Sem 
rcvisáo do oradorQ. - Sr. Presidente, 
o nobre senador Filinto Muller aca­
ba de tne informar que o pr:ojeto já. 
está estudado e que há, sôbre o mes­
mo, brilhante parecer do nosso ilus­
tre colega senador cun!Ja M:.:llo. Nes­
te caw, ficam sem m"tão os argu­
mentQs que invocaria oontra os p-edi­
dos de urgência para -projetos· não 
devidamente estudados. 

Projeto dessa Ip.agnitude não pode 
sem -estar analisado, para completo 
esclarecimento ao Seriado. Porém, 
desde que o nobre Senador CUnha 
Mello apresentou brilhaiOte parecer 
sôbre a matéria, irei dele tomar co­
nhecimento para votar de consciên­
cia na sesSão em que fôr apreciad{), 

6 Sr. Fernandes Távora - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. JURACY MAGALHAES 
Pois não. 

o Sr. Fernandzs Távora - P{lsso 
informar a V. Ex.• que o parecer é 
magnifioo. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Mas dele não tenho conhecitnento. In­
felizmente, EIS pedidos de urgência 
nesta Ca.sa são muitas vêzes proces­
sados em prejuizo do estudo detalha­
do dos projetos. 

o Sr. Filinto Muller - Permite V. 
Ex.a um a.parte? · 

O SR. JURACY MAGALHAES 
Pois não. 

o Sr. Filonto Muller - V. Ex.• tem 
razão mas neste caso, V. :Ex.a esta­
va ein missão fora do pais, quando 

) foi discutido o parecer do nobre Se­
nador Cunha Mello. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Foi' por motivo das informações de 
V. Ex.a que retirei meus argumentos, 
para ficar apenas na tese geral de 
que o senado deve conceder o mini­
mo de urgências para a votação de 
projetos, pois a.~sas urgênciâs elll: ge­
ral são feitas em detrimento do mte­
rêsse público. 

Era o que tinlia a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem). • 

O SR. PRESIDENTE: 

A declaração de V. Ex.• constará 
·da Ata, 
' ' 

O SR. CUNHA MELO: 

(Para declarc.-;ão de voto - N 4o foi 
revisto Pelo orador) - Sr. Preslden­
te irilcialriiente quero agardecer ao 
nÓbre Senador Juracy Magalhães a 
referência que teve para comigo, re­
tirando as considerações que acabava 
de fazer sôbre a urgência dêsse pro­
jeto. 
· Requeri tal urgêncla precisamente 

...por se tratar de assunto da maior 
relevância e que se resume numa ver­
dadeira lei complementar da Cons­
tituição de 194fJ. Incorporada· à Fe­
deração Brasileira uma- nova enti­
dade, o Território Federal, a Cons­
tituiçã.o mallda, em um de seus arti­
gos que se faça seguir a_ Lei Orgâni­
ca dêsse Território. 

Oomo essa, outras leis comple­
mentares. até hoje não foram sequer 
apre~nbdas. Algumas continuam 
em projeto, na Câmp,ra dos Depu-· 
ta dos e no Senado. 

O projeto de que trata o requeri­
mento está. hâ oito ou dzz anos a 
transitar pelas Comissões de ambas 
Sls· Casas dD Parlamento. Foi à. Co-­
L~issão de constituição e Ju9tiça des­
ta Casa, onde mereceu, se não bri· 
lhante pareceT meu, pelo men-cs um 
parecer minucto.so. 

O Sr. Fernandes Távora Per-
mite V. Ex.a um aparte? 

O SR. CUNHA MELLO Com 
multo praz::;r. 

O Sr. Fernandes Távora - Foi 
parecer b:.-ilhantl}::simo. que tive opor­
tuni-dad-e de ler. Co:nf~s.so que p::~u· 

cos pareceres têm havido tã,o bri .. 
lhantes, ne.sta Casa. 

O SR. CUNHA MELLO - Oórl­
gado a V. Ex.n, 
,. P.or essa razão, Sr. Presidente, para 

que o Território não continue na con­
fusão por falta de or.ganizaçã:> ad­
ministrativa de que está padecendo, 
res::~lvl, consultando cs interês.se:s dos 
T-erritórios e o próp:tio inlieré.sse pll­
blic:J, conseguir as as.sinaturas de 
vint-e e sete Senhores Senadores, para 
que êste pr.aj-eto fôsse votado com 
a ur~nciu. que mer.ece, exat:1mente 
pela sua importâ'!.l.cia e situação de 
vErdad-eira Iei oompl-ementar da cons­
tituição. 

O Sr, Juracy Magalhães 
mite V. Ex. a um apa;cte ? 

O SR. CUNHA MELLO 

Per-. 

com 
t-odo o praz-er. 

O Sr. Juracy Magalhães 'M'as, 
V. Ex.n CQnsid>er·:l eertam€nte, com:J 
eu, que o sistema de votação e~ c a­
ráter de urgência em projetos fun­
damentai,S como este, é princípio que 
não deve ser adota·do. V. Ex.a es· 
p:xifica que o s-eu estudo, um pa­
recer brilhantíssimo, é que vai auto­
rizar ,a·:J SenadJ a votar com conhe­
cimento de causa. Não houv~se, 
po-:ém, ~se ~arecer, e fôss-e pedid'~ 
a urgência como ern outros cas:Js 
dessa natureza, V. EX.a. com certe­
za a conà·cnaria. 

O SR. CUNHA MELLO - V. Ex. 11 

tem razão. Não só não assinaria 
o requerimento .de urgência, como o 
oomb.ateria em plenário. 

O Sr. Juracy Magalhães - Não 
assine~ o· requerime-nto de urgénc:a 
- e com essas informações eu mes­
mo o as.sina-:-la - p:Jrque V. Ex. a 
não me procurou P,ara ê.sse fim. 

O SR. CUNHA M=.ü - Obri­
gado a-o ncbre colega. 

sr. Pre.sidente, ao ensejo da abe~· 
tura do. tra-balhos da nova s.essão 
l-egislativa ordinária, .o meu emi.nen-. 
te amigo e Líder da Maioria, Se na· 
dor Filinto Müller, fêz um apêlo a'J 
Senado para que êste ano predsa· 
mente fô.s.se o Senado mais eficiente 
ne> exe:cício de suas UJtribUições 
constitucionaiS. 

o Partido Trabalhl5ta Brasileiro, 
que represento nesta Casa como 11-
der e como membro O.a bancada ama4 

z.onense, acode· pressuroso ao apêlo 
do nobre Senador FilintQ Müller, 
porquanto na. protela.~o ãa votação 
dessas leis o Partido Trabalhista te-m 
sido o mais prejudicado, pois muitas 
delas resumem postuladcs do Par­
tido, itens do. noss:J progroma. 

o Sr. Juracy Magalhães - São 
talvez as divergências entre o Par­
tido S-ocial Democrático e o PartidO 
Trabalhista· que determinam a pro­
telaçãD da votação dêsses projetos. 

O SR. CUNHA MELLO - Não 
se p:::de atribuir a elementos do P. 
S. n. ou do Partido Trabalhista a 
protelação dessas leis. Deve~os sim, 
attibuir êsse fato ao mecaniSmo, à 
marcha dos processos por tantas Co· 
missões e à demma destas no estudo 
dos divers:::s projetos. 

Não se pode atribuir a .responsab!­
lidad·e a êste ou àquele Par_tidO, e 
muitas vêzes seremos n6s, trabalh:s~ 
tas, os res1)onsáveis por essa prote 4 

!ação.. Não é necessário. censurar; 
o que u-:ge é corrigir, é atender ao 
apêb oportuno do nobre Uder da 
Maioria. \-

Como disse o Part!d·t> Trabalhista 
Brasileiro tal~ez venha sendo, o mais 
prejudicado nessas protelações, . as 
vêzes até por culpa de seus próprios 
membros. 

O SR. PRESIDENTE: lembrados V. Ex.•, Sr. Presidente, 
A declaração de voto 

constará. da A ta. 
de v. Ex. a e o Senado, deixaaJos de fazê·lo por­

Na conformidad~ do Regimento e 
de acôrdo com a deliberação do ple­
nário, a matéria será incluid"'l na 
Ordem do Dia da segunda sesslo 
ordinãiia 5€.guinte a esta. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Sen1dor 
Ju:-acy Magalhá€s, primeir.o orad-o~· 
inscr~t:J para e.sta OJ:ortunida-de. 

O SR. JURACY MAGALHAES: 
Sr. Pr€sidente, desl.sW da pala~ 

vra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Dzsistindo S. Ex.a da palavra, 
c<mcsd:J;,.a ao ilUStre Senador Filinto 
MUll-sr, segundo ora·dcr inscrito. 

O SR. FILINTO Mi!LLER: 

que, na. sessão de encerram~nto, 
ccuparam a tribuna vários orad-J• 
res; e a nossa inscriçüo só nos per­
mitia falar quando já ia bem adian­
tada- a tarde de 9 de março .. 

Por essa razã·o, sr. Pre3idente. é 
que pwferimos, hoJe, o di.scur~a 
preparado para, aquela d?-ta. <Len• 
d0): 

Senhor Pre.sidente, coube-nüs a 
honra de relatar ,na. comissã-) ~'6 
FmanÇ"as e p2ran~e o plenário do Se· 
nado, o Projeto •i.; Lei ~a Câm1.r~ 
n.o 151, do 1055. 1ue estimava a Re-
ceita e· fixava. a. Despesa da União 
para o exercicio Lnanceto de 1956, 
Fizêmo-lo na 1Jart.c da Reeeita, di· 
lt<scnci:::.ndo por nãü d·es!u.strar os 
relatórios d<Js no5sos brilhantes e:J-
Icaas, nos diver;os setores que lhes 
foram c-ometidos. 

·-~1'. Presidente,- também d·es'isto 
palavra. -

A pr-aposta- do Poder Executivo 
da orçara a Receita em Cr$ ....... . 

O SR. PRESIDENTE: , 
Tem a palavra o nobre S.e·nad~1r 

Attilio Vivacqua, te!'-ceiro orador ins-
crito. (Pausa) . • 

Não se achando S. Ex.•' presente 
e não hav€udo qu~m queira f'lzer 
uso da palavra, vcu encerrar a :ses­
são, designando para a de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

DisCussão única do Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 146, de- 1956, que estende 
aos rootori.stas de carros particulares 
as vantagens asseguradas pela legisla­
ção trabalhista; tendo Pareceres nú­
meros 6 · e 7, de 1957, das Comissões 
de Legislação Social, contrário; e de 
Finanças, dizendo fugir o assunto da 
sua alçada. 

62.673.945.000,CO. A revisão da Câ­
mara dos Deputados elzvu.:a para 
Cr$ 68.048.334.ílú0.00, ou com alte­
rações propostas u·n nosso Parecer, e 
aprovada.s pelo !"J:cn::-"diJ. a estimativa. 
da Receita atingiu a Cr$ .........• 
70.960.424:000,00. 

As emendas do Senado fora.m acei­
tas, pela Câmara e-o Proj-eto de LeJ 
n. 151-55 füi sancfvnaC:J, ooro uma 
estimativa de Receita no valor de 
Cr$ 70.960.334 .000,00, enquanto. a 
DG.Spesa. era fixada em Cr$ .... , . , • 
71.5os.:ws-.94{),00. o Déficit previsí­
vel era, a~sim, de- CrS 544.B74.940,no. 
&stes números· são L vocados desta tri~ 
buna, ps..ra uma comparaç5.o com os 
resultados vLndos a púb-lico, nos 
"Balanços Gerais da. União de 
195·6', titulo dado ao Relatório apre- ? 
sentado peio ContaôJr Gerl'!l da Re .. 

Está encerrada a Sessão. 
Levanta.se a Sessão às 

ras e 10 minut-os. 

pública ao Excelentissimo senhor 
17 ho- Ministro da Fazenda.. Constituem 

êsses Balanços as Contas que o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente dtt' 

DISCURSO PR0~1JNCIADO PELO República está übrip.-ado a pre.star ao 
SR. SENADOR .!URACY MAGA- I Congresso Nacional nos têrmos do · 
LHAES NA S~~SAO DE'-26 DE § 4.o do Art. 77. da Constituição. 
MARÇO DE 19Jl QUE S:Ej_ REPU· Não fa.-ê~h implica em crime de 
BLICA POR TER SAíDO COM resp-onsabilidade 
INCORREÇõES. ~ # Por isso mes~o exulta com razão 
O SR. JURACY MAG,ALH!ES: " Cont:Woria G"'al tMi República' 

por dar "cumprimento à sua obrrga­
(Sem revisão do orador) ---:- Senhor ção legal coro apreciâvel a•ntecedén­
Presidente, regres.:>B.mos ontem d:l cia, organizando os balanços no mês 
Bahia, até onde fomos para partici- seguinte ao do encerramento do res. 
par dos trabalhos da Convenção Or- pectivo exercício, consüante, aliás, 
dinána do nos.:;o ~;lorioso Partido, n era do empenho" do Senhor Ministro 
União Dem~rática Nacional. da Fazenda. · 

os· trabalhos que ali se processa· P&o!'a quem co-nheee a administra .. 
ram demonstrar:un à evidência que ção pú·blica o esfôrço do ilustre Cen­
as intenções pre.SidenciaJ.s de V:.imi- tador Geral e óos seus dignos subor­
nuir a nossa Pgremiação atravé1.· do dinados merece aquêle agradecimen­
subôrno e de uu1.ros processos anti- to que nã<l lhes devia ser regatea­
democráticos, não surtiram efei~o; do, pelá ."invulgar operosidade~·. 
ao contrário, os correligionários· ude- conforme enfa.tiza o rela-tório, em 
nistaS P:ais e n1a1s ~e aforçuraram, stu pórtico, quanto aos servido:re.s 
desta ~eita, para demonstrar a. fir- da ·conttOdoria, sendo de ju.stiça in­
mez~ da. sua. lea-ldade a-os id-eais do clUir no elogio o chefa óaquela re-
no.s.so Partido. partição. 

- .· No particular da. estimativa. da 
Daquel~ ~onven?ao sai~ VItoriosa, Receita, 0 .senado viu .suas previsões 

por unaimidade, a cand1datura do atino-idas ca-balmente 
nobre Deputado H.m Santos. uma das o • 

figuras mais inteligentes· e mais Confonne salientamos· em nosso Pi:...,.... 
atentas das no;;..;as fileiras partídá-- recer, "a influência do senado na. 
rias. Trazemos ês~e fato ao conhe_· votação do Orçamento é insignifican .. 

eimento do Senado para Justificãr te, pós tudo jâ vem pronto da Cã .. 
a nossa ausência a a tribuna parla- mara dos. Deputooos." "Preferiria· 
mentar, nestes <:ilas, quando estava- mos ad-otar previsões" mais pessimls· 
mos obrigados 11 pro .. o:;seguir na acei~ tas na Receita para conter a Despe .. 
tação do repto do nobre Líder da sa em níveis mais propiciatórios ao 
Maioria, Senador Fillnto Muller. Ti· equilíbrio o-rça.mentário." E aduzi· 
nhamos já, pronto um discurso sO- mos: - "a ·I?resença do Déficit talvez 
bre o escabroso caw da importação dê uma indicação mais nítida, mais 
do uísque a meio ô..ólar a caixa· mas gritante e mais ~ns1vel das difi­
fatos novos, ocorrldo.o: nestas úitimas culdad-es financeiras do país e fa.ça 
horas, fizeram-nos adiar, talvez por despertar um senso de re.spon.sabili ... 
um ou dois dias, o dever de relatar à dade QUe não pode .ser apenas o sa­
Nação aquêle escandaloso evento ad- crificl~ de alguns, a contribuição vo-
ministrativo. luntána e corajosa· de todos, pa,ra 8i 

. . . salvação comum". -
Enquanto Lsso, Sr. Presidente, vol- A estimativa da Receitã. pa.ra. 

tamos a esta tribuna para trazer ao 1956 superava em 'Cr$ 

Ó que urg<.:, Sr. Presidente, nA-a é 
·censura":', mas corrigir. Por isso, 
prccurando corrigir, focalizei projeto 
dos mais imool'tant-e!i, que é, em re­
sumo lei côrooleméntar· da OOnsti­
tuiçã;, para illiclar com ê:~ a de­
monstração .de que nós, do Partido 
Trabalhista,. acudimos pressurosamen­
te ao apêlo do nol:>re IJder da Maio· 
ria. (Muito bem ; muito bem). 

conhecimento ~ senOOo um estudo 15.289.397_.999,90 . a ~C~âÇã~'''dô 
· que tinhamos fe1t,o para apresentar a exercício de 1955 crue se traduzja na 
Casa logo depois daquel·~ período de cifra de Cr$ 55.670.936.000,10. Ba-

. descanso do Carnaval. Como esU.-o seava.·.se em câlcUl® ~alis_ticos~ ta.n'!. .. 
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\() asúú que a -arrecada.;ão atingiu Presidente da. Rf!públic3. executou o O Sr. ·CunluJ, Mello - V. Em. recadação: balançO ãa dívida ativa:. 
a Ct$ 74. u!r2. 539.394,20, exce-dendo, Orçatnento de 1956. : ainda está no equivoco da. Receita.. multas e rendas ev!:utuais. 
pvrtant.,:), ú:! C:$ 3.122.2{)5.394,20 a O SR. JURACY MAGALHAES - O SR. ·JURACY MAOALHAES - Em 1955 para ·lma previsão de ••.: · 
Receita esthnada. Exatamente. São conslderâções sô· V. Exa. ·verá que. na Despesa há Cr$ 2.335.000.000 oo .tivemos uma ar-

sa:ienta o fte1.atório _da Contado- bre a maneira de exeCutai o Orça- coisas muito interessantes para opa.- _recada.ção. d~ 'l-~enas ••••.•••...••• _ 
rb Geral- que o orçame_nto para 1953 menta que faremos deri.tro· em pbu- ladar de um homem inteligente como Cr$"1.332.000.000.00. · 
ins.ugurou o salutar c~ltérlo de des- co, para o conhecimento de Vossa ·o nobre colega. Para 1956 0 proprio ExeCutivo, dada. 
d-ubrar a d~zp~sa por unida-d€s Excelência e· do senadó, O_ Sr. Cunha Mello - Muito agrâ- a incerteza ·do que resultaria da nova 
a.dm!n strativas, p-cssH:>-2litsndo, cte.s- . O Sr: Cunha Mello, - Que hãc deCido a vossa Excelência. class~ficação da R.eeeita, foi parcimo· 
to fo1ma, 0 conhecimenot do custo de merecer a atenção do Tribunr.J O SR. JUR.."!CY MAGALHAES nioso nas estinnt.ivas. situando-a ns 
d-e cada- repz-:t:-ção ou serviço e que de Conta.s, estou certo i Eu_ próprio lLendoJ: ImpOsto ~ Rencta. - o casa dos Cr$ '~ISO. :164 .ooo,oo. 
" r-àceita ab1~anz-!! d-eis grand-:=s gru- levá-las-ei ao Sr. Ministro Joaquim impôsto de ·renda é t.obrado através Na Cã:nara los Deputad\15, estai 
p.Js: Receita Ordinária e Receita coutmho. ' de três rubrica.s. ·A primeira, se re- estimativa foi .najorada para ..... .. 
Ext:ra:::.rdinárla, comp-.-eendendo est-a O SR. JURACY MAGALHAES - fere às pessoas ftsicas, a segunda a.s Cr$ l .. 199 .414.000.Ilil, com a qual con• 
Ultima anen~s 0 or{Jduto ctcs act:c::o- Obrigado a Vossa Excelência. pessoas jurictiCas 13 a ;;erceira eng1,,_. cordamos. 
nais inst:ftuid.:~ p2h Lei n, · 1. 474. d-2 · Pro.sseguimos, · Sr. 2 I; e si de n.t e · na vã-rios itens, •nr.!tulando-se a .ru- A excepclonn.~ p·roãutividade desta: 
26 de tnvemb.::-G de l!l51, e d-a alie- (Lendo) brica no título 'arre-cadaçã"O nas fon· b · tre 1 
naçã.o C.e. b2ns pat-rim~niais. Al~u- Quanto ao' lmpôsto de importação tes". . ru nca q ren 1 eu · ·• ·•··· · ·• · · · · ••r - · - 6 t · t Cr$ 2.444. 79U.03'7,JQ. correu por con-
ma.s d.1s r:endE'.s. que se agrupavam previsao, m rmen e na conJun ura As estimativas p::t'a 1956, das pes- ta de fatos r.ão ('Conõmicos como rol. 
JlQ. c2..o.'Jíttil-:J "R.:na.as Diversas" pas- ocorrente .. era difícil. Ligada à sar· soas fí:sícas, apr~!:!ntararn um au--· • d é ·o · te·rn "' al ·o- íncremetno .:fi\ -::obrançg. da div.tda · St.:t'am a integrar e pará?;rafo ."Ta·- ce 0 com rCl m a .. wn • a ·ren- mento de Cr$ 545.000.-000,00 .sôbre a ativa da união. -
xas". Ne3Se. g·rande !!rtl,t•n s'o in- da em causa dependia', em gnnde propo t d c· ' D t d ~ v - .._ d t - to d s a a amua '-'o:. epu a os, V. Ex. a sabe, ::tf)bre SeL.ndor· Cunha 
cluídos, _ tarnJ:.Êm, c'S suprime~1t.os de padr~e.d q_. cob~por ame? d 0 n:e~·- situ1nao-s2 na ê:a.Ja dos ......••..• ·.. Mello, que um ~:~rot•.urador ativo faz 
fundes, Cüin apl!cação especial, de- ca 0 e cam 10• ou seja, a posiçao Cr$ 5.070.000.000,00 . .!_gualmente, nas 
terminada p-e:o C-ongress-o. do cruzeiro em face -das moedas . . fd" .aume11tar a arrecadação- -dessa ru-

í .._ · - pessoas JUr ICJ.s, majoramQS a Re- brica, por fatos ~nttirament-e fora do 
_ Na. e!3.ho. :>.ç::i-o orçamentá-ria pars. ones. · celta. em Cr$ 487. JOO. 000,00 atingind•J 
o exerc!cio ·d= 19-5-S s-e:guinC:·J a tra- o Ex-ecutivo enviou "ao Congresso a cifra de Cr$ ll. 700.000.000,00. dominto. econôm:e:>. 
diçã.o do. not:so ilustre antece~sor - md na cprnpo.tdta fc'r"snca2m~n6~eooootro·mooisotoa A execução :lrçamentária demons- -.-,,oradsorr. 'dacuRnehpaú. ,~_r,.cealloat-iva•.u!TI-p~. 
o emérito Profzs.snr JcB-é- Ferreira c!e ·e d el·ca . e rl' -·c·ah. · .d ' trou que o êrro da. esti:ffiativa foi de 0 SI' J'JRACY ··"'GAL·=•Es 
So-Uza, cuja pa~M-rem pe!J esilinho- S.Sn O IDBJCtaua na mara OS 2 ,. "· , J.V.a.n. c~ -- oõpu'tad · Cr' 2 ·679 800 00000 'ío,_ Pois do t_otal· previsto de ...... · Exalam· ente. so s-e"""r da rz·c-eita, como em outr•-:s - · cs para .;> • • • , , _ ~ t d s d · ~ Cr$ 23-.694.000.u.'OO,OO, arrecadou o o s c • M ll v E a ão' onde exerceu sua p.rofícua 000• 0 par- rnan en o o ena o essa prev1sao. T r. unna- c c ~- . x. n 

• o r sultado d · ·ecu- ~ e.souro Cr$ 22.988.188.106,70 sendo· i · ·' tod · ·• ,~-mentar, deix·ou 1na:-cos 1·nde'l:iveis e a ex çao orç .. men- . , gnora, pms o ·r11.o ocorre os VG' - - t" ·a e· • 11 d - talvez, responsáv.~l ,._.,..r esta menor p · d d R · _ fi:emos estud::::s sôbre .., . princ1- .-.r1 v 10 mos,rar ma arreca açao .v...- anos, que os rac,ua ores a epu-
·-ara mcws de Cr$ 7·'0 699 813 50 a. rrecadação o eer,:eamento de crédi- bli 6 ccgt'l i' cobra • até de-paiS" rubrtcus da Rece~ta, terminan:. 1-' , · 26'-' ,, . v • • ..... •

1 
• ca s am · , n.,.a ou se •a ·co em numer-os au.S"o u- to 'que reduziu, de' muito,· as a ti vida- t"rm'1n' ada ,·mpor.t·'tlct·a·, da1' po" dian-. do por ac=-it-a!', em alguns~ca3<ls, a . ... '·'· : d " ~ -

previ$ã-o. da ..-Câmara, maj-orr.-ndo em t-cs .. Tives:;;e sidO a~rovado o _proJ<e- es econômicas. te não mais Ihs.s ~nteressa cobrar • 
. outros algum 5 rubr~cas fôsse' pnr .to Bllac Pmto e .~ermm entrado par_a ll: verdade que a Leí n.9 2.862, ae porque não receb~:-ã., Percentagem. 

fôrça ·c.~ lei nova _ a de n. 2.653, os .. cofres da l!mao mais alguns bt- 4 ~e setembro Je 1956, que permitiu Assim, todos os -:t.nos arrecadam ·até 
de 24 de nov·e:nbro de 1955, a.ue criou lhoe.s .de cruzeuos. ·O aumento de !'1Rpital das emprêsao; aquela importânda, porque não lhes 

- mediante a res.vJ.tiaç?.o do áti"o· ou ém cob · que '-sso sem ~s adicionais ao _inípôsto de consu· IMPOSTO DE CONSUMO • conv rar mal.S U: aproveitamento· dos fundos de re.se~·- b m· • ·m:> a vigorarem em 19'56 -. ou fôsse d . perce er co 1ssao. 
em vi:tud-e d-~ dz,-:t.os novos sttbre -a· O Projeto ·da Câmara estimou em· va eterminou .1m afluxo de receitas -~ uma dolorosa verdade, mas que· 
;:::.!.·recadação· d·cs_ meses -já apurados Cr$ 21.814.000.000.00, a _arrecadacfo não Previstas de 5UO ·nilhões de cru- precisa ser dita ao Congresso Nacio· 

~c.o ciercicio d~ 1955 . do im.pôsto· de consumo· pam- o ex'êr- Z"ei:..-os, o que· altera._ apenas em par- nal e conhecida do povo. 
P..:.rà. a de. vida apr-ecia_.ção ào Se- cicio de 1956, apr·~sentando um. au- te, o acêrto de noosas estimativ_as. ·o SR. JURACY MAGALHAES -

ment." s6bre a proposta do Executi- -A pena que ,·s·· aconte•a Como bra tl:ulv e· da. Naçã-o cvmentarem-os os "' IMPóSTO DE sÊLo ,!:!o • .,..... ~ • .. 
--."rincipr/s itens da previsão da Re- vo de Cr$ 2.31l.OOU.OOOo.oo·. " . . sileiros que se prezam, deveriam tra-
Ó=it-a; em fac-e d.o com;portament::> No SenadO majoramos a estima- ~te impôsto, t:LY-como 0 sucedido· balhar para o bom desempenho da 
dK arrec.adação nO exercicio em es· tiva de :::.rrccâdação · dêste impõsto com o' Unpôsto ie- consumo, tãmbém sua missão, com a.simples remunera .. 
tudo. . para .Cr$ 23.694.0~{l.OOO,OO, baseadDs é muito influenciado pela inflação, ção que a lei 1heS atribui. 

não só no crescimento vegetativo, pois 0 .volume je negócios tem sem· o Sr. Cunha Mello - Seria o caso 
o Sr. cunha lt'lelo- Permite vos~ mas sobretudo, nos adicionais criados. pre ligaçâo intima ~oni a prodUtl'- de..-admitir-se a percentagem tambéiri 

sa -Excelência um apartê? A rubrica Irr.:pôsto de Consumo vidade dês.se tributo. _ para importância superior, embora 
o SR. JURACY MAGALHAES - rendeu em 1956 Cr$ 22.083.188.106,70, A estimativa :lo Executivo parao em proporções .nuito menores; seria 

Com todo 0 . p!'azer. . · com U!'Q_ª diferença para menos de 1956 foi de Cr$ !J. ~'!B.OOO.OOO,OO, ten- · o corretivo - não há dúvida. 
O Sr. Cunha Mello·- O nobre CrS 705.811.893,30. . d c· · d ~ t d . ·O SR. JURACY MAGALHAES -

colega se antecipa com s,;u brilhan- A~ pequena margem de êrro não 0 a. amara 05 uepu a os maJora- .A crítica de V. Exa. é inteiramentf. 
te discurm,. e ao pareCer que 0 , Tri~ conera por conta do Senado, pois ·do ~ rubric3. para •· • • ·" " .. • .. • • procedente. .. . -
bunal de contas terá · q11 e emitir nos limitamos quase· que exclusiva- Cr$ · 750 ·100 ·000 00 · ·. O Sr.~ Kerginaldo· Cavalcanti 
sôbre as contas· do sr .. Pl·esidente mente, a in'cluír nas· estimativas os Como aCent~amus. em nossO pare- Perm1té ... V. Exa: um apart-e? 
da República. Po~so garantir a vcs- adicionai~ criad_os. que s-egundo a cer sôbre a Receita a ccmjuntura o SR. JURACY MAGALHAES ·-
);a Excelência, como informação fi~ co.ntadnml;, ~à pagm~ 32 de s~u pró- com que nos 'iefml"ltamos não per· Pois nãó. . . 
dedigna, que essas contas já se pno reiatono atingiram a cifra. d_e mitia uma avaliaç§.o exata das possi- o Sr. .Kergin'aldo Cavalcantt -
acham naquele Tribunal e serão re-J Cr$ 1.228.871.12'7,70. bilidades dos neg()cios de 1956, razão Verifico, ·através da eXposição- de 
latadas pelo Millistro José CoUtinho, .. Parecc:nos• que a_ Contadoria .. pra~ suficiente para <::ermos prudentes na.s V. Exa. e das palavras do nobre 
qUe está a examiná-las, para emitir ~1cou_ ev1den~e eqmv~cç> ao af~rmar, estimativas, prefern:.do concor~;tr com aparteante. qUe é muito düicil ana-

,... parecer. Em todo 0 . caso, v. Exa. as folhas 2()· d~ relatono, que no to- O' trabalho. da- Vâmara. dos Uepu- liza.rmos certos aspectos da nossa 
cbm suas ponderações, emprestará tal da Recelt~ arr_eca?ada estão tados. vida pública. J!:ste é um dêles. Aqui 
subsidios ao· próprio ·parecer- daquela com~;>~tada~ reoe1tas nao mcluidas na O êrro da estimativa -foi de apenas mesmo, tivemos ocasião de debater a 
Egréltia corte · prevLSao, citando entre outras a Lei 5%, ou .seja msia Cr$ 437.012.505,30 participação dos Fiscais de Consumo 

. '"' · n.0 2Ai53-55 que criou os adicionais do q-qe ·a previsão orçamentária. (In- nas multas. 
i• O SR. JriRACY MAGALHAES - ao impôsto de consumo. - , . terrompendo a !ettura). O SR. JURACY MAGALHAES -
"Agradecemos a informação. Verificará A. •própria: constituição- impede a como vêem 0 nobre Senador cunha O mesmo ocorre com coletores e es­
~. · Exa. que.· o no:;;so trabalho faz cobrança . de impostos 

1 
não inclusos Mello e o Sena.d:>, · r_ êrro aqui !oi crivães. · 

l!studo objetivo, para demoristrar o na legislação da Rece~ta... razão por para mais de >%, enquanto que no O Sr.· Kerginaldo Cavalcanti 
:realicmo o_om que se -portou o Se- que • elaboramos · a emenda n.o_ .4 caso antérior foi inferior a 2o/ô _ Vê ,V. Exa. que, até entre os pro·- __ 
nado na elabarà.ção do Orçamento mandandO incluir, na Legislação dá êrros perfeitam~nte admissíveis em cura·dores, ocorrem fatos --dessa na tu-
da Receita para_ o ano administra- Receita, a· Lei n.o '2.653, de 24 de previsões do vulto da Recelta Orça.- rezà., o que é o;obremaneira para la.-

·.f:tvo de 1956. Declaramos ainda ao novembro de 1955. · . mentária do Brasil. _ mentar. Deduz-se dai que o fenO­
nobre colega. que o trabalho por nós , Gostariamos de tomar conhecfmen- · 0 sr; Cunha MellO _ Erro- da meno tem gravidade excepcional no· 
elaborado) -- e aprovada JYir esta to de: uma retificação do honrado Câmara.-- . r , país. Não temos· quase remédio para 
Casa _ encontrou inteira co-nfirma- Sr. Raul Fontes cotia, ou de uma COITigir o mal, antes QUe os nossos 
Ção nos fatos i econômicos -e ·finan- ratificação se, o êrro for nosso. - 0 SR. -JURACY MAGALRAES, - costumes se .. modit!q•tem. ~ tamen· 
!Ceiros da Nação. - O Sr. Cunha Mello -Permite Vos· Até certo panto, também nosso, por- tá.vel. .. 

I 
~ . sa Excelência um aparte? . que concordamos. • ~ O SR. JURACY ·uAGALHAES --

1-.0 esclarecimento de V. Ex:a .• Se- 0 SR. JURACY MAGALHA.ES....-- _O Sr. Cunha lWello- Mais da. V.·Exa. acabou de ouvir as palavras 
nador Cunha Mello .. de que as con .. Pois .não. Câmara qUe nosso. · . · do _Sr. Antoine ~inay, no gabinete 
ttas já-se ~~~a,m no Tr!b~al de_ Co~: -0 Sr. Cunha Mello_ Talvez essa O SR.- JURACY MAGALHAEs·- da Presidêncfa. S. ·Exa. disse: 
tas, ~onstitm f~to aw;p1cioso .e. eVI explicação seja muito fácil. E' qtie ~ porém êrro apaiente. Na realida~ "Qu~nfo a nós. franCeses, não somos 
_denc1a a celer1dad~, por. parte do uma coisa é a despesa autorizada: e de, arreêa.dámos .nais que a. previsão muito virtuosos para exercer a de-

. (;-ovêrno, no c~mpn~ento _do~ deve~. outra, a despesa _realizada, dai não d~ Receita. ~(Lev,do) mocracjan. -Disse que a democra-
' Os fatos que ':mos_ apresentar, p se l'larrilonizar sempre a despesa que RENDAS ÕIVERsÃs. cia é _regime que'·reatmente Precisa 

.entanto, podem .. er e~[!apado,,..ou- nao, a Contadoria aprec-enta com a des- de ·gente virtuosa. E êsse combate 
ao exarr~:e ~daquele !'rl}!Un_al, e mesmo pesa que. 0 Tribunãl àutoriza e re- ·Nesta·-- rubrica: hoi.lve realmente aos abusos dos Juncionál'ios públicos,--· 
da Com1ssao de Fmanças da C~ma- -gistra. _ _ gmnde dlscrepã.n_;\a, ·ntre nossas es- ou à inação dêles. no cumprimento..­
~~ dos -·~eputados. o ·sR. JURACY MAGALHAES _ timatlvas e a ef~iiva arrecadação. do .devrr. cahe a todcs nós, demO-· 
' o s~. cunha Meua' _..,Agora rião V. Exa. está equivocado".' Não che- Na propostl. i':~ca 1955, e.sta rubri· era tas, que· queremos transmitir um 
'devem esçapar;- ·_·e. 0 Tribunal· de gamos" ainda aà Donto i:-elat-ivo à Des- ca passou a ::om,;:n·evndef, na sua pouco de virtude ao funcionamento 
Ooiitas, -~tomando .. conhecimento do -pesa. Estaffios .YJnsiderando assunto ma1.or· parte,· ren·tas · anteTiormentê do regi-me. 
discurso de v: Exa.., hâ. de levá-los atinente à Rec2íta. . cla~~ific:-t-dàs com<J ~xtrandinâriM. o Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
na consideração devidà. comO quer · O êrro da Cont~dQria, a nosso ·ver, O seu âesdabrtr:lfmto se faz por V. Exa~ tem ·razão eni aludjr ao 
q_ue_ seja, os fatos· estão consumados. foi 'declarar que tinham sido fe1tas set·~ parágrafos, nos t 'L.B..l' três apr~· Sr. Pl-x:ty. Manifestando-se .sôbre 
Q· q,ue interessa é conhecer ~ZOmo o cobranças de imp~stos; s:!rfl que •. , sent\l.m o maior e.ot:.ti.l:g-ente de ar- parlamentarismo, exprimiu-se S. Ex-
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colência de maneira que nAo foi ·das 
mais slmpé.ticas, nem das mais fa .. 
'Vorâ.veis, entretanto, o regime Wste 
Qla França, e tive até ocasião de lem­
brar a V. Ex a. que, se estivesse pre­
sente nosso preclaro amigo Senador 
Mem. de Sá, certamente deveria ter 
tido uns três ataques ideológicos. 
(Riso) • 

O SR. JURACY MAGALHAES -
V. Exa. está lembrado de que o 
Sr. Antolne Pinay, com muita graça 
e inteligência, disse que gostaria 
transmitíssemos ·aos nossos colegas 
Mem de Sá e Novaes Filho, parla­
rnentaristas, a sua opinião, e recebês­
semos pOr êle o revide. 

Confessamos ao nobre Senador 
· Mem de Sá que não desejávamos mn 
revide. -

o Sr. Mem de Sá - Não há dú­
vida. Não conheço a opinião do Pre­
sidente Pinay; mas, evidentemente, 
se S. Exa. externou alguma a favor 
do Pre::;idencialismo, prova que nunca 
viveu sob êsse regime. 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti. 
S. Exa. não deu opinião alguma em 
favor do ..... Presidencialismo; . declarou 
apenas que era necessário criar~se na 
França o principio de autoridade de 
Oovêmo, que lá se. mostrava fraco. 

O Sr. Mem de Sá - Mas, no 
Brasil o principio de autoridade é 
o maiS precário possível. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
:E:xatamente; foi a nosso aparte. Te­
mo-nos queixado, no Brasil, da falta 
de autoridade do Govérno. 

o Sr. Me.m de Sá - Não confun· 
damos. Autoridade é uma coisa: 
poder, outra. o President~ da Repú· 
blica, no BrasH, tem mmto poder e 
pouca autoridade. Autoridade não é 
o sistema .que a dá; é o indivíduo 
que a conquista. O sistema .presiden­
cialista não favorece o Presidente da 
República a que tenha autoridade, 
porque, de ordinário, não são os me­
lhores os eleitos. 

o Sr. Ruy Carneiro - Isso, de 
acõrdo com o pensamento de V. Exa.; 
ponto de vista pessoal. 

O Sr. ltfem de Sá - Evidente­
mente: só posso falar por mim. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
O Presidente Pinay declarou que, na 
.França, hâ c ris~ de autoridade. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
S. Ex:a. fêz, realmente, critica se· 
vera ao funcionam~nto do regime 
parlamentar, aludiHdo. mesmo, à ten· 
dência h<Jdierna, .10 sentido de QUe o 
Presidente dO Conselho seja escolhido 
no inicio da legislatura para os cinco 
anos de mandato. Assim, o mandato 
do presidente do Conselho durarla 
tanto quanto os dos representantes. 
Como se verifica, êsse jt\ seria. o ca· 
minha ~ara o Presidencialismo. 

O Sr. K~r.qfnaldo Cavalcanti 
Não h à dúvida. 

o Sr.· Mem de Sá - Lembro a 
v. Exa.--que tem havido muitos de­
bates e projetos; entrehmto, em ne­
nhuma parte do mundo, com exceção 
da. América do Norte, pais algum 
quer praticar a Oemo"'racia deixou de 
adotar G Parlamentarismo, indus.ive 
as nações mais novas, a começar por 
Israel, tndia, etc. Presidencialismo 
$6 existe nestas t:lagas selva.ge~s.-

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti 
E nas civjlizaqas da América. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
O nobre Senador Mem de Sá vai 
permitir que esta digressão no nósso 
discurso, provoeada pela irreverên­
cia para com S. Exa. por parte do 
nobre senador Kerginaldo Cavai~ 
canti..,. 

o Sr. Kerginaldo . Cavalcanti 
Ao contrário; tive a lembrança por­
que t.rago o disti:1to colega no meu 
coração. 

. O SR. JURAC:Y MAGALHÀES -
... seja encel'l'ad~ para que prossi­
gamcs no estudo. 
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lhante discurso de V. Exa.; mas, para 
debater o Parlamentarismo, estarei 
pronto, a. qualquer ó1a e hora. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Por isso- mesmo, lamentei que Vossa 
Exa. não estivesse presente quando o 
Sr. Antoine Pin~y cpinou contra o 
Parlamentarismo. 
·O Sr. Cunha Melo - Dá· o nobre 

orador Ucença para que oonclua. meu 
aparte? 

cadada confirmou as previsões do 
Senado na elaboração orçamentária 
para 1956, sendo justo ressaltar que 
as restrições de credito, impostas pela 
vacilante politica financeh·a do úo· 
vêrno, e o provimento faccioso dos 
cargos tazendá,ri<is, contribuiram para 
que não atingissem algar~mos m3.iS 
significativos os resultados da ane­
cadação~ 

'i 
dos, oferecem ainda. muitas e preclo• 
sas informações que os elementos in• 
tegrantes "da oposição, na Comi.:::_:.o 
de Tomada de Contas da Câmara dos 
Deputados certamente irão comentar 
e desz..provar com real' proveito pn.ra 
sua patriótica rriissão de fiscalização 
permanente dos atós falhos do Go .. 
vêrno. 

O SR. JURACY MAGALHAES -
Pois não. 

O Sr Cunha Melo - Pelas cons1· 
der ações de V. Exa., deduzo que o 
nobre colega já conhece as contas 
do Sr. Presidente Ua Re?ühli.ca, en­
viadas à Coi!ta1ol·•n. G~ral da ~epú­
blica. Eu ainda não as conheço. 
, O SR. JURACY MAGALHAES -

Devemos dizer a V. Ex.a, que alguém 
uos mandou os Balanços Gerais da 
União de 1956; talvez o próprio Con­
tador, e sempre padecemos, na nossa 
vida pública, do grave defeito de ler 
relatórios. Assim, lemos o presente 
Relatório com todo o cuidado, e ano­
tamos várias falhas, as qtiais traze .. 
mos para o conhecimento da Nação, 
a fim de que ela faça o seu julga­
mento e os próprios órgãos governa­
mentais melhorem, para o futuro. 

O Sr. Cunha Mello - CQnfesso-me 
em situação de desventagem para 
discutir com V. Exa. o assunto, 
me..mo porque espe1·o ler o Relatório 
apô"s o Parecer do Tribunal de Cón­
tas sôbre as contas do Sr. Presidente 
da República, que deve ser dado no 
prazo de trinta ciias. Não sei se· s-erá 
ainda vocação do Procurador do Tri­
bunal de Contas; mas, como quer que 
seja, é · quando faço o exame das 
contas do Sr. Presidente da Repú­
blica. Voltando, entretanto, à defi­
ciência da cobrança judicial da di­
vida ativa da União, declaro a VosEa 
Exa. que eu a corrigiria, aumentandt) 
a porcentagem dos Procuradores, da 
importância de cinco milhões de cru­
zeiros para diante. Sou amplamente 
pela participação dos fiscais da Fa­
zenda nas multas ·e na cobrança dos 
imp~stos, porque isso é que lhes dá 
o estúnulo e faz com que a renda 
da União seja realm~ntc arrecadad!':!. 
Quando se ô.im1nui ou se retira ·_essa 
participação -dos fiscais de ·consumo, 
coletores e ajudantes de coletores, nas 
multrut, tem-se vi 'to que a renda 
de..:re~ce sensivelme,.,te. 

O SR. JURACY f>".'lGALHAES -
V. Exa. estâ argumen\ando com in· 
teiro realismo, e aeredittt.VJ.os seja essa 
R opinião das homens públicos bra· 
sileiros. 

O Sr. Cunha Mello - Muito bem; 
obrigado a V. Excia. 

O SR . .)URACY MAGALHAES -
(Lend'o): Sr. Presidente, estas con­
siderações, que julgamos conveniente 
trazer ao conhecimento do Senado 
constituem. uma espkie de auto-crf .. 
t!ca, que muito ajudará- o nosso com· 
portamento nas futuras elaboraçõts 
orçamentárias. · 

Os Balanços Gerais da União, bem 
analisados e devidamente esmerilha· 

Um deficit pre.;umivel de Cr$ .. 
39.974.966.987,50 resulta do seguinte 
dcmonstmtivo: 

Créditos Orçamentâ.rios --·----···. ··--····--·--·--· Cr$ 71.ú()5.208,940,00 
Créditos Adicionais ,Excluídos os des tinados à regu-

larlzação de despesa.:> pag.as tlll exercicws am~;-
riores) •·-·······-··--·---·----·~-~-··-·--····- Cr$ 46.630.510.831,20 

Soma 
Menos 

...... ~- ·--"..::· ......... -~· .. -----~. ·---· -- ·-~ 

70.960. 33~.000,00 

Cr$ 118.135.719.771,2L" 

Receita Estimada. __ • .!.-~.-~- Cr$ 
Plano de Economia ---·---- Cr$ 7. 200.118.783,70 Cr$ · 78.160.752.783,70 

Deficit presumível __ . ---~ .. · .... --~~---- .. ------ Cr$ 39;974.966. 987,50 
A Pespcsa Wtal da União atingiu, no exerclcio de 1956, a Cr$ ~--~.:.--. 

111.012.933.270,60, assim discrl:rninada: 
Orçamento e Suplementação --·--·--···--····--·--· 
Créditos Especiais e Extraordinários ... ~ .. --.--. -·. 
Despesas de Exercicios Anteriores __ . __ . --.-- ·--. -- .. 
Despesas sem crédito ou além ~os respectivos créditos 

Cr$ 68.011.708.089,50 
Cr$ 39.024. 195.070,70 
Cr$ , 2. 300 .150,8Q 
Cr$ 3.984.729.959,60. 

Soma __ . __ .... __ ,. ---------- .... ------------.. . Cr$ 111.012.933.270,60 
o resultado geral da execução or çamentária obed<::..::eu ao seguinte de· 

senvolvimento: 
Receita arrecadada--····--·--·--····----------"···· Cr$ 74.082.539.394,20 
Despesa efetiv:.lmeinte paga .. --·~-··-~--·-·--u•••• Cr$ 90.783.310.170,80 

Deficit da Caixa ... ·--·--·----·-~····-~----··--
Despe.sa a p::t,sar: · 

Restos a pagar --· .. ·~-····--·----····--------~~··· 
Fundos CReaparelhamento Econômico, Valorização 

Econômica. da Amazônia, Socôrro contra as Se:-
cas do Nordeste) ·--· --·----·--· .. __ ,_:_ ______ ,. 

Total da despesa a p~ar ··-·--··--· ··-· ·--·. 

Despesas pagas em exercícioS anteriores e só regula· 
rizadas no exercício de 1956 ----·------: ·------

Daficit do exercício --. ---- ... ·--· .. -- .... ---- .. 

Cr$ 16. 700. 770.776,60 

Cr$ 7. 918. 06~.814,40 

Cr$ 4. 875. 602. 256,40" 

Cr$ 12.793.667.070,80 

"-' Cr$ 3. 451. 226.069,40 

Cr$ 32.945.663.916,80 

os resultados financeiros revelados tal," oom que exerc.= uma conduta eles .. 
nos Balanços Gerais da União, não crimiatórla e anti-nac!<mal; conforme 
podem ficar isolados da. arrecadação se,. d€pteend~\ do sub·titulo 1'G<l-vêrno 
dos ágios e dos saldos ou déficits em ~o Es~~do de Minas Gêrai.s": daquele 
mo"'das estrangeiras. A simples ven· ltem a~ "D~spesns sem crédito, ou 
da -de urna pa:rcela do saldo em dó- além dos respectivos créditos" onde 
lares, resultante da balança, comer- se reg:stram os s-eguintes lanÇamen .. 
cial, transformaria numa posição de tos: 
dejictt em superavit. Concedemos a15nra o aparte ao no• 

Como vimos, uma das parcelas da bre colega, Senã.dor Ruy Carneiro. 
Despesa total da União é constituiàa O Sr • Ruy CaTneiro - Estou OU• 
de Despesas sem crédito, ou além dos Vindo. V. Ex.a (.'Offi aprêço de ami6o 
respectivos .créditos, figurando nos B~- e colega. mas V· Ex:. a está sando fn ... 
lanços com o titulo de "Diversos Res- jus~. :relativamente àS viagens do 
pensáveis, e/Despesas a Regularizar". Pr.esldente da República, que conslde .. 
Denendcm de pronunciamento do Con- d'o muito út!is ao Brasil. Não posso 
gre.sso Nacional, nos têrmos do Art ... _4S C'Onoo~ar. com essa opinião de Vossa ExcelenCla. 
do Código de Contabilidade da Um~o. O SR. JURJ\GY MAGALHAES -

A análise dêsse Título, que soma, 8 como vimos, Cr$ 3.984.729.959,60 é ai· e ~ssas. viagens tivessem o objetivo 
tamente sugestiva, e bem merecedora de ftsca.JJzar e de punir as falhas en .. 

·da. tarefa de -atenta vi"ilância. de nos- ool}tro.das, podariam ~>=r úteis ao 
"' i ~ PaiS, mas todos sabemos que· elas 

sos ilustres companheiros de opos çao atendem apenas aos d,._8e,·esos do'·
0
· 

De uma maneira geral, podemos na outra casa do Congresso. Sr 
dizer que fizemos previMo da Receita senhor ~sidente: 0. JSuscelino Kubitschek passaer. 
no valo de c~ 7~ ·~ 334 ~ 00 • r« . r. Ruy Carneiro -- 1T()J<:'""' P...~._ 

~ ... li • ........,. ,VVIf, ' Querem-os chamar a atenção do se~ lê v·-=-- .1!úU,; 

qual fo1 ultra~aàa por uma arre- n1.do e da Nação, pendo nesta n~ssa ncia, como integrante da Oposição 
cadação de- Cr$ 74.082.539.394,20, leal advertência a mais calorosa e pode dizer isso, ma,., não é o que estÂ 
havendo, _portanto, um ex~o de sinceras ênfas·e para uma. das mais pensando a Naç&.o, posso asseverá-lo, 
arrecadaçao de Cr$ =!.122.205.394,20.- ~.ves_falhas e' um dQs mais~ in;sanã- N~:Rseg~:C:uy M~~;~~~~n~ 

Na verdade, porém, o acréscimo de veis êrros em que a PresldenCia cl.a em oouco. v. Ex.a se sentirá em si­
arrecadação é puramente ficticlo, pois Renúbllca vem incorrendo- numa -fre- tuação .di!icil para defender os atos 
figurou na Receita, como arrecada- qüênC'ia e numa pressa que se diria do Presidente ·da RepúbUoo.. Enquan­
cão efetiva, a ítem 1'Receita. com que para cometer t<antas falh9.S ~ tan- to s. Ex. a paga mal.s de três mHhões 
Aplicação Especial", quando sabe- tos êrros. fõssem indispensáveLS, no e novecentos mil~ões acima de crédi .. 
mos que êsse ítem entra na Despesa, min!mo, cinqüe-sta anos. tos. ou ~em créditos. deixa de ·pagar 
em contrapartida.. Deduzidos os . . . . a V"'rb t't 
Cr$ 3.728.970.534.20, correspondentes Sua Excelência.. o Sr. Presidente da ~-- ... a cons t ucional para Q combnte 

nôpu·blica, apesttr de suas andanças ~ sêcas do Nordeste. à rubrica .. Receita com Aplicações .L" c f 
Especiais", teríamos uma arrecada· "urbi et orbz". onde evidencia aquela orno P~!a b:m_o, concorda V. Ex.a 
~ d f t d c $ 70 353 568 860 oo "dinamismo muscular" a que se refe· com Cl!sa dlScrimmação criminosa que 

C}ao, e a o, e r · · · ' ' ria 0 notável orador do Parlament:J 0 Presidente da Repúblic-a faz em <le inferior em apenas CrS .... -.-... t d f · trlmento da ·~ • • 
f!'Q6.765.140,GO à previsão. ·Conside- Nacicnal, Depu a o A onso Armos, regiac que amb<1s r.epre .. 

P f d t •t n .. a-, cc".ie"lliu I·,·vrar·se dos resíduos sentamos nesta Casa? rando .. se que a re eitura o Dis n o ..., ~. -. 
p."deral não transferiu à União os de um esuírito vroviclano · · · O Sr. Ruy carneiro _ Confesso a. 
25% da arrecadàr-ão dos impostos de O Sr. R1t11 CorPeiro Pernúte V. Ex.a que o Chefe do Executivo 

r.-

O Sr. Mem de Sá - Evidente­
mente, não quero interromper o bri· 

indústr;.as P. profiEsões e d? vendqs V. Ex.a. um aparte? tem atendido a· todos os nossos a.pê_ 
e conG:gna"ões a que está obl·ig-rda,- o SF. ,lúRACY MAGALHAES - los td!l bt'!neficio.do Nordeste. Acredt­
podemo.s afirmar que a receita arre· _ .. senão mesmo municipal ou distri ... to que o mebmo farã não só em bena. 
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1icio do Nordeste, como de todo o Bra .. 
aH. }!;.:;pera_ que v; Ex.14 homem justo, 
-aplaudirá o Ch2fe na Nação, no mo~ 
m:<:nto ç-po~tuno. 

O SR. JURACY MAGALHAES 
V. Ex. a. perdoe-.10s mas não podemoa 
acJmpanhá-lo n.a odéia de que o Pre· 

6iaent-2 a·a Repúollça é o :r'J.pai Noel 
do BrasH. -

a.endo): 
Importe calDeado a disposição, com 

basa nos créditos contra a União, em 
v.irtude ele re$clsào de contrato ae 

an-edamento da Rêde JIAJr1eira de 
Viação - Cr$ 50.602.578,SO. 

lm?orte colocado à. dlSposição, po~ 
c::ontJ de indenização a szr. felta ao 
E:otaào em virtude de enca..m:pação 
pe:o Gavêrno _ F~deral da Rede Ferro.­
vi!j.r.a conceá'lda a "Th~ Leopoldina 
,R.nilway ·co. - Cr$ 150.000.000,00. 

"Deflcits" da Rede Mineira da Via­
fá:J nos exercícios qe 1931-48 

Impor-te , cclocado à dh.pot.~ção, cor­
respond-ente· â participação do Go­
vêrno F-ederal no ''deficit" do custeio. 
da Rede Mineira de Viação, arrenda­
da àquele Est'ldo nos excrcfcics dt 
1931-48 Cr$ 636.717. 76fJ ,00. 

Juros contados na conta "Banco do 
Brasil - Govêrno do Estado de Mi­
né.s Gerais - Dzficits cta· Rede Mi­
ne.il'a de Viação", nos exercícios de 
1931-48 - crs 7.243.651,6{]. 

Importe colocado à disposição, para 
atender despesas urgente& e inadiá-
veis - Cr$ 82.08fi.OOO,OO. -

Imp.orte- c-olocado à disposição, para 
atender ao deficlt do custeio pr-:;zu­
núvel - Cr$ 4rQ8.000.0CQ,OO. 
· · Estas parcelas somam Cr$ .....• 
1.334. 643. 919,.YU. 
pagos pela União ao Govêrno de Ml ... 

~ 1 n3.s Gerais e à Red'e Mineira d-e 
Viaçáo, num t-otal de Crç ..... ~ ..... 
3.984. 729.9·59,60 ·das despesas realiza­
a'!<: sem crédito e alél[l- do crédito no 
r:{{T'cicio de 1!J5.(j. ' 

"'Enquanto procede com êsse exagê­
p:rovíncia. natal, pagancJ.o, sem crêdi-
ro d'e prestilnosidade para com W:l 
província natal, pagando, sem. crédi­
td aberto, até jur.os correspo-nd2nv.:s 
e. exercícios ci!s'tantes de 25 ancs, o 
Seuhor Presid-ente da República, fe~ 
rindo a Cohst-ituição e as l2is, d-eixa 
de pagar Cr$ 4-.875.6~2-.256,40 aas 
Fund'Js de Valorização Econômica da 
Amazônia. de Socorro contra as Sê c as 
do Norde_~te e Reap3.relhumento Eco­
nômico do pais, c:mforme se lê na 
pá<:?;ina 42 dcs Balan·ços. 

Senhor Presidente, sabem o Senaüo 
e a Nação que contrn. ês~-e- espírito 
<liscrirninatório do tratamento· a um 
Estado, t;m relaçã-o aos demais com­
ponentes da Federação, várias vêz:::s 
t-emos erguido a no~sa voz, sem qu-e 
n-oss-os· protestos busquem jamais fe­
rir a adiniração constante e sincera 
que dev-otamo& ao grande Esto..do de 
Mina..; Gerais e ao n-obre povo mi­
neiro. 

Antes, pelo contrârio. Ao pfofligar_ 
mos a lamentável conduta· do Senhor 
Pr-e-sid.ente da República, qUer€ndo fa­
zer do Estado de,-Mines G-erals o mo­
m>polizador de suas benesses, nuina 

:j' febrU prodigalidade qUe maiS parece­
fstar pagando ao Govêrno de Minas 
Gero.is os grossos lnvestimr.ntos por­
ventura. feitos em sua campanha elei­
toral: ao profligarmos aqué1e e-spírito 
õi~criminatório e anti-nac~onal, esta­
m<ls defendendo o Estado . d:e Minas 
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Gerais da pasição equívoca, em que 
o coloca o seu filho diamantinense. 

Sabem o senadG e a NáçãO que .,.Já 
Chegamos m-esm-o a ped,ir a· atenÇão 
desta. CMa para as dan-osas conse­
qüências ao bom funcionament-o do 
regime federat-ivo pelo f~to de se en­
contrar constituído um dJs Pdder.qs 
da República de uma maioria absoluta 
d~ fllhoE' de Minas Gera-is. Dos onze 
integrantes do supremo J Tribun":l.l Fe· 
aeral, se!s são min-eiros, o qne, pelo 
men-os, não é equikttivn, mer2c-endo 
l'epar-os a au.::-ência, naquela augusta 
Casa, dos nomes baiat?-os que pu­
ct.ess-sm prosseguir a tradição de bons 
juizes, cem aue a Bahia sempre brin-
dou ao Brasfl. ' 

o e::clusiv!smo das nr-eferênc!as pre· 
sld-enciajs por seus ,corr€ligio:lários e 
8.mlgos mineiros já mereoeu ·d''l sátira 
mricca, a sua ferroada, ao dizer-s-e 
que o .<üual govêrno nã-o é constituído 
por qm ministério, -mas por um 
minastério, tais e tantos são os mon­
tanhcs:s nas che-fias de .serviç-os na­
cionais ou no estran:;eiro e nos de­
mai~ cargos administrativos, a t::il 
p.onto que a imprensa ,já tem publi­
cado estatist!cas, de onde ressalta 
:1qU-ela dolorosa limitarão do Chefe do 
Gov-êrn-o nue iii'io soube en<;randecer~ 
se nos alcantis da pre.sidncia da Re­
pública, ·p-ara encolher ..se e recolher-52 
n 11m .<"ímn!es plano municipal. 

Não se cont-entou sua Exc·elêncla em 
praticar ês~-e tip-o de govêrno d'iscrl­
:ninatórb e facdosJ a que já se de­
sabituma a n'lção, desde a restaura~ 
rão democrática. pr-eferindo um cor­
rel-eglonário c-ontsrrânea. mesmo· sem 
mérito; a qualquer brasi11~ir-o compe­
tente. que n~..., reZe pela ~~ua cartilha· 
politico-partidãria. 

Mas, não esqu·c~a. Sua Excelênc!a 
que a Naçã-o um d'o. lh-e n-z-dirá c.:m­
tes dos erros cometidos contra os in­
t-~rêss~s -nacionais. (Muito bem; mui­
to bem. Palmas, O orador é cumpri .. 
mentado), ..... 

mo Nogueira. Macieira. Dyrno Juran- LegiBlatfvo, Padrão t•PL-7", Setor de 
dyr Pire,s. Ferreira e Thomaz Pom- Tran.sport·es, Comunicações e Obraa 

_peu. Accioly Bórge.s, fol sorteado 1 Públi-cas, para preenchimento de va­
ponto pa1·a a prova, aentre os tres gas ex:stentes no respe<:tivo quadro, 
pontos organizados pela Mesa Exami- pr12ent-zs ainda, a convite do Pre .. 
nadara, constantes dos projetos. ele 1e1, sffente, os Jornalist_as Mãrio Signo .. 
em trâmite no C-ongresso Nacional, a retU, presid-ente do Comité de Jor-. 
suber, Proj-eto de Lei da Câmara m1- nalistas credencia-d-os no Senad-() pz .. 
m-ero 117, de ·1956 .. que autorlza 3 deral e ~nnjbal DU.a!te. repre:sentan­
União a constituir a emprêsa centrals te de "0 correio Radical" e ·• A 
elétricas S. A. Eletrobrás e dá outra::; Tarde", de Manaus. · 
p:ovidências; Projeto de Lei do Se- As dez horas e quarenta. .minutos. 
nado n.o 11, de 1956, que autoriza o d-epo~s de feita a chamada nominal 
Serviço' Nacional .de Irrigação e de dos candidatOs, de ncôrdo c:::m a re­

·Solos Agricolas e d~ outras providéu- !ação pJ,lbliolda no :'Diárlo do Con­
cias; Projeto de Lei do S-enado n.o 41, gres.so Nacional",_ de vinte e quatro 
de 1956, que congela os p-reços e di de s-etembro de mil noveceritos e cin­
outras providências. o Presid-ente con- qOenta e seis e confirmada a pre­
vidou o jornalista. Anibal Duarte, a sença· de todos cs candida-tos inseri­
retirar da urna uma das três cédulas tos, Cleone de Paulo venoso, Mâ.rl-o 
alí colocadas corresp-ondente, cada R-oxo SObrinho e _Paulo Gomes Braga, 
uma, a coda um dos mencionados pro- foi esC'Jlhido para a pT-cva, o Pro­
jetos de lei. jet~ de Lei da Câmara n.o 48, de 

Feita a apuração, "\'er:ficou-se haver 1955, que Aprova o Plano Geral de 
sidG sorteado o ponto relativo ao Pro- Viação Nacional. Deliberou a ban­
jeto de Lei da Câmara n.o 117, de ca, QUe a proposição escolhida se-
19?G. que autoriza a Uniãà a constl~ ria dividida em três pa!"tes a saber~ 
tu1r a Emprê.sa de Centrais ElêtrlcM Plan:> F-erroviário Plano RodoviâriO, 
.S; ~- __ Eletrobrás e dá outras provi- -e Plano FlUvial,' a fim de que se 
den~tas.- . - escolh~e. por sorteio, a questão a. 

D1.stnbu1do o material para a prova, ser abordada pel-es candidat-:Js. O 
n .. a fDr~a das instru;ões publicadas, Sr. Presid-ente, f-ormulou, do pró­
os c~nd~d_ato.s_ pr.zenchera!fl o carta.o prio punho, as questões que fO!'am 
~e iaent1flcaça~. com aposlção das as- rubricadas pelos demais- membrvs da. 
~matur~as e numeras das respectiva.s Comissã-:> t Examinadora. Em s-egut .. 
mscriçoe.s. . , . . da. o Sr. Presidente convidou o jor-

As dezes.se1s horas e vmte cmco mt- nal!.sta. Mãrb Si.,.noretti a retirar da. 
nutos, dado a .sjnal de e.s!{ot:ado o tem· urna uma das t~ês cédulas ali colo­
Po re_gulamentar, os canaidatos entre- cadas corresponde-nte, -cada uma a 
g_aram as .suas provas .e assinaram a- cada v.m dos menc!on':td<>s aspectos 
l1sta d~ entrega, que contou co~ qua- d-o Projet::>. Fo1 sorte-ado o p-rimeiro 
tro assmaturas, constantes da hsta d.a ponto relativo ao Plano Ferrovla.­
comprecimento, segundo verificação aa rio. ' 
~anca Examinadora-, na presença dos Distribuíd-a o materiaJ para a pro-­
mteress:ldos. A prova transcoreu sern v:, na forma das ins-truções publl .. 
qualquer anormalid~de. A seguir, to- cadas, os can-didatos preencheram o 
ram as provas rubnc~das eelos m-em- cartão de identificação, oo mapas:!·. 
bro~ da Banca E_:mr:tmadora. çM das assinaturas e nOmeros das 
~am a permanenCla da Banca Exa- resp-ectivas inscrições. 

mmdora, conchtiram:.se os trabalhos 
do Concurso para Assessor Legisla- As dezess-eis horas e .dez mtnut:::s, 
tivo. Padrão "PL-7". setor Economia; dado o sinal de esga:tado o tempo 

ATA DA R~ALIZAÇÃ-O""DA Pf:tOVA da secretaria d-o Senado Federal: r, regulam-entar, os candidatos. en-tre­
ESCRITA DO CONCURSO DE AS- para constar eu Maria Cherubina cos- gar~-m as sua-s provas e assmara-m 
SEeSOR - LEGISLAÇAO DO SE- ta, ·Oficial Legislativo :::ervindo de n llsta de entrega. que contou com 
NADO FEDERAL - SETOR DE S-ecretárfa-...por desígnação do Senhor três .a.ssinaturas, número que confe- · 
ECONOMIA· Diretor G-eral da Secretaria do senf\- riu com o das . provas rec:;lhidas e 
Aos vinte e um dias d-1 mês de mar- ~o Federal, lavrei· a presente ata, que, das assinatu~as constantes da lis~:l 

ço de 1957, na sala da Diretoria da h da e achada conforme vai devida- de _ c_omnarecrmento, segun-do verifl-­
~;blioteca do Senado Federal, "Palá~ mente assinada pelos Senhores Mem- caçao da. Banca Examinadora, na. 
cw Monroe", n-esta Cidade do Rio de brcs da Banca Examinadora e por pres-ença d-os int-er€Ssados. A p"!'ova. 
Janeiro, realizou-se, perante ~a Banca m!m. transcoiTeu sem qualquer anorm;~:Ii­
Examina~ora, int.egrada p-elos S-enho~ Sala da Diretoria da Biblioteca do dade. A seguir, Joram as provas 
r€S Senadores Alvaro Adolpllo e Pau- Senado Federal, Rio de Janeiro, 21 de rubricadas pelos mernbl'oS d·a Banca 
lo Fernandes e pelo Diretor das co- m:.rço de 1957. - Alvaro Adolpho - Examinadora. 
missões. Doutor Evandro Mendes Vi~ Paulo Fernandes·- Evandro Mendes Com a permanência tia B'anca' 
ana, sob a presidência do primeiro, Viana - Maria Cherubina Costa. F..x:unJnado.r.a. conclu.iram-.se os tra-
a Prova para AsseS'sor Leglslativo, pa- ATA DA REALIZAÇAO DA P~ovA balhos dO C-oncurso paTa Assessor 
drão "~L-7", Setor Economia, para ..n. Legislaivo. 11 Padrão PL-7" _ Setor 
pr€-€nchtmento de vagas existentes no ESCRITA DO CONCURSO DE AS- Transport€s, Comunicações e Obras 
resp~ctivo quadro, Dresentes ainda, a SESSOR LEGISLATIVO DO SE- Públicas, da Secretaria do Senado 
convite do Presidente, os Jornalistas NADO FEDI!:RAL· - SETOR DE F-ederal: e, para c~nstar, eu Marta 
Mário Sigrioret!, pres,·dente. do Com1·t.;_ 'I'RANSPOR'l:'ES,. COMUNICACOE Ch b' C • Of l .... T"""' "NSPORTES 0 · e:u ma os .. ~. ·leia · Legi.slatjvo, 
de Jornalistas credenciados ilo Senado rt.'l.l • 0 MUNICAÇOES servmdo de 8eçretã_tia p-or designa· 
Federal e Anibal Duarte, represen- ,E OBRAS -PúBLICAS. çã.o ·do Se-nhor Direto-; G€ral da se-­
tante de 4'0 Correio Radical" e "A A-Gs vinte e .um dias do mês de '<:retaria "do Senado· Federa1, lav:e-i 
Tarde", de Manaus. · março de 1957, na sala d.a Diret.;~ria a present-e ata que, lida e achada 

!V> dez horas e c1nquenta e cm.:o da Biblioteca do Senad-o Fed'E!ra.l, co-nf.orme vai devidamente assln'lda. 
m.1nutos, depois de feita a chamach "Palácio Montoe", nesta cidade do -pelos Senhores Membros da Banca 
r.ominal dos candidatos, de acO:ao Rio de Janeiro, realizou-se perante Examinadora e por mim. · 
com a relação publicada no Diário do rt Ban-ca Examina-dora, inteirada p-e- Saia. da Dlre-to-ria da Bibllot€ca do 
C'ongressp Nacional, de "\'lnte' e qua- los ·Senhores ·Senadores Alvaro Adol- ~ena.,do Federal, Rio de Janeiro, 21 
tro de setembro· de mil novecentos c pho e Paulo Fernandes e pelo Dire- de março de 1957. _- Alvaro Adol .. 
cmquenta e seis e confirmada a pre- tor das Comissões, Doutor Evandro TJhO. -Paulo Fernandes.-- Evanllro 
.sença de ·todos os candidatos trucrt- Mendes Vianna, S'Jb a presidência l'.fenaerr Vianna, - Maria Cherubina 
tos, Alberto Almada :Rodrigues, Ansel- do primeiro, ~ prova it)ara Assess-or da cost~ •. ,.,.---

PR~ÇO DO NúMERO DE HOJE: CR$ 0,40 


